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RESUMO 

 

O acesso à água e ao esgotamento sanitário é um direito humano, e tanto a água quanto o 
esgotamento sanitário devem ser suficientes para as necessidades pessoais e domésticas, 
seguros do ponto de vista da saúde, aceitáveis em cor, odor e sabor e acessíveis 
fisicamente e financeiramente. No entanto, as áreas brasileiras carecem de serviços 
públicos de saneamento básico adequados, ou seja, não apenas o abastecimento de água 
e o esgotamento sanitário devem ser seguros, mas também o manejo de resíduos sólidos 
e de águas pluviais. Planos de segurança, que majoritariamente são dedicados à água 
(PSA) e ao esgotamento sanitário (PSE), demonstram o potencial de melhorar 
continuamente os sistemas, com foco na sua segurança sanitária. O presente trabalho tem 
como objetivo geral estruturar um modelo conceitual para elaboração de um plano de 
segurança do saneamento básico voltado para as áreas rurais (PSSR), a partir das práticas 
existentes na área de planos de segurança. O trabalho foi executado a partir de uma 
revisão da literatura, entrevistas com implementadores de PSA no Brasil, avaliação de 
desempenho de comunidades quilombolas e assentamento da reforma agrária, proposição 
de um modelo conceitual de PSSR e aplicação de parte da proposição para 
desenvolvimento de objetivos e metas para esse plano. A partir das experiências 
internacionais extraídas da revisão de literatura, das experiências nacionais retiradas de 
entrevistas semiestruturadas com implementadores de PSA e do cenário de comunidades 
quilombolas e assentamentos da reforma agrária, realizou-se a proposição de um modelo 
conceitual de um PSSR. Tal modelo conceitual é composto por seis etapas, com suas 
respectivas ações e aplicáveis a áreas rurais. A elaboração do PSSR deve contar com a 
representação da comunidade na equipe de elaboração do plano e a aplicação do conceito 
ampliado de saúde. Por fim, fez-se a proposição da elaboração de objetivos e metas para 
um plano de segurança em áreas rurais, considerando-se a contribuição e participação da 
comunidade na sua construção, um dos fatores importantes para a implementação exitosa 
desse tipo de plano. Ao final do trabalho, concluiu-se que é possível propor e elaborar um 
PSSR, e que este deve contar com a participação social em todas as etapas e carece de 
ferramentas para melhoria da gestão do saneamento rural, incluindo ferramentas, técnicas 
e estratégias de governança. 
 
Palavras-chave: planos de segurança. Área rural. Plano de segurança do saneamento 
rural. Saneamento básico. 
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ABSTRACT 

 

Access to water and sanitation are human rights and must be sufficient for personal and 
domestic needs; safe from a health point of view; acceptable in color, odor and taste; and 
accessible physically and financially. However, Brazilian areas lack adequate basic 
sanitation public services, that is, not only the water supply and sanitary sewage must be 
safe, but also the management of solid waste and rainwater. Security plans, which are 
mostly dedicated to water (WSP) and sanitary sewage (SSP) demonstrate the potential to 
continuously improve systems, focusing on their health security. The present work has 
the general objective of structuring a conceptual model for the elaboration of a basic 
sanitation safety plan aimed at rural areas (RBSSP), based on existing practices in the 
area of safety plans. The work was carried out from a literature review, interviews with 
PES implementers in Brazil, performance evaluation of quilombola communities and 
agrarian reform settlement, proposition of a conceptual model of PSSR and application 
of part of the proposition for the development of objectives and goals for this plan. Based 
on international experiences, extracted from the literature review; national experiences, 
extracted from semi-structured interviews with WSP implementers; and the scenario of 
quilombola communities and agrarian reform settlement; a proposition of a conceptual 
model of a PSSR was carried out. Such a conceptual model is composed of six steps with 
their respective actions and applicable to rural areas. The elaboration of the RBSSP must 
include the representation of the community in the plan elaboration team and the 
application of the expanded concept of health. Finally, a proposal was made for the 
elaboration of objectives and goals for a security plan in rural areas, considering the 
contribution and participation of the community in its construction, one of the important 
factors for the successful implementation of this type of plan. At the end of the work, it 
is concluded that it is possible to propose and elaborate a RBSSP, that it must have social 
participation in all stages and that there is still a lack of tools to improve the management 
of rural sanitation, including tools, techniques and strategies of governance. 
 
Keywords: safety plans. Rural area. Waste and storm water safety plan. Basic sanitation. 
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1. INTRODUÇÃO 

O acesso à água e ao esgotamento sanitário é um direito humano explicitamente 

reconhecido pela Resolução 64/292 da Organização das Nações Unidas (ONU). Enquanto 

a água e o esgotamento sanitário são indispensáveis para assegurar a dignidade humana, 

devem, também, ser suficientes para as necessidades pessoais e domésticas, seguros do 

ponto de vista da saúde, aceitáveis em cor, odor e sabor e acessíveis fisicamente e 

financeiramente (UN, 2010). Assim, todo ser humano precisa de serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário em condições mínimas para a sua 

existência e para a execução de todas as suas atividades, incluindo atividades domésticas, 

trabalho e educação. 

No Brasil, o saneamento básico possui uma definição ampla, contemplando o 

conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações de abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem 

urbana e manejo das águas pluviais. Cada um desses componentes deve ser prestado 

diretamente ou ser delegado pelo titular dos serviços, o município, tanto na zona urbana, 

como na zona rural (BRASIL, 2007). 

Todo e qualquer serviço público de saneamento básico no Brasil, 

independentemente do tipo de prestador, deve ser operado segundo os princípios 

fundamentais: os princípios fundamentais da universalização; a efetiva prestação do 

serviço; a integralidade; os serviços adequados à saúde púbica e à conservação e proteção 

ambiental; as peculiaridades regionais nas tomadas de decisão; a eficiência e 

sustentabilidade econômica; o estímulo ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias 

apropriadas; a transparência; o controle social; segurança, qualidade, regularidade e 

continuidade; a integração; a redução e o controle de perdas de água; a prestação 

regionalizada;   competitiva do prestador, e a prestação concomitante dos serviços de água 

e esgoto (BRASIL, 2007). 

Embora seja um direito humano, o cenário mundial aponta ainda grandes 

desafios para se cumprir as metas do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 

6) – Água e Esgotamento Sanitário: 74% da população mundial tem acesso a serviços 

seguros de abastecimento de água, e 54% tem acesso seguro a serviços de esgotamento 

sanitário, índices bem abaixo da meta de universalização a ser alcançada, em 2030 (UN, 

2022). O cenário brasileiro não é diferente e neste se observa que o déficit é maior na 

zona rural, onde o número de domicílios rurais não servidos por rede coletora ou fossa 

séptica alcançava 69% dos domicílios, mais que o dobro dos domicílios rurais que 
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contavam com acesso ao serviço, em 2018 (BRASIL, 2022a). No mesmo ano, a coleta 

direta ou indireta de resíduos sólidos alcançou 51,1% da população rural (BRASIL, 

2022b).  

Além dos números mencionados, ainda são observadas muitas internações e 

morbidades em função de doenças relacionadas ao saneamento inadequado. Entre 

dezembro de 2019 e novembro de 2020, foram registradas 179.170 internações, com 

média de permanência de 3,4 dias, além de 2.186 óbitos em função de Doenças 

Relacionadas ao Saneamento Básico Inadequado1 (BRASIL, 2021), doenças que 

possuem tratamento e podem ser evitadas. Assim, alcançar as metas estabelecidas no 

ODS 6, no PLANSAB, e o próprio objetivo de universalização é um caminho para não 

só melhorar os índices de saneamento básico, mas também os de saúde, pois já se observa 

o impacto direto desses serviços na saúde pública. 

Urge não só fornecer o serviço público saneamento básico, mas também uma 

segurança sanitária aos que os utilizam. Neste sentido, surgem os planos de segurança 

propostos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), que, ao observar a importância de 

garantir a segurança dos serviços públicos de abastecimento de água, propôs um 

framework na qual Planos de Segurança da Água (PSA) são elaborados a partir de metas 

de saúde e são continuamente vigiados. Ao final, o PSA propicia a melhoria contínua dos 

sistemas, ao mesmo tempo que alcança metas de saúde pública baseadas no contexto local 

(BARTRAM et al., 2009).  

A ferramenta demonstrou potencial de aplicação para sistemas de abastecimento 

de água complexos e simples, e a OMS observou que esta poderia ser aplicada também 

aos esgotos sanitários. Surgiram-se, então, os Planos de Segurança do Esgoto (PSE), em 

que o afastamento e o tratamento dos esgotos são avaliados com vistas a prover melhoria 

contínua dos sistemas e operação segura do ponto de vista da segurança sanitária (WHO, 

2016). 

Em um país com tantos déficits, uma ampla necessidade de investimento e com 

uma área rural apresentando tantas necessidades de serviços básicos, os planos de 

segurança aparecem como uma alternativa de planejamento que prioriza a melhoria dos 

 
1 Cólera, febres tifoide e paratifoide, shiguelose, amebíase, diarreia e gastroenterite, de origem infecciosa 
presumível. Outras doenças infecciosas intestinais, leptospirose icterohemorrágica, outras formas de 
leptospirose, leptospirose não especificada, tracoma, febre amarela, dengue (dengue clássico), febre 
hemorrágica devido ao vírus da dengue, malária por plasmodium falciparum, malária não especificada, 
leishmaniose visceral, leishmaniose cutânea, leishmaniose cutâneo-mucosa, leishmaniose não especificada, 
tripanossomíase, esquistossomose, equinococose, filariose, ancilostomíase e outras helmintíases. 
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sistemas com foco na melhoria da saúde pública associada ao saneamento. Embora seja 

uma metodologia consolidada e testada em diversas partes do mundo (AMJAD et al., 

2016; BARRINGTON; FULLER; MCMILLAN, 2013; MAGTIBAY; CHONG, 2011; 

ESLAMI et al., 2018; KANYESIGYE, et al., 2019), em função de sua própria 

característica de adaptação, a metodologia proposta pela OMS precisa de ajustes a fim de 

englobar as características locais de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  

O saneamento básico no Brasil engloba não apenas só esses dois componentes, 

mas também o manejo de águas pluviais e de resíduos sólidos, além dos desafios 

particulares para implementação de planos nas áreas rurais. Isso implica que a aplicação 

direta da metodologia poderá não resultar nos efeitos desejados, visto que não contempla 

todos os aspectos da realidade brasileira. Adaptar essa ferramenta, a partir da análise das 

experiências de PSA já existentes bem como do conhecimento da realidade das 

comunidades rurais, é um caminho para sua adoção integral e consequente melhoria dos 

sistemas e da qualidade dos serviços e da saúde para aqueles que usufruem destes. Esse 

tema será objeto desta tese e, nos próximos itens, serão apresentados o problema de 

pesquisa, os objetivos e a estrutura. 

1.1. PROBLEMA DE PESQUISA 

Comunidades rurais brasileiras carecem de serviços públicos de saneamento 

básico condizentes com o preconizado na Lei n. 11.445/2007 (BRASIL, 2007), os direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário e com o ODS 6. Neste cenário, os planos de 

segurança da água e do esgotamento sanitário demonstram o potencial de atingir os 

objetivos mencionados, já que objetivam garantir a segurança sanitária dos respectivos 

serviços, desde a melhoria contínua dos serviços existentes, priorizando as alternativas de 

maior impacto positivo na saúde da população (MÖDERL et al., 2015; WHO, 2017; 

2018; VINTI et al., 2023). 

Esta pesquisa, portanto, considera como hipótese:  

 O desenvolvimento do modelo conceitual de um plano de segurança que incorpore 

os quatro componentes do saneamento básico e que seja voltado para as áreas 

rurais; é possível, desde que se considerem: os fatores que facilitam a 

implementação desse tipo de plano; as singularidades e lacunas de prestação de 

serviços públicos de saneamento básico nas áreas rurais; a contribuição da 

população dessas áreas, e as principais etapas consolidadas na literatura para 

planos de segurança. 
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Dessa maneira, esta tese busca fornecer subsídios para responder o seguinte 

questionamento: quais as bases teóricas e a estrutura metodológica para a elaboração de 

um plano de segurança do saneamento básico em áreas rurais? 

1.2. Objetivo geral 

 

O presente trabalho tem como objetivo geral estruturar um modelo conceitual para 

elaboração de um plano de segurança do saneamento básico direcionado às áreas rurais, 

a partir das práticas existentes na área de planos de segurança. 

1.2.1. Objetivos específicos 

Os objetivos específicos deste trabalho são:  

1 Identificar os fatores que facilitaram ou dificultaram a implementação de planos 

de segurança no mundo. 

2 Distinguir os fatores que impactaram a implementação de PSA pelo estudo do 

caso de experiências brasileiras. 

3 Caracterizar e hierarquizar a situação quanto ao atendimento do saneamento 

básico de comunidades quilombolas e assentados da reforma agrária do estado de 

Goiás, conforme o conceito do Plansab. 

4 Propor e simular a aplicação de um modelo conceitual para o Plano de Segurança 

em Saneamento Rural (PSSR), voltado para áreas rurais, e 

5 Construir metas de saneamento básico e saúde a serem aplicadas em uma 

comunidade rural quilombola, a partir de problemas identificados pela própria 

população. 

 

1.3. ESTRUTURA DA TESE 

 

Esta tese está estruturada em sete capítulos e um apêndice.  

O primeiro capítulo apresenta a estrutura geral da tese e os objetivos.   

O segundo capítulo aponta os conceitos teóricos que são objeto da tese e sua 

função é proporcionar uma visão geral dos temas centrais abordados, necessários para se 

compreender os conceitos básicos ligados ao saneamento básico e a planos de segurança. 

O capítulo 3 conta com uma revisão bibliográfica sistemática da implementação 

de planos de segurança da água e do esgoto no mundo. Esse capítulo é a base para se 
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compreender os principais problemas ao longo da implementação de planos de segurança 

que podem ser evitados na proposta de PSSR.  

O capítulo 4 é um artigo científico com os principais entraves e as facilidades 

na implementação de planos de segurança da água no Brasil, de acordo com a visão dos 

prestadores de serviço que fizeram sua implementação e de instituições que os apoiaram. 

A importância desse capítulo reside em incorporar as experiências de sucesso na 

implementação desses planos e na proposição do Modelo Conceitual do PSSR, 

considerando-se o que os próprios implementadores enxergam como fatores facilitadores 

dentro da realidade brasileira. 

O capítulo 5 é um manuscrito que avalia a situação dos componentes do 

saneamento em comunidades quilombolas e assentamentos da reforma agrária do estado 

de Goiás, levando-se em conta o conceito do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB). Neste capítulo, avalia-se a adequabilidade do conceito quando aplicado ao 

contexto do saneamento básico em áreas rurais, necessário para identificar lacunas no 

atendimento do saneamento básico em meio rural que possam ser ocupadas por planos de 

segurança. 

O capítulo 6 é um manuscrito no qual se propõe o modelo conceitual de um 

plano de segurança em saneamento rural que considere as dificuldades e facilidades nos 

processos de implementação e os problemas e soluções das políticas de saneamento rural 

implementadas no Brasil. A importância do capítulo está em apresentar o processo de  

construção do modelo conceitual e o produto final obtido.  

O capítulo 7 é um artigo científico no qual se propõe a elaboração de objetivos 

e metas para um plano de segurança em áreas rurais, considerando-se a contribuição e 

participação da comunidade na sua construção. Por fim, no final, há a compilação de 

todos os apêndices mencionados nos capítulos anteriores e que estão reunidos para 

facilitar a leitura. Na Figura 1, a seguir, observa-se um diagrama que representa o 

desenvolvimento da tese, incluindo as etapas, os dados, a metodologia, os resultados e o 

manuscrito ou artigo produzido nos capítulos 3 a 7. 

Além dos trabalhos apresentados nesta tese, foram desenvolvidos outros ao 

longo do período do doutorado. A Tabela 1 mostra todos eles, e os itens de 1 a 5 tratam 

dos artigos e manuscritos que integram esta tese. Os itens 6 a 9 se referem a outras 

publicações com contribuição da autora e que são fundamentais para o PSSR, visto que 

possuem ferramentas e aspectos a serem contemplados durante a aplicação prática do 

plano. Todas as publicações em inglês estão disponíveis em português, nesta tese. 
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Figura 1 - Diagrama do desenvolvimento da tese, contemplando etapas, dados, metodologia, resultados e 
manuscrito ou artigo produzido 
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Fonte: elaborada pela autora. 
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Periódico Eletrônico Fórum Ambiental Da Alta Paulista, v. 
18, n. 3, p. 1-22, 2022. Disponível em: 
https://doi.org/10.17271/1980082718320223316. Acesso em: 
25 mar. 2023 

8. Metodologia para elaboração do 
Plano de Segurança do Saneamento 
Rural (PSSR) 

BEZERRA, N. R.; SCALIZE, P. S.; BARACHO, R. O. 
Metodologia para elaboração do Plano de Segurança do 
Saneamento Rural (PSSR). Goiânia: Cegraf UFG, 2022. 
Disponível em: https://sanrural.ufg.br/wp-
content/uploads/2021/07/Livro_PSSR_Metodologia_I.pdf. 
Acesso em: 25 mar. 2023 

9. Plano de Segurança do Saneamento 
Rural (PSSR): Assentamento João de 
Deus, Silvânia – Goiás: 2022 

BEZERRA, N. R.; SCALIZE, P. S.; REIS, Y. de P. dos; 
BARACHO, R. O.; CHAGAS, I. M. Plano de Segurança do 
Saneamento Rural (PSSR): Assentamento João de Deus, 
Silvânia – Goiás, 2022. Goiânia: Cegraf UFG, 2022. ISBN: 
978-85-495-0652-8  

10. Cartilha de controle social em 
saúde e saneamento básico 

Cartilha produzida e distribuída nas comunidades do Projeto 
SanRural. Disponível em: https://sanrural.ufg.br/wp-
content/uploads/2021/06/controle-social.pdf Acesso em: 25 
mar. 2023 

Fonte: elaborada pela autora. 
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2. MARCO CONCEITUAL E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A proposta de tese em desenvolvimento tem como conceitos centrais aqueles 

relacionados ao saneamento básico no Brasil, especialmente em áreas rurais, os planos de 

segurança da água e do esgoto e as metodologias de auxílio à decisão. Esse capítulo tem 

um panorama dos principais tópicos associados a esses temas, retomando os conceitos 

básicos. 

2.1. SANEAMENTO BÁSICO  

2.1.1. Organização institucional 

Todo o mundo, incluindo o povo Maia, sempre se preocupou com o 

abastecimento de água e com o afastamento dos esgotos sanitários, no Brasil, até meados 

de 1849. As ações de saneamento básico tinham como objetivo apenas a solução de 

problemas pontuais, sem dar atenção aos recursos naturais envolvidos nesses serviços ou 

sem qualquer indício de planejamento (REZENDE; HELLER, 2008; TANKERLEY et 

al., 2020). 

No entanto, o aumento da população das cidades impactou a saúde pública a 

ponto de capitais como o Rio de Janeiro e Recife se tornarem insalubres (REZENDE;  

HELLER, 2008). No período de 1840 a 1904, o grande destaque nas ações de saneamento 

básico foi o engenheiro Saturnino de Britto, que prestou serviço de saneamento em 

diversas partes do país. Ele considerava que a cidade deveria ser abordada como um todo 

e que existia a necessidade de um plano geral para melhorar a cidade, incluindo-se o 

saneamento (FERREIRA et al., 2008). 

A partir de 1910, os serviços de saneamento básico no Brasil passaram a ser 

institucionalizados, e alguns instrumentos de planejamento do setor começaram a surgir. 

O primeiro marco regulatório no tema foi o Código de Águas de 1934, e houve, ainda, o 

Plano Nacional de Financiamento para o Abastecimento de Água de 1953 e o Plano 

Nacional do Saneamento (PLANASA) de 1970 (REZENDE; HELLER, 2008). Até então, 

o investimento focou no serviço de abastecimento de água nas grandes cidades brasileiras 

e sem integração entre as ações (HELLER et al., 2013). 

Em 2007, foi promulgada a Lei n. 11.445/2007 (BRASIL, 2007), que estabelece 

as diretrizes nacionais para o saneamento básico, se destacando como o marco legal 

regulatório do saneamento básico no Brasil e por ter modificado pouco o cenário nacional. 

Essa lei foi alterada pela Lei n. 14.026/2020 (BRASIL, 2020), que visou a modificar a 
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forma de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

no país. 

Desse modo, o marco legal regulatório para a gestão dos serviços públicos de 

saneamento básico no Brasil ocorreu a partir das seguintes funções: planejamento, 

regulação, prestação dos serviços, fiscalização, controle social e utilização de sistemas de 

informação. 

Quanto ao planejamento, deve ser elaborado pela União o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB), instrumento de planejamento do setor por um período 

de 20 anos, inclusive apontando os programas a serem criados e implementados. Um 

exemplo desses programas é o Programa Nacional do Saneamento Rural (PNSR), que 

surgiu a partir da primeira edição do Plansab, em 2013.  

Do ponto de vista local, o município é o ente da federação titular dos serviços 

públicos de saneamento local e responsável pela elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), que deve contemplar todo o município, ou seja, zona urbana 

e zona rural. A exemplo do Plano Nacional, o PMSB deve contar com diagnóstico, 

objetivos, metas, programas, projetos e ações. Independentemente do nível de 

planejamento, os princípios fundamentais devem ser seguidos, ou seja, deve-se buscar, 

entre outros aspectos, a universalização dos serviços e a adoção de tecnologias adaptadas 

à realidade e à capacidade de pagamento local. 

Uma função da gestão do saneamento básico que terá papel fundamental nos 

próximos anos é a regulação, que tem o papel de disciplinar e organizar um serviço 

público, definindo, minimamente, normas técnicas e econômicas. Assim, serão 

assegurados a garantia do pagamento dos serviços e o estabelecimento de mecanismo de 

pagamento, bem como do sistema contábil. Desta forma, a regulação impacta diretamente 

em prestação de serviço justa e adequada. 

 A partir da Lei n. 14.026/2020, a Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) passou a ser o órgão nacional responsável pelo estabelecimento de normas 

técnicas de referência para a regulação dos serviços. Cabe ressaltar que áreas rurais, 

comunidades tradicionais e terras indígenas não necessariamente precisam seguir as 

normas de referência para prestação dos serviços públicos de saneamento básico 

estabelecidos pela ANA (Lei n. 14.026/2020, art. 50, § 10). 

O controle social é definido como: 
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conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participação nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados 
aos serviços públicos de saneamento básico (BRASIL, 2007).  

 

 

            Trata-se da função que assegura a participação social a partir dos mecanismos de 

debates e audiências públicas, consultas públicas, conferências das cidades ou órgãos 

colegiados consultivos. As audiências e consultas públicas são obrigatórias para editais 

de licitação e minutas de contrato de concessão dos serviços públicos de saneamento 

básico. No entanto, na prática, as instâncias de controle social não são bem estabelecidas 

e, mesmo nas audiências e consultas públicas obrigatórias, a população não é incluída 

efetivamente, impossibilitando a sua contribuição (PITTERMAN, 2008). Assim, a 

participação social é impactada, o que é especialmente importante em ambientes rurais, 

cuja infraestrutura de saneamento básico muitas vezes é gerida pelos próprios moradores. 

A fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico é uma função a ser 

exercida pelo titular, que pode ser delegada pelo prestador do serviço e tem por objetivo 

garantir o acompanhamento, monitoramento, controle ou a avaliação dos serviços. 

Difere-se da regulação na medida em que o foco da fiscalização é no cumprimento dnas 

normas, inclusive contratuais, enquanto a primeira tem por objetivo cobrir uma falha de 

mercado e alocar os recursos de maneira mais eficiente, além de estabelecer instrumentos 

que garantam a qualidade dos serviços. 

Por fim, a prestação dos serviços públicos deve atender a requisitos mínimos de 

qualidade, regularidade e continuidade. Esses serviços podem ser prestados diretamente 

pelo titular ou pelos delegados, por meio de contratos de concessão dos serviços ou 

contratos de programa. Esta última modalidade, pela Lei n. 14.026/2020, é apenas para 

aqueles ainda vigentes. Os contratos devem contemplar metas de atendimento de 99% da 

população com água potável e 90% com coleta e tratamento de esgotos até 2033.  

Do ponto de vista institucional, o saneamento básico é organizado da seguinte 

maneira (na data de publicação desta tese): 

 Ministério das Cidades, em sua Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental: implementar a política nacional de saneamento, monitorar, avaliar e revisar 

o Plansab, formular, executar e coordenar programas e ações com vistas à 

universalização, dar apoio técnico aos estados e municípios e às demais atividades de 

gestão nacional do saneamento básico (BRASIL, 2020, 2023); 
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 Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), em seu Departamento de 

Engenharia de Saúde Pública: foi responsável por coordenar, planejar e supervisionar 

planos, programas e ações de saneamento, com foco na prevenção de doenças, cooperação 

técnica com estados e municípios para a melhoria da gestão do saneamento, saneamento 

em áreas especiais (BRASIL, 2016), além do forte trabalho no âmbito do saneamento dos 

pequenos municípios e na zona rural, atualmente. No presente, esse órgão está em 

processo de extinção, segundo a Medida Provisória 1156/2023, e suas atribuições quanto 

ao saneamento passaram a estar vinculadas ao Ministério das Cidades (BRASIL, 2023). 

 ANA: “responsável pela instituição de normas de referência para a regulação 

dos serviços públicos de saneamento básico” (BRASIL, 2020). 

 Municípios: titular dos serviços de saneamento básico, deve realizar o 

planejamento local, fiscalizar os serviços, prestar diretamente ou delegar os serviços, criar 

e estabelecer mecanismos de participação e controle social. 

 Prestadores de serviços: realizar a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico de acordo com o contrato e as demais normas e legislações vigentes, 

além de disponibilizar as informações de maneira pública. 

 Agências reguladoras infranacionais: promover regulação normativa e 

econômica, resolução de conflitos entre prestador e titular dos serviços, evitar abusos 

tarifários e avaliar o cumprimento das normas estabelecidas; 

 Ministério da Saúde: controlar a vigilância da qualidade da água para 

consumo humano, bem como estabelecer o padrão de potabilidade nacional. 

 

2.1.2. Cenário do saneamento básico nacional 

 

A existência de metas nos contratos é relevante quando se observam os índices 

de atendimento adequado nos serviços públicos de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário no país. Segundo os prestadores de serviço que, em 2019, 

forneceram dados de 5.181 municípios, independentemente se públicos ou privados, 

menos de 90% da população é atendida com abastecimento de água, e esse número 

percentual tem evoluído muito pouco desde 2009 (Figura 1). 

 

Figura 1- Evolução dos índices de atendimento da população total com abastecimento de água (IN055) 
para os prestadores de serviços participantes do SNIS entre 2011 e 2021 
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Fonte: Brasil (2022). 

 

Situação similar ocorre no componente esgotamento sanitário, em que a coleta 

não chega a 60%, e o tratamento dos esgotos coletados ainda está próximo dos 50% 

(Figura 2), de acordo com dados fornecidos por prestadores de serviços, em 2019, de 

4.226 municípios. 

 

Figura 2 - Evolução dos índices de atendimento da população total com coleta de esgotos (IN056) e de 
tratamento dos esgotos gerados (IN046) para os prestadores de serviços participantes do SNIS entre 2011 
e 2021

Fonte: Brasil (2022). 
 

No caso dos componentes manejo de resíduos sólidos e manejo das águas 
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os serviços. De acordo com o último levantamento, 4.900 municípios participaram da 

coleta de dados do SNIS para resíduos sólidos (88% dos municípios), e 4.573 para a coleta 

de dados sobre o manejo das águas pluviais (82,1%) (BRASIL, 2022). A cobertura de 

coleta de resíduos sólidos não tem se ampliado nos últimos anos (Figura 3), o que pode 

ser atribuído a falta de políticas públicas cobrando metas para tal ampliação. 

 

Figura 3 - Evolução dos percentuais de resíduos destinados a lixões e aterros nos três últimos anos 

 
Fonte: Brasil (2022). 

 

Vale ressaltar que nem todo resíduo é encaminhado para uma solução de 

destinação final ambientalmente adequada, sendo observada uma diminuição no 

percentual de resíduos encaminhados dessa maneira. Deve-se destacar que apenas rejeitos 

devem ser encaminhados para os aterros sanitários, única solução de disposição final 

ambientalmente adequada, de acordo com a Lei n. 12.305/2010, que será implementada 

em todo o país até agosto de 2024 (BRASIL, 2020). Em termos de águas pluviais, as 

soluções naturais ou subterrâneas não são adotadas largamente no país (Erro! Fonte de 

referência não encontrada.), evidenciando-se o déficit nesse serviço público. 
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Figura 4- Percentual de vias públicas urbanas com redes ou canais subterrâneos e porcentagem de 
municípios com vias públicas urbanas com soluções de drenagem natural 

 
Fonte: Brasil (2022). 

 

Os números demonstram pouca evolução recente nos níveis de atendimento mais 

básicos nos últimos anos no Brasil. No entanto, diversas políticas públicas têm sido 

implementadas na busca de uma melhoria dos serviços. Duas destas são fundamentais 

para o direcionamento das ações de investimento no país: o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB) e o Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR). 

 

 

 

2.1.3. Planos e programas de saneamento básico: PLANSAB e 

PNSR 

 

O Plansab foi aprovado em dezembro de 2013, passando a vigorar em janeiro de 

2014, com horizonte de planejamento de 20 anos, e foi atualizado em 2018. Essa política 

pública estabelece objetivos e metas até 2033, realiza cenarizações e direciona 

investimentos. Além disso, a primeira versão do Plansab propôs definição de atendimento 

adequado, precário e sem atendimento (Figura 5). Evidenciaram-se, deste modo, as 

possibilidades de atendimento adequado e o déficit no atendimento para os componentes 

do saneamento básico, considerando-se, também, os bancos de dados e os sistemas de 

informações existentes.  
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Ao mesmo tempo, a proposta do Plansab enfatiza a importância da qualidade da 

prestação dos serviços ao considerar, em sua definição: fatores como intermitência no 

fornecimento de água; potabilidade; soluções diferentes em caso de indisponibilidade 

hídrica e frequência de coleta de resíduos diferente em caso de zonas rurais.  

Considerar esses fatores ajuda a entender a fragilidade dos serviços prestados no 

Brasil, especialmente quando se compara o serviço na zona urbana e na zona rural. Se o 

abastecimento de água, em 2018, foi estimado em 98,2% de atendimento no meio urbano, 

o percentual reduziu para 71,3% no meio rural, por exemplo (BRASIL, 2018). O cenário 

se repete nos outros componentes: 80,2% dos domicílios urbanos são servidos com rede 

coletora ou fossa séptica; 27,7% se encontram na mesma situação quando se trata da zona 

rural, e 97,8% dos domicílios urbanos possuem coleta de resíduos direta ou indireta, 

contra 34,2% dos domicílios rurais. 

  

Figura 5 - Caracterização do atendimento e do déficit de acesso ao abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e manejo de resíduos sólidos 

 
Fonte: Brasil (2019a). 

 

O manejo de águas pluviais na zona rural não deve ser comparado diretamente à 

drenagem urbana, visto que os mecanismos e objetivos são diferentes. Todavia, cabe 

destacar que, com as mudanças climáticas, se espera que os eventos extremos impactem 
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cada vez mais as populações urbanas e rurais, de modo que ações no sentido de aumentar 

a resiliência desses dois sistemas devem ser tomadas. 

A versão de 2013 do Plansab indicou ainda a necessidade de programas de 

saneamento básico integrado, saneamento rural e saneamento estruturante como 

fundamentais para atingir as metas almejadas. Dentre esses programas está o PNSR, 

política cuja elaboração aconteceu com uma parceria entre a Funasa e a Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). O PNSR reavaliou o significado de ruralidade no 

contexto brasileiro, realizou uma análise situacional não só para o país todo, como 

também por biomas, propôs eixos estratégicos de soluções para o saneamento rural, 

apontou as necessidades de investimentos e fez um compilado de experiências no meio 

rural. 

O PNSR propôs uma mudança na definição de ruralidade no contexto brasileiro, 

já que considerou a densidade demográfica dos setores censitários e a contiguidade 

espacial como indicadores para definição de áreas tipicamente rurais, em oposição à 

prática tradicional em que o município define qual área é urbana ou rural. Essa proposta 

de agrupamento resultou em mais setores censitários com característica tipicamente rural 

(Figura 6). Neste contexto, recalculando-se a população a partir da metodologia proposta, 

chegou-se a aproximadamente 39.914.415 habitantes nas áreas rurais em 2010, o que seria 

21% da população residente à época. 

 

Figura 6- Distribuição dos setores censitários e da população, segundo os códigos do IBGE, a partir de 
dados do Censo Demográfico de 2010 

 

 
Fonte: Brasil (2019b). 

  

Ao redefinir a ruralidade brasileira a partir da densidade e dos setores censitários, 

o PNSR conseguiu evidenciar as discrepâncias entre os níveis de atendimento adequado, 
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precário ou mesmo inexistente entre os diversos tipos de setores. Aqueles próximos a 

aglomerados urbanos apresentam maior adoção de soluções coletivas e adequadas, 

especialmente no tocante ao componente abastecimento de água (BRASIL, 2019). No 

caso dos setores com habitações mais dispersas, predomina a ausência de soluções, 

caracterizando déficit no atendimento. 

O PNSR fez a proposição de matrizes tecnológicas para soluções coletivas e 

individuais para os quatro componentes do saneamento básico considerando as 

tecnologias tradicionalmente aplicada e outras consideradas alternativas ou sociais. 

No entanto, para que as ações sejam sustentadas ao longo do tempo, o PNSR 

entende que a gestão dos serviços ocorra de maneira multiescalar, ou seja, os âmbitos 

domiciliares, locais, municipais, regionais, estaduais e federais possuem papel decisivo 

na manutenção das ações no meio rural (Figura 7), diferenciando-se da prestação do 

serviço no meio urbano, em que as escalas domiciliar e local são menos relevantes.  

Figura 7 - Gestão multiescalar do saneamento para sustentação das medidas estruturais 

 
Fonte: BRASIL, 2019b. 

O PNSR realizou essa proposta ao avaliar que, apesar da escala domiciliar ser 

importante na gestão dos serviços públicos de saneamento básico no meio rural, a 

autogestão dos serviços não garante a continuidade das medidas estruturais. Assim, se na 

escala domiciliar e local existe uma responsabilidade em utilizar e operar as medidas 

estruturais corretamente, essa situação não constitui um motivo para que o município 

deixe de organizar os serviços públicos de saneamento básico, bem como as escalas 

maiores não assumam a responsabilidade de coordenar e promover ações de saneamento 

de maneira cooperativa (BRASIL, 2019). 

O Plansab e o PNSR enfatizam a ampla necessidade de investimentos e a 

importância do saneamento básico enquanto mecanismo de promoção da saúde e 
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objetivam a saúde pública. Assim, fica evidente a importância de que os programas e 

ações de saneamento básico sejam ligados com o fator saúde e, consequentemente, que a 

segurança sanitária dos serviços sejam um objetivo da sua prestação. 

 

2.1.4. Participação e controle social no saneamento básico 

A participação social vem se tornando um princípio central, especialmente na 

formulação de políticas públicas, desde o início dos anos 1990. Refere-se a um processo 

de inclusão de cidadãos e da sociedade civil no processo de tomada de decisão (MILANI, 

2008; TRAVASSOS, 2016). A participação social, no contexto das políticas públicas, 

varia com a acessibilidade, que se refere a quem pode participar desses espaços; o tipo de 

interação, que trata de como informações e tomadas de decisões são compartilhadas; e o 

grau de influência da discussão na decisão final (SECCHI, 2013). A participação pode 

variar de um nível onde há apenas a consulta sobre o tema (sem levar a tomadas de 

decisão) até aquela onde há impacto nas ações a serem realizadas (BRITTO, 2016). 

No saneamento básico, a participação social é associada ao controle social, 

definido pela Lei n. 11.445/2007 como o “conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos 

de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados com os serviços 

públicos de saneamento básico” (BRASIL, 2007). Trata-se das ações que permitem que 

o cidadão e a sociedade monitores, avaliem e interfiram na gestão pública (BRITTO, 

2016).  

Do ponto de vista de caráter e mecanismos, o controle social é princípio 

fundamental da gestão, sendo, inclusive, condição de validade dos contratos e de acesso 

a recursos. No entanto os mecanismos inclusos são debates, consultas e audiências de 

caráter consultivo e responsabilidade pela sua promoção é do titular dos serviços públicos 

de saneamento básico – o município (BRASIL, 2007). Um dos momentos chave de 

participação popular na forma de controle social, é durante a elaboração ou revisão dos 

planos municipais de saneamento básico, onde devem ser coletadas críticas e sugestões 

da população na forma de audiência pública (BRASIL, 2010).   

Ao contrário do observado no controle social da saúde pública, no caso do 

saneamento não existem mecanismos propositivos e deliberativos, política de formação 

de conselheiros ou de prestação de contas com ampla divulgação, de modo que não 
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contam com mecanismos concretos para a sua efetivação, mesmo dentro dos conselhos 

(PITERMAN, 2006; BRITTO, 2016; SOUZA; HELLER, 2019). 

O PNSR propõe, para a sua implementação, que a participação social esteja 

interrelacionada à educação e à tecnologia, sendo esses eixos interrelacionados com o 

controle social, impactando na gestão das áreas, como demonstrado na Figura 9. 

Observa-se que isso implica em responder questões como: quais são os papéis 

exatos de cada ator no processo educativo? Quais os diferentes níveis de participação? 

Quais são os objetivos desta participação? Como fomentar as iniciativas de participação? 

Entre outras questões que impactam na gestão dos serviços na área rural que que devem 

contribuir com o controle social. 

 

Figura 9 - Diagrama do eixo de Educação e Participação Social do PNSR 

 
Fonte: Henriques (2021). 

Nas áreas rurais, Henriques (2021) aponta cinco fatores para efetivar o controle 

social no meio. O primeiro trata-se do accountability, entendido como a responsividade 

do poder público para com a sociedade civil, não só quanto a informações, mas também 

quanto a canais de comunicação. O segundo fator são os agentes implementadores, que 

devem estar comprometidos com a implantação da política pública em questão. O terceiro 

fator é o desenho institucional participativo, que deve ser integrada com os níveis de 

gestão, não se limitando apenas a uma representação, mas com inclusão efetiva dos 

cidadãos. O quarto elemento se refere aos processos educativos, que devem incluir os 

diversos processos de formação do ponto de vista do suporte técnico, e aqueles que 
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desenvolvam as capacidades de mediação e negociação.  Por fim, o fator comunicação 

pública está associado a interação entre governo e cidadãos, para além de ações 

publicitárias. 

Assim, participação social no saneamento em áreas rurais deve incorporar 

elementos como referendos, consultas, observatórios e fóruns, como sugerido por Britto 

(2016); incluir os avanços do controle social na saúde pública, como destacado por Souza 

e Heller (2019); além de contar com uma educação em saneamento rural associada aos 

princípios de educação popular e do campo, como indicado pelo PNSR (BRASIL, 2019; 

HENRIQUES, 2021). 

 

2.2. PLANOS DE SEGURANÇA DA ÁGUA E DO ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

Diversas doenças podem ser associadas a contaminação de águas usada para o 

consumo humano ou pelo manejo inadequado dos esgotos. No sentido de auxiliar os 

países e comunidades a desenvolver e implementar estratégias para garantir a segurança 

da água para consumo humano e o manejo seguro dos esgotos a OMS propôs os planos 

de segurança, sendo primeiro desenvolvido a aplicado o PSA e, anos depois, o PSE. 

Planos de segurança, sejam eles em água, esgotamento sanitário ou saneamento 

são ferramentas de gestão, baseadas na análise de perigos, desenvolvidas com o objetivo 

de assegurar o acesso à água potável e promover o manejo de excretas, esgotos 

domésticos e resíduos sólidos de maneira segura (WHO, 2011; WHO, 2016; WHO, 

2012). Planos de segurança, pelo caráter de análise de perigos e avaliação de riscos, se 

constituem uma ferramenta muito importante também para a proteção de infraestruturas, 

ainda que alguns serviços, como os de manejo de águas pluviais, ainda não tenham muitas 

experiências com a aplicação da ferramenta (MODERL et al., 2015).  

Os Planos de Segurança em Água foram os primeiros planos do tipo que 

surgiram perto dos anos 2000, logo após a proposta de revisão do Guia para Qualidade 

de Água Potável da OMS. Durante as discussões, verificou-se a necessidade de elaborar 

documentos de orientação contendo boas práticas para garantir o fornecimento de água 

potável segura em todos os seus aspectos.  

Esses documentos de boas práticas evoluíram (Figura 8), ao longo das 

discussões, para uma abordagem que vai além de um guia de boas práticas e se 

materializou como uma ferramenta para garantir a água potável segura: o Plano de 

Segurança da Água, cujo documento guia oficial foi lançado em 2005 pela OMS e se 
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utiliza da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) como metodologia 

chave para identificação de perigos (WINKLER et al., 2017; BARTRAM et al., 2009). 

Em 2006 a OMS lançou um guia para utilização de excretas, águas cinzas e 

efluentes para fins de agricultura e aquicultura, que tinha por objetivo a proteção da saúde 

dos agricultores que se utilizavam desse material para a produção, seus familiares e 

consumidores dos produtos. Percebeu-se então a necessidade de expandir a utilização. 

Em 2010, mesmo ano que a água e o esgotamento sanitário foram reconhecidos como 

direitos humanos, a OMS recomendou também a elaboração de um manual específico 

para os planos de segurança em esgotamento sanitário, cuja publicação aconteceu em 

2016 (WHO, 2016; UN, 2010). 

No Brasil, o órgão que fomenta e apoia tecnicamente a implementação de Planos 

de Segurança da Água é o Ministério da Saúde, como parte do Programa Nacional de 

Apoio ao Controle da Qualidade da Água (BRASIL, 2017). O Ministério da Saúde 

implementou um projeto piloto de PSA em Viçosa/MG, que resultou em uma guia de 

orientação para implementação de PSA baseado nos princípios da OMS e adaptado à 

realidade brasileira, lançado em 2013. Esses e demais episódios da história dos planos de 

segurança no Brasil e no mundo podem ser observado na Figura 10. 

Dentre os eventos é válido destacar o Projeto SanRural, por ser uma iniciativa 

inédita no país de diagnóstico com ampla coleta de dados primários e de proposição de 

planos de segurança no meio rural, enquanto as outras iniciativas brasileiras são voltadas 

para o meio urbano. 

O benefício mais importante dos planos de segurança, no entanto, é o potencial 

de proteger a saúde pública pois esse tipo de instrumento orienta a gestão e os 

investimentos nos serviços públicos de saneamento básico a partir de metas de saúde e 

do mapeamento e compreensão dos riscos existentes à saúde e como esses riscos podem 

ser evitados. Além disso planos de segurança apresentam uma abordagem de melhoria 

contínua, o que significa que se trata de um processo recorrente de aprimoramento em 

busca de metas de saúde.  

Os tópicos a seguir discutirão o funcionamento dos Planos de Segurança da Água 

e do Esgoto, mas uma discussão mais aprofundada sobre a implementação desses planos 

será realizada no capítulo 3, com a revisão bibliográfica sistemática. 

Figura 10 - Linha do tempo com eventos relacionados à segurança da água e do esgoto no Brasil e no 
Mundo, * = em andamento 
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Fonte: elaborada pela autora. 

 

 

2.2.1. Planos de Segurança da Água 

Desde o lançamento dos guias algumas experiências foram testadas, tanto para 

o plano de segurança da água como o de esgotamento sanitário ao redor do mundo e no 

Brasil, sendo que hoje 93 países já implementam planos de segurança da água. Planos de 

segurança da água não são um documento separado da dinâmica de planejamento e 

vigilância e qualidade da água. A proposta da OMS é que o documento esteja inserido 
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entre o contexto local de resultados desejados para a saúde pública, os objetivos e metas 

que precisam ser atingidos pelas normas nacionais e o sistema de vigilância da qualidade 

da água existente, como pode ser observado na Figura 8. 

Figura 81- Framework para garantir a segurança sanitária da água para consumo humano 

 
 Fonte: WHO (2017), adaptado 

 

No mundo, algumas experiências notáveis são no Bangladesh e em Portugal para 

planos de segurança da água, e nas Filipinas para planos de segurança em esgotamento 

sanitário. No Brasil, o exemplo de destaque é a aplicação das ferramentas realizadas em 

Viçosa/MG.  

No Bangladesh, a aplicação do Plano de Segurança em Esgotamento Sanitário 

se deu em pequenas comunidades, o que foi uma experiência bastante inovadora em 2005, 

e foi motivada pela contaminação de mananciais subterrâneos de abastecimento de 

pequenas comunidades por arsênico. O objetivo era evitar que novas contaminações 

acontecessem, e então a metodologia dos planos de segurança da água foi adotada 

(VIEIRA; MORAIS, 2005; VIEIRA, 2011; ROEGER; TAVARES, 2018).  

Após a implementação verificou-se que a metodologia foi eficiente na redução 

dos riscos sanitários e sua experiência foi tão exitosa que sistemas de maior porte no 

Bangladesh planejam realizar a implementação da metodologia. Em termos de 

metodologia, além da avaliação dos sistemas de esgotamento sanitário e de incidência de 

diarreia, foi também avaliado nos sistemas piloto o comportamento da comunidade em 

relação às práticas de higiene. Houve também treinamentos com a comunidade tanto para 

o monitoramento operacional dos sistemas, manutenção preventiva e os pontos de coleta 

de água, utilizando ferramentas visuais adaptadas para a realidade das comunidades 

(MAHMUD et al., 2007). O que se pode observar da experiência no Bangladesh é que 

ferramentas de envolvimento comunitário voltados para a temática da segurança da água 
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não só promovem o empoderamento da comunidade, mas contribuem para o sucesso da 

elaboração e implementação desses planos nas comunidades, já que as próprias pessoas 

fornecem informações importantes para se identificar os eventos perigosos e são eles os 

agentes de monitoramento do plano. 

Em Portugal, a metodologia de planos de segurança da água vem sendo 

desenvolvida e implementada desde 2003, sendo que o pioneiro, implantado pela empresa 

estatal Águas de Cávado, foi estudo de caso da OMS.  Em termos de metodologia, em 

Águas de Cávado os PSA foram implantados em três fases: os fundamentos, onde 

descreve-se o sistema, avaliam-se os riscos, os limites críticos e ações corretivas; os 

aspectos operacionais, onde levanta-se o que há de relevante no tocante aos riscos dentro 

do sistema, os pontos críticos de controle e plano de contingência necessários; e, por fim, 

a última fase é a de funcionamento, que se trata da fase de monitoramento do PSA e sua 

avaliação contínua (VIEIRA; MORAIS, 2005; VIEIRA, 2011). 

Essa primeira aplicação apresentou resultados satisfatórios e é recomendada pela 

Entidade Reguladora de Águas e Resíduos de Portugal (ERSAR). Após diversas 

experiências de sucesso, verifica-se, em termos de implementação do plano, que a 

aplicação de instrumentos de auditoria independente, comprometimento institucional, e 

desenvolvimento de metodologias e mecanismos de suporte são de grande importância 

para a implementação de PSA (VIEIRA; MORAIS, 2005; VIEIRA, 2011). 

Nas Filipinas foram implantados dois planos de segurança em esgotamento 

sanitário em dois prestadores de serviços de esgotamento sanitário diferentes, uma que 

atende cerca de 30 mil pessoas e outro próximo de 1 milhão de pessoas (MAGTIBAY; 

CHONG, 2013). O processo de elaboração seguiu estritamente as orientações da OMS 

para o assunto. Em termos metodológicos, a experiência filipina demonstra que a etapa 

de preparação e envolvimento comunitário é essencial para que a etapa de descrição dos 

sistemas se concretize com sucesso e que o caráter preventivo do plano ajudou a 

maximizar o retorno dos investimentos no setor, devido aos resultados importantes na 

proteção da saúde pública. 

Os casos apresentados demonstram a necessidade de adaptação da metodologia 

e dos mecanismos de suporte para a realidade local, de envolver corretamente a 

comunidade e evidencia os benefícios de planos de segurança. No item a seguir serão 

definidos os principais conceitos utilizados no Plano de Segurança em Saneamento Rural, 

objetivo desta parte da tese. 

2.2.2. Planos de Segurança em Esgotamento Sanitário  
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Os Planos de Segurança em Esgotamento Sanitário surgiram a partir da 

necessidade identificada pela OMS de gerir adequadamente as excretas, águas cinzas e 

efluentes produzidos pelas atividades humanas e que eram utilizadas em atividades de 

agricultura e aquicultura. O PSE hoje é uma ferramenta da gestão do risco para os 

sistemas de esgotamento sanitário, que promove a destinação e uso seguro de dejetos 

humanos identificando e gerindo os riscos à saúde ao longo da cadeia do esgotamento 

sanitário, o que significa desde a eliminação das excretas até as suas diversas 

possibilidades de reutilização ou destinação final (WHO, 2016). 

O PSE avalia o efeito nas pessoas que estão expostas aos esgotos domésticos e 

pode ser aplicado a qualquer tipo de sistema de esgotamento sanitário, independente se o 

cenário é urbano ou rural, ou de maior ou menor aporte financeiro. A ferramenta contribui 

com a saúde humana para a gestão do esgotamento sanitário, além de promover a 

colaboração entre as áreas de saúde e saneamento na construção de sistemas melhores 

(WHO, 2016). 

O PSE é dividido em duas fases: uma de avaliação do sistema e outra de gestão 

e monitoramento operacional. A primeira fase é dividida em três módulos: 1. Preparação 

para o Planejamento da Segurança do Esgotamento Sanitário; 2. Descrição do Sistema de 

Esgotamento Sanitário; e 3. Identificação dos Eventos Perigosos, Avaliação das Medidas 

de Controle Existentes e as Exposições ao Risco. A segunda etapa também é dividida em 

três módulos: 4. Desenvolvimento e Implementação de um Plano de Melhoria 

Incremental; 5. Monitoramento das Medidas de Controle e Verificação do Desempenho; 

e 6. Desenvolvimento dos Programas de Suporte e Revisão do Plano. Os cinco últimos 

módulos se retroalimentam, sob uma perspectiva de melhoria contínua, como observa-se 

na Figura 92. 

 

 

Figura 92- Processo do PSE 
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Fonte: WHO (2016) 

 

No módulo 1 (preparação do sistema) deve-se estabelecer áreas ou atividades 

prioritárias, definir objetivos, definir o limite do sistema e organização líder e formar, 

oficialmente a equipe do PSE. Essa é uma fase de delimitação do PSE em todos os 

sentidos. Um ponto importante é a definição dos objetivos, que devem estar relacionados 

aos objetivos de saúde pública do sistema. Aqui, sempre o objetivo geral relaciona-se 

com resultados de saúde pública e os objetivos específicos relacionam-se à gestão dos 

sistemas de esgotamento sanitário.  

A equipe do PSE deve ser multidisciplinar e contar com a participação das partes 

interessadas e dos grupos vulneráveis, além de pessoas que possuam conhecimento 

técnico. Limites geográficos, do sistema, os objetivos e a equipe participante precisam 

estar muito bem definidos antes de se avançar com a elaboração do PSE (WHO, 2016). 

A OMS indica o preenchimento de uma planilha no processo de identificação das pessoas 

que irão compor a equipe do PSE. 

No módulo 2, onde há a descrição do sistema, deve-se mapear o sistema, 

caracterizar as parcelas dos resíduos gerados, identificar os potenciais grupos de 

exposição, reunir todas as informações referentes ao sistema e seu desempenho e 

confirmar a descrição do sistema de esgotamento sanitário. Aqui é preciso compreender 

como funciona o sistema, quem está em risco e prover informações completas e que deem 

suporte ao módulo seguinte. Para tanto deve-se desenhar um diagrama de fluxo e rota dos 

esgotos domésticos por meio do sistema de esgotamento sanitário.  Na caracterização de 

fluxo deve-se considerar a origem dos resíduos. Se a composição é majoritariamente 
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sólida ou líquida, possibilidade de contaminação dos esgotos com resíduos perigosos e 

estimativa das concentrações de poluentes (WHO, 2016). 

Deve-se caracterizar os constituintes microbiológicos, físicos e químicos de 

todas as fontes de esgoto e identificar quais grupos estão expostos à contaminação, e onde 

e como, dentro do sistema, ocorre essa exposição. Dados de saúde, população, legislação, 

capacidade do sistema, entre outras informações devem ser levantadas. Destacam-se 

como informações muito importantes os dados epidemiológicos, dada o enfoque do PSE 

em evitar doenças, condições e incômodos ligados ao esgotamento sanitário. A validação 

do modelo é dada por meio de idas a campo e discussão com técnicos locais (WHO, 

2016). 

O módulo 3 (identificação de eventos perigosos) é uma das etapas mais 

importante, já que se deve, aqui, identificar os perigos e eventos perigosos, refinar os 

grupos e rotas de exposição, identificar e avaliar as medidas de controle existentes e 

avaliar e priorizar o risco de exposição. Ao longo do módulo deve ocorrer uma 

compreensão técnica dos componentes do sistema e entendimento das rotas que levam 

aos grupos de exposição ou contaminação. Deve-se efetuar esse módulo em um trabalho 

conjunto entre campo e escritório, com um pensamento investigativo, ou seja, de tentar 

entender como uma pessoa poderia estar exposta a um perigo, como ocorreu essa 

exposição, como poderia dar errado, entre outras questões (WHO, 2016).  

Um perigo é o causador de um dano à saúde da população exposta. Um Evento 

Perigoso conta a história de como um perigo pode acontecer, ou seja, trata-se do perigo, 

do grupo exposto a esse perigo e de como ele pode ocorrer. Para identificar os grupos de 

exposição é importante saber quem são, onde estão, quantos, a que estão expostos, 

frequência de exposição e qual a via de exposição. A OMS recomenda o preenchimento 

de uma matriz com a identificação de todos esses fatores. Ainda no módulo 3 deve-se 

identificar as medidas de controle do perigo já existentes e sua eficácia (WHO, 2016). 

No módulo 4, que se refere ao plano de melhoria, aqui deve-se levantar opções 

para controlar os riscos identificados, utilizar as opções selecionadas para desenvolver 

um plano de melhoria incremental e implementar esse plano de melhoria. Os planos de 

melhoria podem incluir medidas de infraestrutura, operacionais ou de outros tipos, tais 

como controle médico, higiene, capacitação, regulamentação etc. Um ponto de destaque 

nesse módulo deve-se considerar, primeiro, a melhoria dos controles existentes, onde se 

localiza na cadeia do esgotamento sanitário o novo controle, sua eficácia técnica, 

aceitabilidade das soluções, quem são os responsáveis por implementar e gerir as novas 
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medidas de controle, qual a relação custo/eficácia da medida e qual o apoio necessário 

para implementar as medidas elencadas. Levantadas todas as opções, deve-se listar o 

responsável pela ação, prazo para implementação, orçamento requerido, fontes de 

financiamento e a prioridade. 

No módulo 5, onde há o desenvolvimento de monitoramento das medidas de 

controle, deve-se definir e implementar o monitoramento operacional e de verificação do 

sistema, além de sua auditoria e fiscalização. O monitoramento operacional refere-se ao 

monitoramento das medidas de controle. Ele deve basear-se em observações e medições 

simples e passíveis de incorporar com facilidade nas rotinas operacionais. Para cada etapa 

do sistema de esgotamento sanitário deve-se identificar o que é monitorado, qual o limite 

operativo, como é monitorado, onde, quem, quando é monitorado, qual ação corretiva 

deve ser tomada quando o limite operacional for excedido, quem deve tomar a ação, e 

quem precisa ser informado da ação. Já o monitoramento de verificação refere-se à 

eficácia do PSE.  Pode ser realizado pelo operador do sistema ou organizações de 

vigilância. A frequência é menor, com poucos pontos de monitoramento, análises mais 

complexas, além de pesquisas de satisfação com as partes interessadas e de vigilância em 

saúde. 

O módulo 6, por fim, é o de desenvolvimento de programas de apoio e revisão 

dos planos. Aqui deve-se garantir a operação do PSE por meio de procedimentos de 

gestão definidos e de fácil acesso, programas de capacitação dos funcionários, 

comunicação com as partes interessadas e programas de apoio que colaborem para 

garantir a segurança do esgotamento sanitário. Os programas de apoio ou suporte podem 

ser de sensibilização, de garantia de qualidade, de capacitação ou de comunicação. 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) e Procedimentos de Operação em Casos de 

Emergências devem também ser elaborados nesse módulo. Por fim, deve-se proceder com 

a revisão e atualização do PSE. A revisão deve ser feita com uma determinada 

regularidade, após qualquer incidente, emergência ou quase emergência, após melhorias 

ou modificações importantes no sistema ou após uma auditoria externa. Deve-se também 

atualizar a tabela de avaliação de riscos para o plano atualizado. 

2.3. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 A definição de política pública é sempre relacionada às atividades e ações que o 

governo toma a decisão de realizar ou não, e pode ser definida como uma diretriz que 

encara problemas de ordem pública, sendo a soma da existência da intencionalidade de 
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se resolver um determinado problema público e a resposta a esse problema (DYE, 2011; 

SECCHI, 2013). 

Um dos modelos para criar e executar políticas públicas, conforme Secchi (2013) 

e Souza (2007), é um processo sequencial conhecido como ciclo de políticas públicas, 

que contempla sete fases, conforme a Figura 13. 

Figura 13 - Ciclo de Políticas Públicas (SECCHI, 2013) 

 

 

Todas as etapas são importantes e significativas para o sucesso de uma política 

pública, no entanto a fase de implementação mostra-se a menos estudada no cenário 

brasileiro (OLLAIK; MEDEIROS, 2011). A fase de implementação é definida por 

Birkland (2011) como o processo no qual as políticas públicas promulgadas pelo governo 

são executadas pelas organizações que lhe são relevantes. Trata-se, segundo o autor, de 

uma fase fortemente ligada com as fases de elaboração da política, devido à 

impossibilidade de sua completa separação das fases anteriores e porque o processo de 

elaboração de modo geral continua ao longo da implementação. 

É também uma fase de grandes desafios, visto que há uma rede complexa de atores 

envolvidos, não necessariamente alinhados e com o mesmo nível de compreensão da 

política pública e com capacidade técnica de executá-la. Além disso, qualquer problema 

na sua elaboração ou nos pressupostos pode levar a consequências muitas vezes só 

verificadas na prática. Estudos sobre como antecipar problemas nessa fase são um desafio 

antigo dentro dos campos das políticas públicas (ELMORE, 1980). 

A etapa de implementação pode ser estudada a partir de duas abordagens: de cima 

para baixo (top-down) e de baixo para cima (bottom-up). A primeira parte de uma situação 

ideal de perfeitas condições de elaboração da política, de modo que os atores de 

implementação devem seguir estritamente as decisões, cadeias de implementação e metas 

que foram claramente definidas por atores que possuíam um bom conhecimento da área 



 
 

31 
 

e comprometimento com a sua implementação. Já a abordagem bottom-up estuda a 

implementação a partir da perspectiva dos atores e organizações envolvidas e suas 

interações; considerando as habilidades e motivações dos implementadores que estão na 

linha de frente da política pública, onde é possível compreender melhor os anseios e 

dificuldades da implementação. (HILL, 2005; BIRKLAND, 2011).  

Hill (2005) aponta que a análise de um processo de implementação de política 

pública em seu contexto administrativo deverá estar atenta às complexas interações entre 

os atores transnacionais, nacionais e intra-organizacionais, sendo que a análise desta 

última interação deve levar em conta negociações entre os atores do processo, cuja 

autonomia é fortemente ligada a reinvindicações de legitimidade. É importante sempre 

destacar que mais do que um problema de gerenciamento técnico, a implementação de 

políticas públicas é resultante da interação entre política e ação, de maneira constante e 

que pode ser analisada sob diversas lentes: de um estudo das relações humanas, a um 

olhar político, estrutural, sistêmico, e suas diversas combinações (OLLAIK; 

MEDEIROS, 2011). 
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3. DESAFIOS E FATORES FACILITADORES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE 

PLANOS DE SEGURANÇA DA ÁGUA: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

Resumo: Identificar os fatores que facilitaram ou dificultaram a implementação de planos de 
segurança no mundo. A pesquisa foi desenvolvida, a partir de uma revisão sistemática da literatura 
nas bases de dado Web of Science e Scopus. Os metadados e conteúdo dos artigos foram 
analisados com uso de planilhas eletrônicas e dos softwares R e iramuteq 0.7 alpha 2. Identificou-
se que os maiores desafios na implementação de planos de segurança são relacionados à equipe, 
tempo, documentação e registro de informações, questões financeiras, entendimento da 
importância do Plano de Segurança da Água (PSA), comprometimento da alta direção e transpor 
o plano do documento para a prática. Os fatores mais citados como facilitadores à implementação 
de PSA são: o trabalho da equipe; a adaptação à realidade local; a existência de condições e planos 
já implementados; e o suporte financeiro e comprometimento da alta direção. Identificou-se que 
os benefícios diretos mais citados sobre a implementação desse tipo de plano são: água mais 
segura; melhoria no registro de informações; mudança na postura; pensamento e cultura em 
relação à gestão da água; melhoria na comunicação; gestão dos serviços mais eficiente e atuante; 
e aumento da confiança da equipe. Há fatores que afetam positivamente ou negativamente a 
implementação de planos de segurança, tais como: aspectos e questões financeiras, apoio da alta 
direção para implementação do projeto, a existência ou não de práticas e planos similares já em; 
execução e treinamento e tempo da equipe dedicado à implementação do plano. A partir dessas 
conclusões, já na etapa de preparação para a construção do PSA deve-se investir na preparação 
da equipe e da alta direção para compreender e dar suporte ao plano e aproveitar ao máximo as 
ferramentas existentes. O artigo contribui com uma visão geral dos desafios e fatores facilitadores 
a partir dos exemplos de PSA disponíveis em artigos científicos, o que pode contribuir para uma 
implementação de sucesso de PSA e evitar erros comuns nesse tipo de plano. 
 
Palavras-chave: desafios; fatores facilitadores; implementação de planos; água potável; plano de 

segurança da água 

3.1. INTRODUÇÃO 

O mais recente relatório quanto aos direitos humanos à água e ao esgotamento 

sanitário expressa diretamente que a segurança dos serviços compõem os padrões e 

princípios destes direitos humanos (UN, 2010). Da mesma maneira, garantir acesso 

seguro à água é uma das metas do Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 6 

ainda não alcançadas no mundo e, portanto, deve ser uma das prioridades nos próximos 

anos quando se trata de desenvolvimento sustentável e direitos humanos. 

Os países precisam atingir as metas do ODS 6 e para a universalização do acesso 

aos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário são 

necessários investimentos, de modo geral limitados nesse setor, especialmente porque as 

propostas geralmente voltam-se apenas a projetos de infraestrutura ou para ações pontuais 

(PORIES; FONSECA; DELMON, 2019). Nesse cenário, otimizar investimentos, 

priorizar ações e, ao mesmo tempo, assegurar saúde e o acesso aos serviços exige um 

planejamento que englobe não somente aspectos de infraestrutura como também que 
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tenha por objetivo garantir o acesso seguro à água e a eliminação segura de excretas e 

águas cinzas. 

Planos de Segurança da Água (PSA) são definidos como uma ferramenta de gestão 

de abordagem sistemática, ampla e preventiva, com o objetivo de garantir a segurança da 

água e a sua aceitabilidade, a partir da gestão de riscos à saúde (BARTRAM et al., 2009; 

WHO, 2012). Ao associar a avaliação de risco dos sistemas de abastecimento de água 

(SAA) e dos sistemas de esgotamento sanitário (SES) à priorização de medidas de 

controle, os planos de segurança mostram-se uma alternativa de planejamento e gestão 

dos serviços que consegue evidenciar as soluções com maior segurança sanitária.  

A literatura aponta que há benefícios na implementação de planos de segurança, 

na medida em que aumentam a confiança no sistema, o profissionalismo da equipe, a 

vigilância nos pontos de contaminação, além da melhoria nos procedimentos como um 

todo (KAYSER et al., 2019; KUMPEL, et al, 2018; GUNNARSDOTTIR et al., 2020).  

Apesar do potencial do PSA e PSE, uma ferramenta desse tipo pode ser encarada pelo 

prestador de serviço como um trabalho adicional à sua rotina (KANYESIGYE et al., 

2019). Assim, conhecer as experiências existentes, os fatores que favoreceram a 

implementação da estratégia e os desafios enfrentados, é uma estratégia que facilita a sua 

implementação por equipes ao redor do mundo.  

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é realizar um levantamento sobre 

experiências implementadas de PSA  publicadas em artigos científicos e identificar os 

fatores que facilitaram ou dificultaram a sua implementação. 

3.2. METODOLOGIA 

A busca sistemática aqui executada apresenta uma visão geral do conhecimento 

científico disponível sobre aplicações em escala real de planos de segurança da água e de 

esgotamento sanitário ao redor do mundo. Para tanto, realizou-se uma série de testes com 

combinações e indexadores que permitiam selecionar os artigos científicos sobre PSA e 

PSE já implementados. Assim, buscou-se artigos científicos nas bases de dados Web of 

Science (WoS) e Scopus (Scp) a partir dos seguintes indexadores: [(“water safety plan*”) 

AND “implementation”], restringindo a busca às línguas Inglês e Português. Não houve 

limitação quanto ao ano de publicação, ocorrendo no período de 19 a 21 de dezembro de 

2022 a última revisão. Scp e WoS são bases de dados amplamente utilizadas em pesquisas 

acadêmicas, bibliométricas e estudos de metanálise. 



 
 

38 
 

Realizou-se então a seleção dos artigos a partir do título e resumo, retirando os 

artigos duplicados e aplicando os seguintes critérios de elegibilidade: i) Critérios de 

inclusão: artigos que abordem uma experiência de PSA já implementado; ii) Critérios 

de exclusão: artigos que mencionam a palavra “planos de segurança da água” sem 

efetivamente abordá-lo e que não tenham relação com planos de segurança da água. 

Em seguida, a partir da leitura completa dos artigos, selecionou-se aqueles que 

respondiam às seguintes perguntas de pesquisa: 1) Quais são os desafios e fatores 

facilitadores para a implementação de PSA? 2) Quais os benefícios da implementação do 

PSA? 3) Alguma referência citada e não ainda incluída pode ser inclusa na pesquisa? Se 

sim, avalia-se que eles se enquadravam nos critérios de inclusão e exclusão e se 

responderam às questões de pesquisa 1 e 2. 

A análise final dos artigos envolveu a extração e análise dos metadados, com o 

auxílio do software R, conforme proposto por Aria e Cuccurullo (2017). Realizou-se uma 

análise quantitativa, com a sistematização das respostas das perguntas de pesquisa 

extraídas a partir da leitura dos artigos em planilhas do software Microsoft Excel. Os cinco 

fatores mais frequentemente citados foram organizados em gráficos no mesmo software. 

Quando houve empate, foram incluídos todos os fatores que possuíram aquela quantidade 

de citações. A análise de frequência de palavras no resumo foi executada no software 

iramuteq 0.7 alpha 2, onde selecionou-se as 100 palavras mais citadas, excetuando-se 

palavras suplementares (adjetivos demonstrativos, indefinidos, interrogativos, numéricos 

e complementares; artigos; conjunções; advérbios complementares; onomatopeias; 

pronomes; e verbo complementar). A palavra “água” foi removida da análise para evitar 

repetição, visto que é o termo mais importante e frequente nesse conjunto de artigos. 

3.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Considerando os termos de busca da base de dados utilizados, foi encontrado um 

total de 272 artigos científicos (Figura 1). Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, 

restaram 38 artigos. Três artigos foram incluídos após leitura dos artigos selecionados e 

busca das referências citadas que se enquadravam nos critérios do presente trabalho. 

Assim, 43 artigos científicos foram incluídos nesta análise. 

Figura 1 - Fluxograma da busca bibliográfica com aplicação dos critérios de exclusão e inclusão de 
artigos (elaboração própria). 
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Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Analisando os 41 artigos, distribuídos em 23 revistas científicas, foi possível 

traçar um perfil dos trabalhos que tratavam de experiências práticas de implementação de 

PSA. 

Os artigos selecionados foram publicados entre 2007 e 2021, com média de 2,92 

artigos/ano (desvio padrão = 1,77; coeficiente de variação = 60%). Vale ressaltar que uma 

análise mais aprofundada das tendências de publicação ao longo dos anos na temática 

requer uma avaliação da quantidade de revistas que surgiram nos anos analisados, bem 

como da publicação anual das revistas que tratam do tema. 

As palavras mais citadas nos resumos dos artigos (Figura 2) são diretamente 

relacionadas com as etapas do PSA, como “risk”, “management”, “system”, “quality”, o 

que reflete o quão importante algumas ações são para a sua implementação. 

 

 
Figura 2- Palavras mais utilizadas nos resumos dos artigos selecionados; 2007-2020; n = 41 (excluído o 

termo “água”).  
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Fonte: elaborado pelos autores. 

Dentre os artigos selecionados apenas um (WINKLER et al., 2017) tratou de 

uma experiência referente a um PSE. O foco no tema água, no processo de 

implementação, na garantia de segurança e nas ações de gestão ficam evidenciadas 

quando se analisa as palavras mais citadas nos resumos dos artigos (Figura 2), que são 

pertinentes especialmente à planos de segurança da água. 

Dos 41 trabalhos avaliados, apenas 6 não apresentaram uma definição formal de 

PSA (BARRINGTON; FULLER; MCMILLAN, 2013; GUNNARSDÓTTIR; 

GISSURARSON, 2008; KHATRI et al., 2011; NCUBE; PAWANDIWA, 2013; 

PERRIER et al., 2014; SUMMERILL et al., 2011), tratando sempre diretamente da 

avaliação de risco e, direta ou indiretamente, da abordagem preventiva. A definição mais 

comum é a de que o PSA se trata de uma ferramenta de gestão de abordagem sistemática, 

ampla e preventiva, com o objetivo de garantir a segurança da água, a partir da gestão de 

riscos da captação de água até o seu ponto de consumo. Trata-se de uma definição 

semelhante à adotada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e, portanto, pode-se 

concluir que há um consenso na adoção da definição da OMS quanto ao PSA. 

Assegurar a implementação de planos é fundamental para que os recursos 

(tempo, dinheiro e equipe) investidos na sua elaboração possam, de fato, retornar na 

forma dos produtos e melhorias planejados. No entanto, trata-se de uma etapa crítica, em 
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que muitas dificuldades surgem no momento de executar o planejado e isso pode afetar a 

implementação do PSA como um todo.  

Nos próximos tópicos serão discutidos os fatores facilitadores e desafios da 

implementação dos planos de segurança da água, bem como os resultados obtidos após a 

aplicação desses planos.  

3.3.1. Os principais desafios da etapa de implementação dos 

planos de segurança 

Embora alguns trabalhos abordem as dificuldades na elaboração dos planos de 

segurança, um número menor deles trata dos problemas enfrentados no período de 

implementação, ou seja, quando o plano segurança já escrito é aplicado na realidade.  

Toda a literatura consultada aponta pelo menos um desafio direto na 

implementação, exceto por Eslami et al. (2018) e Summerill, Pollard e Smith (2010). Os 

desafios mais citados são referentes aos recursos financeiros; tempo disponível para 

elaboração, discussão e implementação do plano; não compreensão dos benefícios; 

equipe; treinamento; e documentação (Figura 3).  

Figura 3 – Principais desafios na implementação de PSA ou PSE apontados na literatura; 2007-2020; n = 
43 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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A desafio (1) implementação dos planos de segurança foi apontada como 

onerosa, do ponto de vista financeiro, seja porque as soluções para melhoria 

identificadas no PSA ou PSE requerem um grande aporte financeiro durante a sua 

implementação e manutenção ou porque os gestores apresentavam dificuldade em ver o 

retorno financeiro da sua implementação, como exemplificado por Kot, Castleden e 

Gagnon (2015). A questão financeira é um fator limitante em qualquer planejamento dos 

serviços públicos de saneamento básico (PORIES; FONSECA; DELMON, 2019). No 

entanto, a própria metodologia dos planos de segurança ressalta que essa é uma 

informação que faz parte do processo de sua construção e que deve-se buscar as fontes de 

financiamento das medidas de controle durante o processo de planejamento, priorizando 

aquelas medidas que são acessíveis (WHO, 2012, 2016). Planejar requer observar o 

ambiente em que se encontra o objeto planejado, portanto, um orçamento adequado é 

parte desse processo. Por fim, Pories, Fonseca e Delmon (2019) apontaram que 

demonstrar uma gestão operacional e financeira sólida é um dos pontos fundamentais 

para arrecadar financiamentos na área de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

higiene. Assim, traçar metas e escolher medidas de controle de maneira estruturada, bem 

planejada e demonstrando solidez pode ser um caminho para conseguir o financiamento 

necessário para a implementação dessas medidas identificadas como prioritárias. 

O segundo desafio mais destacado pela literatura refere-se ao (2) tempo: desde 

espaço temporal entre as discussões e a implementação do PSA (VENTURA; VAZ 

FILHO; NASCIMENTO, 2019), tempo gasto nas comunidade que vai receber o plano 

(KAYSER et al., 2019), tempo da equipe até o tempo para visita e coleta de dados das 

unidades (NCUBE; PAWANDIWA, 2013). A implementação do PSA se dá por equipes 

multidisciplinares e que atuam no sistema em questão. Assim, seus integrantes possuem 

outras atribuições, que são atividades concorrentes com o PSA, o que impede uma 

dedicação ampla para a escrita e implementação do plano. O PSA não é elaborado e 

implementado em poucos dias e não mobiliza poucos setores, de modo que manter um 

espaço na agenda de todos os integrantes da equipe exclusivo para qualquer projeto de 

longo prazo é um desafio a ser enfrentado (MCMILLAN, 2011; RINEHOLD et al., 2011; 

SEGHEZZO et al., 2013; RONDI; SORLINI; PERRIER et al., 2014; 

COLLIVIGNARELLI, 2015; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021; GUNNARSDOTTIR et 

al., 2020). 
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A alocação de tempo para o desenvolvimento do PSA está ligada a dois outros 

desafios apontados pela literatura: compreender os benefícios do PSA (mencionado 10 

vezes); e o comprometimento da alta direção (apontado 8 vezes). 

Ao não compreender o PSA em sua plenitude, especialmente as suas (3) 

vantagens e benefícios, o plano se torna apenas mais um documento burocrático no 

quadro de atividades das equipes (KOT; SUMMERILL et al., 2011; PARKER; 

SUMMERILL, 2013; PERRIER et al., 2014; LOCKHART et al., 2014; CASTLEDEN; 

GAGNON, 2015; AMJAD et al., 2016; KANYESIGYE et al., 2019; KAYSER et al., 

2019). Não compreender quais os benefícios que o PSA pode trazer para o Sistema de 

Abastecimento de Água (SAA) é consequência de atividades de preparação e treinamento 

falhos e que não atingiram o seu objetivo. Deve-se, portanto, reforçar o treinamento e 

acompanhamento das equipes no período de planejamento e durante o período de 

implementação. Exercícios práticos, como no exemplo de Schmoll, Castell-Exner e 

Chorus (2011) e ações de compartilhamento de experiências colaboram para a melhor 

compreensão da importância do PSA.   O comprometimento da alta direção é apontado 

como um fator desafiador na implementação, já que toma decisões sobre a alocação de 

recursos financeiros, humanos e gestão de tempo para cada atividade, bem como sobre as 

prioridades de atuação da organização (SUMMERILL et al., 2011; NCUBE; 

PAWANDIWA, 2013; PARKER; SUMMERILL, 2013; PERRIER et al., 2014; 

KANYESIGYE et al., 2019; VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). Esse 

fator, destacado como relevante pela OMS, é fundamental para assegurar a obtenção e 

alocação de recursos financeiros e impacta o alcance dos objetivos almejados (WHO, 

2012, 2016). Assim, ainda que o plano de segurança seja observado como importante pela 

equipe elaboradora, se os tomadores de decisão não o consideram relevante, os recursos 

necessários para a sua execução não serão alocados para as atividades, programas e ações 

priorizados. Como consequência disso os resultados do PSA, em geral a diminuição dos 

risco associado a uma determinada atividade ou prática, serão menores que o almejado, o 

que pode gerar uma falsa impressão de que a ferramenta não funciona. 

Quanto aos desafios relacionados à (4) equipe, se durante a elaboração alguns 

exemplos contaram com a colaboração de equipes de consultores externos auxiliando a 

elaboração (MAGTIBAY; CHONG, 2011; BARRINGTON; FULLER; MCMILLAN, 

2013;  STRING; LANTAGNE, 2016; OMAR et al., 2017; KANYESIGYE et al., 2019; 

PÉREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020), durante a 

implementação se evidencia o problema das equipes que, no dia a dia, contam com poucos 
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recursos humanos, não possuem membros de diversas áreas do conhecimento e não foram 

devidamente preparadas. Problemas de comunicação, comprometimento, inexperiência, 

e até pouca realização de reuniões ou mesmo a inexistência de uma equipe dedicada ao 

PSA foram apontados como desafios à sua implementação. O problema equipe se 

relaciona diretamente com outro desafio apontado na literatura que é o tempo dedicado 

ao projeto, que diminui quando não existe uma equipe robusta, bem capacitada e dedicada 

ao plano de segurança. 

Aponta-se que o (5) treinamento é um aspecto desafiador na implementação do 

PSA, embora seja uma de suas etapas fundamentais. A literatura aponta que tanto a 

ausência, como a sua realização inadequada causa prejuízo ao plano (PARKER et al., 

2013; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2020; ABOLLI et al., 2021). Adicionalmente, a 

existência de materiais específicos para a capacitação e o desenvolvimento de habilidades 

compõem as características desse desafio (BONIFACIO; CHONG, 2011; SUMMERILL 

et al., 2011; GUNNARSDOTTIR et al., 2012; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). Um 

treinamento inadequado pode gerar a não compreensão dos benefícios do plano, falta de 

comprometimento da alta direção e das partes interessadas; pouca adesão ao plano ou 

ainda a execução errada de algumas etapas. Assim, o desenvolvimento de materiais 

específicos para treinar cada realidade de aplicação de uma PSA, a maior publicação de 

exemplos de aplicação, troca de informações com organizações que já implantaram o 

plano e a disponibilização de consultores e especialistas que treinem e transmitam 

segurança nos procedimentos são atividades que podem mitigar esse desafio. 

A literatura consultada apontou que a (6) documentação e registro das 

informações foi um desafio na implementação dos planos de segurança, visto que havia 

uma dificuldade dos operadores em registrar as informações necessárias ao 

acompanhamento do plano ou ainda por considerarem o registro excessivo 

(SUMMERILL et al., 2011; GUNNARSDOTTIR et al., 2012; SUMMERILL, 2013; 

PARKER;  STRING; LANTAGNE, 2016; KUMPEL et al., 2018; TSITSIFLI; 

TSOUKALAS, 2021; GUNNARSDOTTIR et al., 2020). Além disso, a falta de 

informações do sistema e o seu monitoramento no presente e no passado tornavam a 

implementação de ações mais difíceis. Tomada de decisões e implementação de planos 

de melhoria dependem, essencialmente, de informações que permitam identificar os 

problemas e avaliar a evolução das intervenções. É por esse motivo que o registro das 

informações impacta tão fortemente o sucesso da implementação de planos de segurança. 
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Por fim, a literatura analisada apontou problemas para transpor o planejado à 

execução. Nesse ponto destacam-se questões como: 

 implementação do plano em si;  

 cooperação e comprometimento entre as partes interessadas; 

 suporte técnico ao longo da implementação;  

 dificuldades na avaliação dos perigos e na avaliação do risco;  

 confiança no planejamento;  

 dificuldade em avaliar o desempenho do PSA;  

 gestão inadequada;  

 descontinuidade das ações;  

 não seguir um cronograma de execução sequencial e adaptado às 

possibilidades do implementador;  

 diferenças entre o planejado e o executado; e  

 entendimentos diferentes dos conceitos do que foi abordado nos planos de 

segurança. 

Esses pontos revelam fragilidades do processo de planejamento, aqui associado 

ao processo de elaboração e escrita do plano, e que só foram evidenciadas no momento 

da aplicação na prática.  

3.3.2. Caminhos para uma implementação rápida e eficiente 

dos planos de segurança a partir de experiências  

Apesar dos desafios, as experiências analisadas neste trabalho revelaram um 

conjunto de fatores comuns que tornaram a implementação dos planos de segurança 

menos complexa. Os 7 fatores mais citados como facilitadores à implementação do PSA 

e PSE, variando de 7 a 14 citações são:  (1) adaptação do PSA; (2) equipe; (3) apoio de 

agentes externos; (4) comprometimento da alta direção; (5) condições prévias já 

implementadas;  (6) inclusão das partes interessadas; e (7) recursos financeiros (Figura 

4). No entanto, cabe ressaltar que diversos outros fatores foram apontados como 

importantes pela literatura avaliada: realização de auditorias, treinamento, inclusão das 

comunidades, existência de legislação, compreensão do PSA e até o processo de 

planejamento podem ser motivadores na implementação. 
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Figura 4 - Fatores facilitadores na implementação de PSA ou PSE mais mencionados; 
2007-2021; n = 41.

 
Fonte: elaborado pelos autores.  

 

Um fator mencionado como importante pelos guias e metodologias da OMS e 
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implementação de planos de segurança é a (1) adaptação do PSA, seja modificando a 

metodologia, os métodos e as ferramentas, observando especialmente à realidade local.  

De fato, as etapas propostas pela OMS são flexíveis e a literatura analisada aponta que 
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ferramentas simples de registro de informações, associar os conceitos que a OMS propõe 

ao que já é adotado no país ou na unidade, adaptar a avaliação de risco ou o próprio plano 

considerando as especificidades locais são exemplos apontados pela literatura de 

mudanças que resultam em um impacto positivo na implementação dos planos de 

segurança (GUNNARSDOTTIR; GISSURARSON, 2008; BARRINGTON; FULLER; 

MCMILLAN, 2013; SEGHEZZO et al., 2013; HUBBARD et al., 2013; KOT; 

CASTLEDEN; GAGNON, 2015; RONDI; SORLINI; COLLIVIGNARELLI, 2015). A 

adaptação passa também pela utilização de ferramentas desenvolvidas especificamente 

para o PSA, como WSP WA Tool (BARRINGTON; FULLER; MCMILLAN, 2013; AALI 

et al, 2021); simplificação do PSA, tornando-o factível (WHITE; BADU; SHRESTHA, 

2015; STRING; LANTAGNE, 2016); e implementação do PSA em uma ordem que 
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respeite os objetivos e metas do plano, mas que não necessariamente seja na ordem 

sugerida pela OMS (SCHMIEGE et al., 2020). 

Ainda que a OMS providencie um grande acervo de materiais de orientação, 

inclusive para o trabalho em campo, eles devem ser apenas um suporte à aplicação das 

ferramentas que mais são adaptadas aos serviços públicos de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário que acontecem em cada local. Assim, uma parte importante do 

trabalho do PSA é se perguntar como cada ferramenta pode ser melhorada para atingir os 

objetivos da instituição que o está implementando.  

Ainda no âmbito do tópico da adaptação à realidade local, o envolvimento da 

comunidade alvo do plano de segurança pode ser um diferencial na sua implementação. 

Alguns autores apontam esse fator como um diferencial na implementação 

(MCMILLAN, 2011; RINEHOLD et al., 2011; WHITE; BADU; SHRESTHA, 2015; 

WINKLER et al., 2017). Esse envolvimento é caminho para usar aspectos culturais e 

hábitos já praticados nesses locais como forma de facilitar a implementação do PSA e 

fortalecer a governança local, como nos exemplos relatados por Mahmud et al. (2007) e 

Rinehold et al. (2011). 

Há um consenso na literatura que (2) equipes bem treinadas, capacitadas e 

empoderadas do plano são fatores que facilitaram a implementação. Sentir-se apropriado 

e dono do instrumento construído é apontado como um fator que gera comprometimento 

e menos stress na equipe (SUMMERILL et al., 2011; WINKLER  et al., 2017; SETTY 

et al., 2018; PÉREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020), ainda 

que uma ajuda externa seja um fator motivador relevante (MLZER et al., 2010; 

SCHMOLL; CASTELL-EXNER; CHORUS, 2011; SETTY et al., 2018). Assim, quando 

se cria uma equipe para construção de um PSA, ainda que exista um apoio de consultorias 

externas, deve-se investir na sua preparação, autonomia e no seu protagonismo tanto da 

elaboração do plano como na implementação das ações. 

O (3) apoio de agentes externos é um fator diferencial para o suscesso do PSA, 

de acordo com a literatura. Esse apoio pode ser na modalidade de fornecer recursos 

humanos, recursos financeiros ou consultoria (MAHMUD et al., 2007; MÄLZER et al., 

2010; SCHMOLL; CASTELL-EXNER; CHORUS, 2011; WINKLER et al., 2017; 

KAYSER et al., 2019; PEREZ-VIDAL; CARLOS ESCOBAR-RIVERA; TORRES-

LOZADA, 2020). Vale ressaltar que o agente externo não pode ser o responsável pela 

elaboração do plano, mas pode ser um fator impulsionador e motivador.  
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Se o nível de (4) comprometimento da alta direção pode ser um fator negativo 

em alguns casos, em outros pode ser positivo, quando esse núcleo dá suporte às equipes 

implementadoras no PSA e acompanha o avanço da sua implementação. Esse 

comprometimento influencia, por exemplo, na tomada de decisão quanto ao suporte 

financeiro aos planos, um outro fator que, quando garantido, serve de propulsor à 

implementação de sucesso do PSA, segundo a literatura analisada. 

Para além da existência de fatores culturais da comunidade que podem colaborar 

com a implementação do PSA,  a existência de (5)  mecanismos, certificações e 

planejamento já implementados que, de alguma maneira, tragam a lógica da prevenção 

são fatores favorecedores ao PSA. Experiências prévias trazem segurança à equipe e à 

organização implementadora, o que, naturalmente, torna a ideia do PSA mais aceitável. 

Nesse ponto é importante associar o PSA às práticas de prevenção de riscos já existentes 

e realizar a integração com programas e metas que a organização implementadora almeja 

atingir, como nos exemplos apresentados por Mlzer et al. (2010), String e Lantagne 

(2016) e Baum e Bartram (2018). Além de otimizar tempo e dinheiro, a integração das 

políticas motiva as partes interessadas e desmistifica a imagem de trabalho adicional sem 

retorno que o PSA pode trazer à essas equipes. 

O PSA é um plano que, por definição, abrange da área de captação até o ponto 

de consumo. Nesse sentido, ao longo da sua elaboração e implementação é necessário 

obter e compartilhar dados, tomar decisões, criar programas em conjuntos, realizar 

treinamento e executar ações que vão incluir não apenas o prestador de serviço. Assim, a 

(6) inclusão das partes interessadas  é necessária para um PSA e indicada como fator 

facilitador (RINEHOLD et al., 2011;  TORRES-LOZADA, 2020;  WINKLER et al., 

2017; ROEGER; TAVARES, 2018; KAYSER et al., 2019; PEREZ-VIDAL; CARLOS 

ESCOBAR-RIVERA; MUSTAPHA et al., 2021). Não ter gerência sobre determinadas 

áreas ou setores da bacia é apontado como um desafio para o PSA, de modo que incluir, 

nas etapas que se fazem necessárias, todas as partes interessadas, pode significar não um 

fator facilitador, mas uma solução a este desafio encontrado pelos implementadores 

(MAGTIBAY; CHONG, 2011; PARKER; SUMMERILL, 2013; NIJHAWAN et al., 

2014; AMJAD et al., 2016; TSITSIFLI et al., 2021). Isso exige compreender bem cada 

etapa, selecionar aquelas que precisam contar com os diversos setores internos e externos 

à organização elaboradora e incluí-los de maneira objetiva ao longo de cada etapa.  

Se por um lado a questão financeira pode ser um desafio de implementação, a 

aplicação de (7) recursos financeiros torna o PSA mais fácil de ser implementado 
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(MAHMUD et al., 2007; RINEHOLD et al., 2011; WHITE; BADU; SHRESTHA, 2015;  

WINKLER et al., 2017; BAUM; BARTRAM, 2018; TSITSIFLI et al., 2021; 

KANYESIGYE et al., 2019). A aplicação de recursos financeiros pode vir a partir de 

incentivos financeiros, financiamento externo e demais modalidades de assegurar 

recursos financeiros não apenas para elaborar o plano, mas para implementá-lo. 

Por fim, cabe ressaltar que os próprios resultados do andamento do PSA ou PSE 

podem ser motivadores à sua continuidade. Dentre os 41 artigos analisados, apenas 9 não 

foram explícitos quanto aos resultados do PSA implementados, sendo que os 6 benefícios 

diretos mais citados foram (Figura 5): 1) melhoria nos procedimentos do sistema em 

questão; 2) mudança na postura, pensamento e cultura em relação à água; 3) melhoria na 

comunicação; 4) identificação dos riscos; 5) melhoria da qualidade da água fornecida; e 

6) melhoria no registro dos dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5- Resultados diretos da aplicação do PSA ou PSE: os benefícios mais relatados; 2007-2021; n = 
41 
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Fonte: elaborado pelos autores. 

 

Os planos de segurança implementados e aqui analisados demonstraram ainda 

que houve melhorira nos critérios para realização de investimentos, reconhecimento da 

importância dos programas de apoio, melhor compreensão do processo e aumento da 

colaboração entre as partes interessadas. Esses resultados são importantes  pois mostram 

uma contribuição do PSA na melhoria da prestação dos serviços e mais controle da sua 

gestão. Além disso, elementos como uma forte comunicação, gestão sólida e melhor 

registro das informações, além da continuidade dos planos de segurança ao longo do 

tempo, são elementos que ajudam a construir uma gestão operacional sólida e fortalecem 

a capacidade de planejamento como um todo e autonomia e domínio quanto ao sistema. 

Pories, Fonseca e Demon (2019) relatam que não apresentar capacidade de gestão, 

evidenciada nos elementos mencionados, é um dos problemas encontrados em 

prestadores de serviço para conseguir financiamento nos seus projetos de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário. 

Assim, tratam-se de benefícios relevantes não apenas em sistemas grandes e 

urbanos e podem contribuir para que as metas do Objetivo do Desenvolvimento 

Sustentável 6 sejam atingidas, especialmente àquelas que tratam da eficiência do uso da 

água, melhoria da sua qualidade e apoio e fortalecimento da participação das 

comunidades locais na gestão da água e de esgotamento sanitário. 

3.4. CONCLUSÕES  

O presente trabalho permite concluir que: 
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 A implementação do PSA pode ser afetada negativamente pela insuficiência de 

recursos financeiros; pouco tempo disponível; treinamento inexistente ou 

inadequado; não compreensão dos seus benefícios; inadequação dos dados que 

estão disponíveis e equipe. 

 A equipe inclui fatores como: entendimento do que é um plano de segurança; 

comprometimento; treinamento; empoderamento; e participação ativa na 

elaboração do plano. 

 A implementação do PSA pode ser afetada caso seja inviável, inadequado à 

realidade local ou impossível de ser executado pela equipe. 

 Por outro lado, a adaptação do PSA ao contexto local; equipe bem treinada e 

capacitada, comprometimento da alta direção, possuir condições prévias já 

implementadas, incluindo as partes interessadas no processo, e o apoio financeiro 

podem ter um impacto positivo na implementação do PSA. 

 O primeiro passo para a implementação bem-sucedida do PSA é motivar a equipe, 

alta direção, comunidade e outras partes interessadas quanto a sua elaboração, 

adaptação e implementação. 

 Os benefícios do PSA apontados pela literatura são a melhoria da gestão da água 

potável, o fortalecimento do processo de planejamento, a contribuição na 

obtenção de financiamento e o aumento da confiabilidade na prestação de 

serviços. 

Este artigo contribui com uma visão geral dos desafios e facilitadores na aplicação 

do PSA em todo o mundo, realizando uma revisão sistemática da literatura científica. 

Foram identificadas lacunas na literatura quanto às adaptações dos planos de segurança, 

ferramentas que facilitam a documentação dos dados e monitoramento do plano. 

REFERÊNCIAS 

AMJAD, U. Q.; LUH, J., BAUM, R.; BARTRAM, J. Water safety plans: Bridges and 
barriers to implementation in North Carolina. Journal of Water and Health, v. 14, n. 
5, p. 816–826, 2016. Disponível em: https://doi.org/10.2166/wh.2016.011 . Acesso em: 
02 jan. 2023. 
 
ARIA, M.;  CUCCURULLO, C. bibliometrix: An R-tool for comprehensive science 
mapping analysis. Journal of Informetrics, v. 11, n. 4, p. 959–975, 2017. Disponível 
em:  https://doi.org/10.1016/j.joi.2017.08.007 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
BARRINGTON, D.; FULLER, K.; MCMILLAN, A. Water safety planning: Adapting 
the existing approach to community-managed systems in rural Nepal. Journal of 



 
 

52 
 

Water Sanitation and Hygiene for Development, v. 3, n. 3, p. 392–401, 2013. 
Disponível em:  https://doi.org/10.2166/washdev.2013.120 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
BAUM, R.; BARTRAM, J. A systematic literature review of the enabling environment 
elements to improve implementation of water safety plans in high-income countries. 
Journal of water and health, v. 16, n. 1, p. 14–24, 2018. Disponível em:  
https://doi.org/10.2166/wh.2017.175 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
ESLAMI, A.; GHAFFARI, M.; BARIKBIN, B.;  FANAEI, F. Assessment of safety in 
drinking water supply system of Birjand city using World Health Organization’s water 
safety plan. Environmental health engineering and management journal, v. 5, n. 1, 
p. 39–47, 2018. Disponível em:  https://doi.org/10.15171/EHEM.2018.06 . Acesso em: 
02 jan. 2023. 
 
BARTRAM, J.; CORRALES, L.; DAVISON, A.; DEERE, D.; DRURY, D.; 
GORDON, B.; HOWARD, G.; RINEHOLD, A.; STEVENS, M. How to develop and 
implement a Water Safety Plan - A step-by-step approach using 11 learning modules. 
Genebra: WHO Library, 2009. Disponível em: 
https://www.who.int/publications/i/item/9789241562638 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
GUNNARSDÓTTIR, M. J.;  GISSURARSON, L. RHACCP and water safety plans in 
Icelandic water supply: Preliminary evaluation of experience. Journal of Water and 
Health, v. 6, n. 3, p. 377–382, 2008. Disponível em: 
https://doi.org/10.2166/wh.2008.055 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
GUNNARSDOTTIR, M. J.; GARDARSSON, S. M.; FIGUERAS, M. J.; 
PUIGDOMÈNECH, C.; JUÁREZ, R.; SAUCEDO, G.; ARNEDO, M. J.; SANTOS, R.; 
MONTEIRO, S.; AVERY, L.; PAGALING, E.; ALLAN, R.; ABEL, C.; EGLITIS, J.; 
HAMBSCH, B.; HÜGLER, M.; RAJKOVIC, A.; SMIGIC, N.; UDOVICKI, B.; 
ALBRECHTSEN, H.; LÓPEZ-AVILÉS, A.; HUNTER, P. Water safety plan 
enhancements with improved drinking water quality detection techniques. Science of 
the Total Environment, v. 698, 2020. Disponível em:  
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2019.134185 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
GUNNARSDOTTIR, M. J.; GARDARSSON, S. M.; ELLIOTT, M.; 
SIGMUNDSDOTTIR, G.; BARTRAM, J. Benefits of Water Safety Plans: 
Microbiology, Compliance, and Public Health. Environmental science & technology, 
v. 46, n. 14, p. 7782–7789, 2012. Disponível em: https://doi.org/10.1021/es300372h . 
Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
GUNNARSDOTTIR, M. J.;  GISSURARSON, L. R. HACCP and water safety plans in 
Icelandic water supply: Preliminary evaluation of experience. Journal of water and 
health, v. 6, n. 3, p. 377–382, 2008. Disponível em: 
https://doi.org/10.2166/wh.2008.055 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
HUBBARD, B.; GELTING, R.; PORTILLO, M. del C.; WILLIAMS, T.; TORRES, R. 
Awareness, adoption and implementation of the water safety plan methodology: insights 
from five Latin American and Caribbean experiences. Journal of water sanitation and 
hygiene for development, v. 3, n. 4, p. 541–548, 2013. Disponível em:  
https://doi.org/10.2166/washdev.2013.001 . Acesso em: 02 jan. 2023. 



 
 

53 
 

 
KANYESIGYE, C.; MARKS, S. J.; NAKANJAKO, J.; KANSIIME, F.; FERRERO, G. 
Status of water safety plan development and implementation in Uganda. International 
Journal of Environmental Research and Public Health, v. 16, n. 21, 2019. 
Disponível em:  https://doi.org/10.3390/ijerph16214096 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
KAYSER, G.; LORET, J. F.; SETTY, K.; BLAUDIN DE THÉ, C.; MARTIN, J.; 
PUIGDOMENECH, C.; BARTRAM, J. Water safety plans for water supply utilities in 
China, Cuba, France, Morocco and Spain: costs, benefits, and enabling environment 
elements. Urban Water Journal, v. 16, n. 4, p. 277–288, 2019. Disponível em:  
https://doi.org/10.1080/1573062X.2019.1669191 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
KHATRI, K.; IDDINGS, S.; OVERMARS, M.; HASAN, T.; GERBER, F. 
Implementation of drinking water safety plans and lessons from the Pacific islands. 
Waterlines, v. 30, n. 3, p.  235–247, 2011. Disponível em: 
https://doi.org/10.3362/1756-3488 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
KOT, M.; CASTLEDEN, H.; GAGNON, G. A. The human dimension of water safety 
plans: A critical review of literature and information gaps. Environmental Reviews, v. 
23, n. 1, p. 24–29, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.1139/er-2014-0030 . Acesso 
em: 02 jan. 2023. 
 
KUMPEL, E.; DELAIRE, C.; PELETZ, R.; KISIANGANI, J.; RINEHOLD, A.; DE 
FRANCE, J.; SUTHERLAND, D.;  KHUSH, R. Measuring the Impacts of Water Safety 
Plans in the Asia-Pacific Region. International journal of environmental research 
and public health, v. 15, n. 6, 2018. Disponível em:  
https://doi.org/10.3390/ijerph15061223 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
LOCKHART, G.; OSWALD, W. E.; HUBBARD, B.; MEDLIN, E.;  GELTING, R. J. 
Development of indicators for measuring outcomes of water safety plans. Journal of 
water sanitation and hygiene for development, v. 4, n. 1, p. 171–181, 2014. 
Disponível em:  https://doi.org/10.2166/washdev.2013.159 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
MAGTIBAY, B.;  CHONG, M. L. Philippine experience in introducing and scaling up 
water safety plans. Waterlines, v. 30, n. 3, p. 203–211, 2011. Disponível em:  
https://doi.org/10.3362/1756-3488.2011.023 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
MAHMUD, S. G.; SHAMSUDDIN, S. A. J.; AHMED, M. F.; DAVISON, A.; DEERE, 
D.; HOWARD, G. Development and implementation of water safety plans for small 
water supplies in Bangladesh: benefits and lessons learned. Journal of Water and 
Health, v. 5, n. 4, p. 585–597, 2007. Disponível em:  
https://doi.org/10.2166/wh.2007.045 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
MÄLZER, H. J.; STABEN, N.; HEIN, A.;  MERKEL, W. Identification, assessment, 
and control of hazards in water supply: Experiences from water safety plan 
implementations in Germany. Water Science and Technology, v. 61, n. 5, p. 1307–
1315, 2010. Disponível em:  https://doi.org/10.2166/wst.2010.026 . Acesso em: 02 jan. 
2023. 
 



 
 

54 
 

MCMILLAN, A. A pilot community water safety plan in Nepal for point sources with 
household water treatment. Waterlines, v. 30, n. 3, p. 189–202, 2011. Disponível em:  
https://doi.org/10.3362/1756-3488.2011.022 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
NCUBE, M.;  PAWANDIWA, M. N. safety planning and implementation: Lessons 
from South Africa. Journal of Water Sanitation and Hygiene for Development, v. 3, 
n. 4, p. 557–563, 2013. Disponível em:  https://doi.org/10.2166/washdev.2013.209 . 
Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
NIJHAWAN, A.; JAIN, P.; SARGAONKAR, A.;  LABHASETWAR, P. K. 
Implementation of water safety plan for a large-piped water supply system. 
Environmental Monitoring and Assessment, v. 186, n. 9, p. 5547–5560, 2014. 
Disponível em:  https://doi.org/10.1007/s10661-014-3802-x . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
OMAR, Y. Y.; PARKER, A.; SMITH, J. A.;  POLLARD, S. J. T. Risk management for 
drinking water safety in low and middle income countries - cultural influences on water 
safety plan (WSP) implementation in urban water utilities. Science of the total 
environment, v. 576, p. 895–906, 2017. Disponível em:  
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2016.10.131 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
PARKER, A.; SUMMERILL, C. Water safety plan implementation in East Africa: 
Motivations and barriers. Waterlines, v. 32, n. 2, p. 113–124, 2013. Disponível em:  
https://doi.org/10.3362/1756-3488.2013.013 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
PÉREZ-VIDAL, A.; ESCOBAR-RIVERA, J. C.;  TORRES-LOZADA, P. 
Development and implementation of a water-safety plan for drinking-water supply 
system of Cali, Colombia. International Journal of Hygiene and Environmental 
Health, v. 224, 2020. Disponível em:  https://doi.org/10.1016/j.ijheh.2019.113422 . 
Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
PERRIER, E.; KOT, M.; CASTLEDEN, H.;  GAGNON, G. A. Drinking water safety 
plans: Barriers and bridges for small systems in Alberta, Canada. Water Policy, v. 16, 
n. 6, p. 1140–1154, 2014. Disponível em: https://doi.org/10.2166/wp.2014.207 . Acesso 
em: 02 jan. 2023. 
 
PORIES, L.; FONSECA, C.;  DELMON, V. Mobilising finance for WASH: Getting the 
foundations right. Water (Switzerland), v. 11, n. 11, p. 1–22, 2019. Disponível em:  
https://doi.org/10.3390/w11112425 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
RINEHOLD, A.; CORRALES, L.; MEDLIN, E.;  GELTING, R. J.  Water safety plan 
demonstration projects in latin america and the Caribbean: Lessons from the field. 
Water Science and Technology: Water Supply, v. 11, n. 3, p. 297–308, 2011. 
Disponível em:  https://doi.org/10.2166/ws.2011.050 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
ROEGER, A.; TAVARES, A. F. Water safety plans by utilities: A review of research 
on implementation. Utilities policy, v. 53, p. 15–24, 2018. Disponível em:  
https://doi.org/10.1016/j.jup.2018.06.001 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
RONDI, L.; SORLINI, S.; COLLIVIGNARELLI, M. C. Sustainability of water safety 
plans developed in Sub-Saharan Africa. Sustainability (Switzerland), v. 7, n. 8, p. 



 
 

55 
 

11139–11159, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.3390/su70811139 . Acesso em: 
02 jan. 2023. 
 
SCHMOLL, O.; CASTELL-EXNER, C.; CHORUS, I. From international 
developments to local practice: Germany’s evaluation and dialogue process towards 
Water Safety Plan implementation. Water Science and Technology: Water Supply, v. 
11, n. 4, p. 379–387, 2011. Disponível em:  https://doi.org/10.2166/ws.2011.058 . 
Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
SEGHEZZO, L.; GATTO D’ANDREA, M. L.; IRIBARNEGARAY, M. A.; LIBERAL, 
V. I.; FLEITAS, A.; BONIFACIO, J. L. Improved risk assessment and risk reduction 
strategies in the Water Safety Plan (WSP) of Salta, Argentina. Water science and 
technology-water supply, v. 13, n. 4, p. 1080–1089, 2013. Disponível em: 
https://doi.org/10.2166/ws.2013.087 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
SETTY, K.; O’FLAHERTY, G.; ENAULT, J.; LAPOUGE, S.; LORET, J. F.; 
BARTRAM, J. Assessing operational performance benefits of a Water Safety Plan 
implemented in Southwestern France. Perspectives in Public Health, v. 138, n. 5, p. 
270–278, 2013. Disponível em: https://doi.org/10.1177/175791391878784 . Acesso em: 
02 jan. 2023. 
 
STRING, G.;  LANTAGNE, D. A systematic review of outcomes and lessons learned 
from general, rural, and country-specific Water Safety Plan implementations. Water 
science and technology-water supply, v. 16, n. 6, p.1580–1594, 2016. Disponível em:  
https://doi.org/10.2166/ws.2016.073 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
SUMMERILL, C.; POLLARD, S. J. T.; SMITH, J. A.; BREACH, B.; WILLIAMS, T. 
Securing executive buy-in for preventative risk management – lessons from water safety 
plans. Water Supply, v. 11, n. 6, p. 682–691, 2011. Disponível em:  
https://doi.org/10.2166/ws.2011.074 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
SUMMERILL, C.; POLLARD, S. J. T.;  SMITH, J. A. The role of organizational 
culture and leadership in water safety plan implementation for improved risk 
management. Science of the total environment, v. 20, p. 4319–4327, 2010. Disponível 
em:  https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2010.06.043 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
TSITSIFLI, S.; TSOUKALAS, D. S. Water Safety Plans and HACCP implementation 
in water utilities around the world: benefits, drawbacks and critical success factors. 
Environmental Science and Pollution Research, v. 28, p. 18837-18849, 2019. 
Disponível em: https://doi.org/10.1007/s11356-019-07312-2 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
UNITED NATIONS - UN. Resolution n. 64/292 - The human right to water and 
sanitation General Assembly, 2010. Disponível em: 
http://www.un.org/es/comun/docs/?symbol=A/RES/64/292&lang=E . Acesso em: 02 
jan. 2023. 
 
VENTURA, K. S.; VAZ FILHO, P.;  NASCIMENTO, S. G. Water safety plan 
implemented on Guarau water treatment plant in Sao Paulo, Brazil. Engenharia 
sanitaria e ambiental, v. 24, n. 1, p. 109–119, 2019. Disponível em:  
https://doi.org/10.1590/S1413-41522019169881 . Acesso em: 02 jan. 2023. 



 
 

56 
 

 
WHITE, P.; BADU, I. R.;  SHRESTHA, P. Achieving sustainable water supply through 
better institutions, design innovations and Water Safety Plans – An experience from 
Nepal. Journal of Water Sanitation and Hygiene for Development, v. 5, n. 4, p. 625–
631, 2015. Disponível em:  https://doi.org/10.2166/washdev.2015.002 . Acesso em: 02 
jan. 2023. 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION – WHO. Sanitation Safety Planning: Manual 
for safe use and disposal of wastewater, greywater and excreta. Geneva: WHO Library, 
2016. Disponível em: 
https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/171753/9789241549240_eng.pdf?sequ
ence=1&isAllowed=y  . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION – WHO. Water Safety Planning for Small 
Community Water Supplies. Geneva: WHO Library, 2012. Disponível em: 
https://apps.who.int/iris/handle/10665/75145 . Acesso em: 02 jan. 2023. 
 
WINKLER, M. S.; JACKSON, D.; SUTHERLAND, D.; LIM, J. M. U.; 
SRIKANTAIAH, V.; FUHRIMANN, S.;  MEDLICOTT, K. Sanitation safety planning 
as a tool for achieving safely managed sanitation systems and safe use of wastewater. 
WHO South-East Asia Journal of Public Health, v. 6, n. 2, p. 34–40, 2017. 
Disponível em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/329620 . Acesso em: 02 jan. 
2023. 
 



 
 

57 
 

4. FATORES QUE IMPACTAM NA IMPLEMENTAÇÃO DE PLANOS DE 

SEGURANÇA DA ÁGUA – UM ESTUDO DE CASO SOBRE O BRASIL 

Resumo: O plano de segurança da água (PSA) é uma ferramenta proposta pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) para minimização de riscos no consumo de água 
e pouco se sabe sobre os desafios da sua fase de implementação. O objetivo deste trabalho 
foi identificar os fatores facilitadores e desafios na implementação de PSA no Brasil. 
Realizou-se entrevistas semiestruturadas com prestadores de serviços públicos de 
abastecimento de água que já implementaram essa política e com atores que apoiaram a 
implementação do processo. Como resultado identificou-se que a implementação do PSA 
é fortemente influenciada pelo próprio processo de elaboração do PSA, que não dá bases 
para a sua implementação; pela gestão interna da organização, cujas descontinuidades 
administrativas impedem a implementação das ações; e pela relação do prestador de 
serviço com os atores externos, que podem interferir seja na parte de levantamento de 
dados, seja implementação do PSA na plenitude de seu escopo. Ao final, foi possível 
concluir que o processo de elaboração dos PSA, gestão interna da organização e relação 
com os atores externos são os fatores específicos que impactam a implementação de PSA.  
 

Palavras-chave: plano de segurança da água; implementação; abastecimento de água; 

prestadores de serviço de abastecimento de água. 

 

4.1. INTRODUÇÃO 

O mundo dispõe de 60% dos seus corpos hídricos com boa qualidade, mas ainda 

assim, apenas 74% da população tem acesso seguro a serviços de água potável, o que 

indica que até 2030 não atingiremos uma das metas do Objetivo do Desenvolvimento 

Sustentável 6, sem investir em melhorar o acesso seguro à água potável (UN, 2022). O 

cenário é similar na América Latina, em especial no país de maior extensão territorial: o 

Brasil. A despeito da expressiva quantidade de água existente em território nacional - cuja 

disponibilidade hídrica superficial é estimada em 76.500m3/s (AGÊNCIA NACIONAL 

DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO, 2021) - e do fornecimento água a 93,4% da 

população urbana por meio de sistemas de abastecimento de água (SAA) (BRASIL, 

2021), verifica-se no Brasil desigualdade entre as populações que têm acesso à água. 

Quando o serviço ocorre, sua qualidade mostra-se inadequada especialmente em termos 

de intermitência e de qualidade de água.  

O Plano de Segurança da Água (PSA) é a ferramenta desenvolvida e 

recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a gestão de riscos à saúde 

em sistemas de abastecimento de água. Trata-se de uma abordagem em que se realiza a 

avaliação do sistema quantos aos possíveis riscos aos quais os usuários dos serviços estão 

submetidos, a priorização de ações a partir de avaliação de riscos e, por fim, a sua gestão 
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contínua. Todos esses aspectos são analisados a partir da captação até a chegada da água 

ao usuário (BARTRAM et al., 2009). Portanto, o PSA é uma ferramenta que orienta a 

direção dos investimentos, priorizando as ações que garantam maior segurança sanitária 

no uso da água (WHO, 2011). 

Para além do seu potencial de garantir a segurança da água, o PSA passou a ser 

recomendado em 2011 pela então vigente normativa brasileira atinente aos padrões de 

potabilidade da água (antiga Portaria n. 2.914/2011, depois Portaria de Consolidação n. 

5/2017, atualizada pela Portaria GM/MS n. 888/2021) (BRASIL, 2011, 2021) como 

medida de controle da água produzida e distribuída. A inclusão do PSA dentro do marco 

regulatório relacionado à água para consumo humano não é exclusividade do Brasil e 

ocorre em outros países, como: Austrália; Islândia; Nova Zelândia; Nigéria; Filipinas; 

Singapura; Uganda e Reino Unido (WHO, 2011; OMAR et al., 2017; ROEGER; 

TAVARES, 2018; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). 

A partir da normativa de 2011, diversas experiências em PSA conforme a 

metodologia proposta pela OMS vêm sendo desenvolvidas no mundo e, como qualquer 

outra política pública, as etapas de formulação e implementação do PSA apresentam 

dificuldades em sua execução nos mais diversos países (OMAR et al., 2017; ROEGER, 

TAVARES, 2018; TSITSIFLI, TSOUKALAS, 2021; VENTURA, VAZ FILHO, 

NASCIMENTO, 2019). 

Apesar de estudos internacionais apontarem problemas na implementação, tais 

como as questões culturais envolvidas ou ainda adaptação para áreas rurais (MUREI et 

al., 2022; RODRIGUEZ-ALVAREZ et al., 2022), as experiências de implementação de 

PSA no Brasil tem potencial de evidenciar as melhores práticas nesse processo e carecem 

ser explorados, visto que os casos latino-americanos ainda não foram analisadas 

profundamente. Assim, caracterizar os desafios e fatores facilitadores da implementação 

de um instrumento que pode auxiliar no enfrentamento das desigualdades na prestação 

do serviço é fundamental para a melhor aplicação do plano.  O objetivo do artigo é 

identificar os fatores facilitadores e desafios na implementação de PSA, a partir do estudo 

do caso brasileiro, como forma de dar subsídio à implementação de planos do tipo ou 

adaptação da metodologia. 

4.2. METODOLOGIA 

Esse estudo trata-se uma pesquisa exploratória, de abordagem bottom-up, que 

busca descobrir como e o que está acontecendo no processo de implementação de PSA 
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no Brasil, a partir de um estudo de casos múltiplos, conforme proposto por Yin (2016), 

desenvolvido em quatro etapas sequenciais (Figura 1), e descritas nos itens seguintes. 

Figura 1 - Objetivos, metodologia e resultados das etapas de execução deste trabalho. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

4.2.1. Levantamento sobre PSAs existentes no Brasil 

Nessa etapa realizou-se o levantamento dos municípios que possuem PSA 

implementados no país, conforme Yin (2016) sugere para realização da coleta de dados e 

conteúdo (Figura 1).  

Dois atores possuem um importante papel na disseminação do PSA no Brasil: 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa)  e os prestadores de serviços públicos de 

abastecimento de água (PSAA). Nesse sentido, a FUNASA é uma instituição que 

promove uma série de programas e ações para melhoria da saúde e planos de segurança 

da água (PSA) e de esgotamento sanitário (PSE), incluindo treinamentos. Esta instituição 

tem sede em Brasília/DF e 26 superintendências estaduais (chamadas de SUEST). 

Prestadores de serviço público de abastecimento de água  são responsáveis por implantar, 

operar e promover melhorias nos sistemas de abastecimento de água. Essas instituições 

podem ser públicas, privadas ou de economia mista. Atualmente, 88,99% dos prestadores 

de serviço são públicos; 8,35% são privados; 2,22% possuem as duas características e 

0,44% são organizações sociais (BRASIL, 2021). 

Assim, realizou-se o contato telefônico ou por e-mail com as 26 

Superintendências Estaduais (SUEST) da Funasa solicitando informações sobre a 

existência de PSA em cada Unidade Federativa do Brasil. Adicionalmente, consultou-se 

nos endereços eletrônicos da FUNASA e de empresas privadas de água e esgoto, a 

existência de documentos que indicassem a existência de PSA. 
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 A partir da identificação de prestadores de serviço que implementaram PSA no 

Brasil, realizou-se o levantamento do município onde houve a implementação, população, 

unidade federativa, PIB, tipo de prestador de serviço e abrangência e localização 

geográfica nas bases de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE  

(BRASIL, 2018). O resultado da etapa é um panorama dos entes federativos (municípios 

e Distrito Federal) que implementaram PSA no Brasil. 

4.2.2. Elaboração de instrumento de avaliação 

Nessa etapa (Figura 1), construiu-se o instrumento de coleta de dados do tipo 

entrevista semiestruturada com o objetivo de captar a motivação para implementação do 

PSA, os principais desafios em termos de elaboração, de adaptação e de implementação 

no dia a dia e de participação dos funcionários quanto à metodologia. A adoção da 

entrevista semiestruturada e a elaboração do seu protocolo foi realizada de acordo com o 

proposto por Yin (2016). 

O resultado desta etapa é um protocolo de entrevista adotado, que se encontra no 

Apêndice A, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Goiás (CAE n. 21361619.6.0000.5083). 

4.2.3. Identificação de fatores facilitadores/dificultadores de 

PSA  

 O instrumento de identificação dos fatores facilitadores/dificultadores 

(entrevista semiestruturada, seguindo o protocolo elaborado na etapa 2) foi aplicado em 

prestadores de serviço que implementaram o PSA em seus sistemas e os representantes 

das entidades que apoiaram o prestador no processo (Figura 1). Os representantes das 

entidades foram identificados a partir do relato dos prestadores de serviço. O protocolo 

de entrevista semiestruturada foi aplicado aos prestadores de serviço que retornaram o 

contato durante o período de elaboração do trabalho. A realização da entrevista 

semiestruturada ocorreu segundo as orientações de Yin (2016) e baseando-se em estudos 

sobre PSA que utilizaram tal metodologia (AMJAD et al., 2016; OMAR et al., 2017). O 

resultado da etapa é a entrevista realizada, cuja transcrição ocorreu de maneira manual. 

Além da aplicação das entrevistas, realizou-se a complementação de 

informações com dados da base do IBGE e com o próprio prestador dos serviços sobre: 

população atendida pelo sistema de abastecimento de água (SAA); volume de água 

produzido; perdas; abrangência do atendimento; tipo de prestador de serviço; se o PSA 
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está contemplado no Plano Municipal de Saneamento Básico; se há agência reguladora 

atuando na área do prestador; e a identificação do entrevistado. 

4.2.4. Sistematização das informações 

Os dados foram analisados a partir da análise do conteúdo das entrevistas (Figura 

1). Isso incluiu: pré análise, onde se realizou uma primeira leitura das entrevistas 

identificando os termos que mais se repetiam nas respostas; exploração do material, 

selecionando as palavras-chave das respostas; e o tratamento dos resultados e 

interpretações (BARDIN, 2011). Essa última etapa contou com a sistematização de 

informações com o uso de mapas conceituais (NOVAK; CAÑAS, 2008), onde foi 

possível elucidar os principais pontos apontados pela literatura e pelos entrevistados 

como possíveis pontos chave na investigação dos problemas de implementação de PSA 

no Brasil. O resultado desta etapa foram mapas conceituais dos fatores facilitadores e 

desafios. 

Este trabalho não contemplou PSA elaborados em prestadores de serviço 

privados (em função da indisponibilidade de participação durante o período da pesquisa) 

e, em alguns Estados, não foi possível obter uma dupla confirmação (ou seja, por duas 

fontes diferentes) de que não existia PSA em elaboração ou já implementados. São eles: 

Acre; Amazonas; Amapá; Ceará; Pernambuco; Piauí; Roraima e Rio de Janeiro. Limitou-

se a entrevistar um membro de cada prestador de serviço e não se entrevistou todos os 

prestadores de serviço que possuíam PSA elaborado e implementado. 

4.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.3.1. Panorama dos PSA no Brasil 

A partir da execução da etapa 1 da metodologia, identificou-se um total de 45 entes 

federativos (municípios ou Distrito Federal) que estavam em andamento no processo de 

elaboração ou possuem PSA já implementado (Figura 2), distribuídos principalmente na 

região Sul e Sudeste do país. Dentre os entes cujo processo está em andamento, os 

estágios são diversos: desde início da elaboração, até as fases finais de escrita do PSA. 

São entes federativos com características populacionais diferentes, mas predominam 

aqueles com população entre 50.001 e 500.000 habitantes (Figura 3). 

Figura 10- Entes federados com PSA em implementação ou em elaboração. 
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Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados de IBGE (2015). 

Figura 11 – Faixas populacionais e porcentagem dos entes federados que possuem PSA em elaboração. 

 
Fonte: elaborado pelos autores, a partir de dados de IBGE (2018). 

No entanto, vale destacar que destes 45 entes federativos (44 municípios e o 

Distrito Federal), em apenas 8 o prestador de serviço público de abastecimento de água 
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já elaborou e implementou efetivamente o PSA na totalidade e abrangendo todo o SAA, 

seja seguindo todos os passos preconizados pela OMS, seja adaptando a sua realidade e 

objetivo, como observa-se na Figura 10. Dentro do prazo de execução do trabalho, foi 

possível ter o aceite para realização de 5 entrevistas dentre os 45 entes federativos 

levantados, sendo 3 delas com prestadores de serviços que implementaram o PSA e 2 

com prestadores de serviço cuja implementação não se efetivou, incluídos no mapa como 

do grupo dos entes federativos em andamento. Um dos prestadores de serviço 

entrevistados abrange 3 municípios, já que trata-se de um prestador de serviço 

intermunicipal. 

Além disso, realizou-se 3 entrevistas com representantes de entidades apoiadoras 

que participaram na capacitação e apoio técnico dos PSA. Buscou-se entrevistar 

instituições que apoiaram a elaboração ou implementação desses PSA, seja com palestras, 

oficinas ou com apoio no dia a dia da elaboração, com o objetivo de captar a visão da 

instituição apoiadora sobre os implementadores. No total, realizou-se 8 entrevistas, 

considerando implementadores do PSA, implementadores do PSA que não se efetivaram 

e representantes de entidades apoiadoras. Na Herval D’Oeste, Joaçaba e Luzerna são 

municípios que possuem seu serviço público de abastecimento de água provido por um 

único prestador de serviço, o Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto (SIMAE), ou seja, 

apesar de serem 8 entes federativos beneficiados com o PSA, cinco prestadores de serviço 

diferentes são implementadores desse plano.  

As modalidades de prestação de serviço de caráter municipal e regional, juntas 

são responsáveis por 66,7% dos PSA implementados, identificados no Brasil. A Tabela 3 

apresenta dados populacionais e de PIB per capita dos municípios cujos prestadores de 

serviço implementaram PSA em seu SAA. Apenas Joaçaba, Campinas e o Distrito 

Federal possuem PIB per capita maior que a média brasileira (R$ 30.548,40) e verifica-

se grande variabilidade no porte populacional. 

Dos prestadores de serviço de direito público que implementaram PSA, dois 

contaram com apoio de instituições parceiras, tais como Funasa (Nacional e Suest-SC) e 

OPAS/OMS, com convênios de cooperação técnica que englobam capacitação, visita 

técnica e orientação para elaboração de PSA (SUEST-SC, 2014). Houve ainda parcerias 

entre as instituições apoiadoras e prestadores de serviço (como o SAMAE São Ludgero), 

para fins de compartilhamento de informações entre entidades. 
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Tabela 1 – Atores entrevistados, principais tópicos abordados e exemplos de perguntas realizadas. 
Ator entrevistado 

Principal tópico 
Exemplos de perguntas 
realizadas 

Prestadores de serviço 

Informações gerais Dados sobre o entrevistado, 
dados do prestador de serviço, 
dados da unidade federativa, que 
tipo de planejamento é 
costumeiramente feito, entre 
outros. 

Processo de elaboração e 
implementação do PSA 

Como o entrevistado soube do 
PSA, como o processo de 
elaboração aconteceu, desafios 
na implementação, as etapas mais 
difíceis, entre outros. 

Outras partes interessadas 
(atores externos) 

Se existiu uma influência externa 
no processo, se as agências 
reguladoras ou outras instituições 
auxiliaram no processo. 

Membros de instituições que 
deram suporte à 
implementação do PSA 

Experiência com PSA Como soube do entrevistado, 
como foi o apoio à elaboração do 
PSA, entre outros. 

Importância das instituições 
externas 

Importância e impacto das 
instituições e atores externos aos 
prestadores de serviço ao longo 
da elaboração e implementação 
do PSA. 

Principais desafios e fatores 
facilitadores identificados 

Desafios identificados nos 
treinamentos, principais 
dificuldades e fatores que 
auxiliaram os prestadores de 
serviço, entre outros. 

Fonte: elaborado pela autora 

 
Tabela  é possível identificar o ator entrevistado, os principais tópicos abordados 

e exemplos de perguntas. Na Tabela 2, observa-se os atores entrevistados, códigos para 

se referir a esses atores, as instituições apoiadoras entrevistadas e quais atores receberam 

apoio. 

Herval D’Oeste, Joaçaba e Luzerna são municípios que possuem seu serviço 

público de abastecimento de água provido por um único prestador de serviço, o Serviço 

Intermunicipal de Água e Esgoto (SIMAE), ou seja, apesar de serem 8 entes federativos 

beneficiados com o PSA, cinco prestadores de serviço diferentes são implementadores 

desse plano.  

As modalidades de prestação de serviço de caráter municipal e regional, juntas 

são responsáveis por 66,7% dos PSA implementados, identificados no Brasil. A Tabela 3 

apresenta dados populacionais e de PIB per capita dos municípios cujos prestadores de 

serviço implementaram PSA em seu SAA. Apenas Joaçaba, Campinas e o Distrito 

Federal possuem PIB per capita maior que a média brasileira (R$ 30.548,40) e verifica-

se grande variabilidade no porte populacional. 
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Dos prestadores de serviço de direito público que implementaram PSA, dois 

contaram com apoio de instituições parceiras, tais como Funasa (Nacional e Suest-SC) e 

OPAS/OMS, com convênios de cooperação técnica que englobam capacitação, visita 

técnica e orientação para elaboração de PSA (SUEST-SC, 2014). Houve ainda parcerias 

entre as instituições apoiadoras e prestadores de serviço (como o SAMAE São Ludgero), 

para fins de compartilhamento de informações entre entidades. 
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Tabela 1 – Atores entrevistados, principais tópicos abordados e exemplos de perguntas realizadas. 
Ator entrevistado Principal tópico Exemplos de perguntas realizadas 

Prestadores de serviço 

Informações gerais Dados sobre o entrevistado, dados do prestador de 
serviço, dados da unidade federativa, que tipo de 
planejamento é costumeiramente feito, entre outros. 

Processo de elaboração e implementação do PSA Como o entrevistado soube do PSA, como o processo 
de elaboração aconteceu, desafios na implementação, 
as etapas mais difíceis, entre outros. 

Outras partes interessadas (atores externos) Se existiu uma influência externa no processo, se as 
agências reguladoras ou outras instituições auxiliaram 
no processo. 

Membros de instituições que deram suporte à 
implementação do PSA 

Experiência com PSA Como soube do entrevistado, como foi o apoio à 
elaboração do PSA, entre outros. 

Importância das instituições externas Importância e impacto das instituições e atores 
externos aos prestadores de serviço ao longo da 
elaboração e implementação do PSA. 

Principais desafios e fatores facilitadores identificados Desafios identificados nos treinamentos, principais 
dificuldades e fatores que auxiliaram os prestadores de 
serviço, entre outros. 

Fonte: elaborado pela autora 

 
Tabela 2 - Atores entrevistados, codificação atribuída aos entrevistados e instituições que apoiaram. 

Código Ator 
Município 
atendido 

Instituições apoiadoras 
SUEST (A1) Funasa Nacional (A2) OPAS/ OMS1 (A3) 

E+ Prestador de serviço (PS) de âmbito estadual/distrital 1 - - - 
M+ PS municipal 1 - x - 
IM+ PS no âmbito intermunicipal 3 x x - 

E- 
PS estadual/municipal cuja implementação do PSA não se 

efetivou 
1 - - - 

M- PS municipal cuja implementação do PSA não se efetivou 1 - x x 
1a serviço da Funasa Nacional 
Fonte: elaborado pela autora 
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Tabela 3 - Características dos entes federativos cujos prestadores de serviço implementaram PSA em seus SAA 

Município População1 
PIB per capita 

(R$)2 
Tipo de PS / abrangência 

Distrito Federal  3.094.325 79.099,77 Sociedade de economia mista (SEM) Distrital / Regional 
Formosa 125.705 18.456,69 SEM – Estadual / Regional 
Campinas 1.223.237 49.876,62 SEM Municipal / Local 
Limeira 310.783 37.057,35 Privado / Local 
Herval D’Oeste 22.820 17.641,78 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) Intermunicipal / Microrregional Joaçaba 30.684 50.765,38 
Luzerna 5.683 27.298,23 
São Ludgero 13.886 46.373,72 SAAE Municipal / Local 

1IBGE (2021); 2IBGE (2016). 
Fonte: elaborado pela autora 

 

Tabela 4 - Características dos cinco prestadores de serviço público de abastecimento de água (AA) que implementaram PSA e foram entrevistados 
Prestador de serviço E+ 

M+ 
IM+ 

M- 
E- 

Município Todos1 A2 B3 C4 Todos 

População atendida em AA 3.000.236 1.159.711 20.563 29.607 5.329 75.246 11.279.793 

Volume de água produzido (m3) 218.977 99.401,97 1.713,2 2.725,21 481,7 5.883,1 944.611,5 

Perdas faturamento (%) 19,95 12,86 26,2 20,6 26,3 29 Média de 
27,8 

Atendimento de AA (%) 98,71 98,08 91,6 100 93,4 96 Média de 
61,83 

PSA no PMSB Não Sim Não  

Entidade reguladora Sim 

Consórcio de AA Não Sim 

Papel do entrevistado no PSA Grupos de trabalho Coordenação 
 

Fornecer dados Coordenação 

1Refere-se a todos os municípios do estado/Distrito Federal; 2,3,4Municípios integrantes do serviço intermunicipal cujo representante foi entrevistado. 
Fonte: elaborado pela autora, a partir de dados de Brasil (2018; 2021b
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4.3.2. Aspectos relacionados à prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água 

Dentre os 5 prestadores de serviço identificados e entrevistados, todos estão 

submetidos a vigilância municipal, seja ela sanitária, epidemiológica ou controle de endemias. 

Possuem perdas faturadas menores que a média nacional de 38,03% (BRASIL, 2021b) e 

atendimento maior que média nacional de 83,47% (BRASIL, 2021b). Essas informações e 

outras características da prestação do serviço dos entrevistados podem ser observadas na Tabela 

4. 

A maioria dos prestadores de serviço (4 de 5) conheceu a ferramenta PSA por meio da 

Portaria de Potabilidade da Água em vigência em 2011 (Portaria n. 2914/2011, do Ministério 

da Saúde). O único prestador de serviço que soube por intermédio de outro mecanismo foi um 

prestador municipal, que teve o primeiro contato com o PSA por uma proposta da Universidade 

Federal local, que tinha um projeto na área e gostaria de implementá-lo no sistema. 

A partir da realização das entrevistas semiestruturadas identificou-se que a 

implementação do PSA é afetada por três grandes fatores: 

1º Processo de elaboração do PSA: definido pelo período entre a formação do grupo 

de trabalho até a entrega do documento final. Deve-se incluir, portanto, tomadas de decisão 

sobre quais metodologias devem ser adotadas para cada etapa e é onde ocorre um grande 

investimento de tempo da equipe elaboradora.  

2º Gestão do prestador de serviço: definida como o conjunto de atividades, práticas, 

rotinas e interações entre os funcionários de uma organização que visam uma finalidade 

principal, neste caso, prover o abastecimento de água para uma população. Fazem parte deste 

fator os procedimentos de operação padrão, os meios de comunicação, atividades de 

manutenção e operação, entre outras práticas frequentes da instituição, sejam práticas de 

escritório ou de campo. 

3º Relação com os atores externos ao PSA: definida como “Todos os elementos que, 

atuando fora de uma organização, são relevantes para as suas operações; incluem elementos da 

ação direta e da ação indireta” (STONE; FREEMAN, 1985, p. 47 apud SHULTZ, 2016, p. 71). 

Aqui incluem-se prefeituras, usuários do SAA, entidades reguladoras, órgãos governamentais, 

comitês de bacia, agências de bacia, consórcios e habitantes da bacia hidrográfica onde o 

prestador de serviço capta água.   
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Nos próximos tópicos, discutem-se os fatores a partir do conteúdo das entrevistas 

realizadas e da literatura, com o objetivo de explicitar aspectos que estão relacionados a esses 

fatores e que foram destacados pelos entrevistados. 

4.3.2.1. Aspectos relacionados à elaboração dos PSAs 

Embora os entrevistados destaquem que o PSA é válido e que seus benefícios 

impactam positivamente a prestação do serviço, eles também dificuldades na sua elaboração. 

A partir das entrevistas realizadas, pode-se perceber que o processo de elaboração de PSA pelos 

prestadores de serviço impactam em como e quando as ações elencadas no plano irão acontecer. 

Isso ocorre em função dos conhecimentos necessários para sua elaboração e implementação, 

pelo tempo investido nesse processo ou ainda pelo processo de coleta de informações 

necessárias (Figura ), construído a partir da etapa 4 da metodologia, onde o aspecto principal, 

Elaboração do PSA (1), é pormenorizado. 

Figura 4 - Requisitos para elaboração do PSA que impactam a sua implementação 

 
Fonte: elaborado pela autora 

 

A elaboração do PSA (1), requer investimento de tempo de trabalho (1a), mesmo em 

prestadoras de serviço que já trabalham com a avaliação de risco, é sempre longa, sendo 3 anos 

o menor tempo identificado no levantamento realizado, o qual variou de 3 a 5 anos. O tempo 

de implementação ou mesmo o tempo investido nos trabalhos de campo, quando não se possui 

os bancos de dados, é um dos desafios enfrentados por implementadores de PSA não apenas no 

Brasil, mas também ao redor do mundo (VENTURA, VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019; 

KAYSER et al., 2019; NCUBE; PAWANDIWA, 2013). Esse fator é atribuído, segundo os 

entrevistados, à falta de tempo dos funcionários da organização, que atendem a diversas 

demandas (inclusive emergenciais, como as crises hídricas) e têm tempo restrito para se dedicar 

ao PSA, especialmente quando a política não é uma prioridade da organização (1e). A não 

priorização do PSA enquanto política é um problema destacado pela literatura como um desafio 
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da implementação, quando eles não se envolvem e dão suporte ao PSA (PARKER; 

SUMMERILL, 2013; VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019; KANYESIGYE et 

al., 2019). 

A compreensão da importância (1d) da ferramenta leva a um melhor diálogo e 

integração entre as áreas, permitindo que a coleta de informações seja realizada com maior 

facilidade, de acordo com os entrevistados. Esse fator é apontado pela literatura como relevante, 

sendo destaque o fato que essa compreensão passa por entender que o PSA deve observar todos 

os aspectos do sistema e não apenas a infraestrutura e que o PSA é um processo contínuo 

(KHATRI et al., 2011; PEREZ-VIDAL, ESCOBAR-RIVERA, TORRES-LOZADA, 2020; 

RINEHOLD et al., 2011). 

Uma das grandes dificuldades apontadas na elaboração é justamente a coleta de 

informações (1b) internas e externas para compor as partes do PSA. Quanto às informações 

internas ao SAA, fica evidente que a compreensão dos funcionários de todos os setores e da 

alta direção sobre a importância do PSA reduz ao mínimo as dificuldades de obtenção de 

informações. Para os entrevistados, o PSA, especialmente a atividade de avaliação de risco, é, 

além disso, uma forma de organizar e comprovar tecnicamente problemas que o prestador 

observa no cotidiano. A ausência de dados, como por exemplo sobre o sistema de abastecimento 

de água ou doenças, é destacada pela literatura como importante durante a elaboração e 

implementação do PSA (PARKER; SUMMERILL, 2013; NIJHAWAN et al., 2014; KOT; 

CASTLEDEN; GAGNON, 2015) 

Para atingir ao escopo preconizado pela OMS (que inclui investigar e diminuir os 

riscos da captação à torneira do domicílio), o prestador de serviço precisa de informações de 

toda a bacia hidrográfica do manancial que abastece o sistema, o que implica em relacionar-se 

com organizações como prefeituras, comitês de bacias e órgãos governamentais diversos que 

não se mostraram abertos a fornecer informações em tempo hábil. Desse modo, muitos 

implementadores tomam a decisão de elaborar o PSA apenas com as informações disponíveis, 

o que reduz o escopo de atuação do PSA (1g). 

A etapa de elaboração do PSA é um exercício de buscar garantir a segurança da água 

a partir de uma abordagem bastante ampla (BARTRAM et al., 2009), o que exige 

disponibilização de informações e conhecimento técnico de cada membro da equipe 

elaboradora para que se possa enxergar não apenas os riscos do setor ao qual pertence, mas do 

SAA como um todo.  O olhar sistêmico (1f), portanto, é destacado pelos prestadores de serviço 

como necessário e como um benefício da adoção do PSA, o que pode ser um desafio para 

prestadores de serviço de maior porte, pela extensão do SAA, como também para prestadoras 
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de serviço de menor porte, por falta de comunicação ou de compartilhamento de informações e 

conhecimento. 

Os prestadores de serviço apresentam dificuldades quanto à compreensão da 

metodologia (1c) na sua totalidade, em especial nas escolhas dos métodos adequados ao seu 

contexto (1g), como na etapa de avaliação de risco, que trata-se de uma decisão que deverá ser 

tomada. Essa dificuldade é relatada na literatura (KUMPEL et al., 2018; KOT; CASTLEDEN; 

GAGNON, 2015) e pela OMS, que admite que nem todos os riscos conseguirão ter uma boa 

avaliação por um único método, sugerindo, em alguns casos, que se avalie o risco de maneira 

simplificada a partir de discussão e tomada de decisão em grupo (BARTRAM et al., 2009). 

No caso da etapa de avaliação do sistema, por exemplo, onde faz-se um diagnóstico e 

uma avaliação de risco, os entrevistados apresentam dificuldades (que foram confirmadas pelas 

instituições apoiadoras) em relação a distinção entre evento perigoso e perigo, conceitos 

básicos para elaboração e implementação do PSA (1h). Embora a OMS traga uma definição 

de evento perigoso e perigo padrão em seus guias de implementação de PSA e disponibilize um 

extenso material de apoio, isso não necessariamente colaborará para eliminar as dúvidas dos 

prestadores de serviço se não houver uma compreensão do que essas definições significam 

dentro do seu sistema. Compreender a metodologia e sua aplicação contribui para a sua correta 

aplicação, de modo que é importante a melhoria contínua ao longo da implementação do PSA 

de maneira efetiva, como apresentado por Ventura, Vaz Filho e Nascimento (2019) e Murei et 

al. (2022) e isso pode ser o primeiro passo para integrar o plano com outros planos e avaliações, 

como sugerido por Gärtner et al. (2022). 

A proposta da OMS é, originalmente, aberta e flexível, visto que o objetivo é que cada 

local incorpore as suas necessidades. Apesar desta prerrogativa, observa-se que os prestadores 

se mostram inseguros em fazer modificações e que os municípios menores enfrentam 

problemas em transportar o resultado da avaliação de risco para a prática profissional, o que 

pode ser associado a uma dificuldade de elaborar planos de gestão adequados à sua realidade 

(1i).  

A literatura brasileira sobre PSA é vasta quando se refere às metodologias para 

identificação de perigos e avaliação de riscos precisos e automatizados (MORENO, 2009; 

BEZERRA, 2011; GRADVOHL, 2012). No entanto, na visão dos entrevistados, métodos que 

exigem uma carga de informação muito aprofundada (como, por exemplo, modelagem 

hidrogeológica da bacia) ou indisponível (tais como longas séries históricas de dados de 

monitoramento de recursos hídricos) podem ser inadequados aos prestadores de serviço 

menores e em regiões menos estudadas pela academia. 
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4.3.2.2. Aspectos de gestão 

Além do próprio processo de elaboração do PSA, a sua implementação é fortemente 

influenciada pela gestão da organização (2) como um todo: práticas de descontinuidade; hábitos 

antigos na execução das atividades; e baixa priorização de políticas de planejamento interferem 

não apenas na atividade fim, mas também a implementação de políticas novas como o PSA 

(Figura 6). 

  

Figura 6 - Aspectos de gestão da organização que impactam a implementação do PSA. 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A descontinuidade administrativa (2a), especialmente quanto à gestão de pessoas, é 

um importante aspecto observado nas entrevistas realizadas, onde apenas um entrevistado (M+) 

não destacou um exemplo durante a implementação do PSA. Há exemplos de deslocamento de 

funcionários (2d) para o atendimento às emergências ou em função de mudanças nas atribuições 

e redução de contingente por aposentadoria como resultado de uma política interna da 

organização. Podem acontecer mudanças de funcionários e de direção devido às eleições 

municipais em prestadores de serviço fortemente influenciados pela política local. Manter os 

funcionários (PEREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020) e os casos 

de corrupção (OMAR et al., 2017) são apontados pela literatura como desafios que outros países 

enfrentam na implementação de PSA, sendo esse um aspecto que impacta de maneira recorrente 

Ao reduzir o número de funcionários (2e), independente da motivação, toda a 

capacitação e aprendizados adquiridos também se vão. Isso implica em novos investimentos de 

tempo, que é um recurso limitado nas organizações. A indisponibilidade de pessoas em 

suficiência ou mesmo a dificuldade de sua manutenção é uma situação que ocorre em outros 

locais do mundo e tem um impacto negativo no PSA (KHATRI et al., 2011; KUMPEL et al., 

2013; PEREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020). A constante 
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alteração de cargos e funções tem efeito similar e nos dois casos a continuidade da elaboração 

e implementação do PSA são afetadas, como exemplifica o entrevistado E+: “Agora também a 

gente tem um problema: quem participou do piloto, do primeiro, muitas pessoas aposentaram. 

Então a hora que você começa a ter o envolvimento das pessoas, aí depois as pessoas saem, aí 

você constitui uma nova equipe e começa tudo de novo quase”. Os entrevistados destacaram 

que é preciso tornar claros os benefícios do PSA para todos da organização e nesse ponto o 

comprometimento da alta direção é condição para que o PSA possa ser implementado.  

A literatura aponta que o envolvimento da equipe é fundamental, especialmente dos 

membros experientes em PSA e de operadores do sistema, sendo um fator facilitador na 

implementação do PSA, conforme apontam Nijhawan et al. (2014), Perez-Vidal, Escobar-

Rivera, Torres-Lozada (2020) e Tsitsifli e Tsoukalas (2021). Por outro lado, quando o time 

todo, incluindo o nível operacional, tem participação direta, este cenário beneficia o PSA 

(PARKER; SUMMERILL, 2013; PEREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-

LOZADA, 2020) 

O relato dos entrevistados revela que quando a alta direção e os funcionários 

compreendem a importância do PSA (2g), o plano tem maior potencial de implementação 

exitosa e passa a ser uma ferramenta desejada e priorizada por todos setores e alta direção (2b). 

Quanto aos funcionários, passa-se a ver o PSA como uma ferramenta que explicita as principais 

demandas de cada área e do SAA como um todo, justifica as decisões tomadas pelos técnicos e 

garante que os procedimentos sejam melhor executados. Para o sistema como um todo a 

implementação do PSA, pode resultar em conformidade com os requisitos de qualidade e para 

estabelecer pontos de controle e monitoramento mais estratégicos, o que implica em uma 

utilização mais eficiente dos recursos. A literatura destaca que alguns fatores relacionados com 

a equipe favorecem a implementação do PSA, como a compreensão de que esse tipo de plano 

não se limita aos problemas de infraestrutura (PEREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; 

TORRES-LOZADA, 2020), que se trata de um processo (RINEDOLD et al., 2011), que os 

operadores precisam ter a confiança e respeito dos tomadores de decisão (PERRIER et al., 

2014), e empoderamento da equipe (SUMMERILL et al., 2011). Ao contemplar esses aspectos 

na implementação do PSA, é possível que a sua importância se evidencie. Novamente, o apoio 

e comprometimento da alta direção tem um impacto positivo no PSA (SUMMERILL et al., 

2011; PERRIER et al., 2014; KAYSER et al., 2019). 

 Por outro lado, como o PSA não é uma ferramenta de gestão obrigatória (2f) e a alta 

direção prioriza exclusivamente ações de gestão das organizações associadas à obrigatoriedades 

legais, há uma tendência que o plano não seja elaborada e, principalmente, implementada. 
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Tsitsifli e Tsoukalas (2021), Roeger e Tavares (2018) e Abolli et al. (2018) destacam que a 

ausência de legislação, de um framework legislativo e falta de pressão legal são desafios à 

implementação de PSA. 

Uma outra característica que impacta a implementação do PSA são hábitos antigos e 

conceitos enraizados nas práticas diárias da organização (2c). A elaboração do PSA implica em 

uma coleta de dados e informações em grande número, que precisa ser gerenciada para que o 

plano seja efetivo (2h). Conseguir manter um banco de dados organizado e que forneça as 

informações necessárias é um desafio, que, se não superado, pode prejudicar a continuidade do 

PSA.  A ausência de dados sobre o sistema, inclusive quanto à doenças, é apontada pela 

literatura como um desafio na implementação de PSA (KOT; CASTLEDEN; GAGNON, 2015; 

NIJHAWAN et al., 2014). 

Observa-se também um apego a hábitos (2c) já conhecidos, especialmente quanto à 

operação dos sistemas e ao monitoramento (2i), especialmente em prestadores de serviço 

menores. Muitas vezes o registro das informações precisa ser padronizado e acontecer em todas 

as etapas, ou ainda o monitoramento passa a existir ou ser mais frequente, o que pode gerar 

desconforto nos funcionários mais antigos e exige um certo esforço de adaptação (2j). A 

motivação para a mudança pode vir da própria alta direção ou por um agente externo, por 

exemplo: “Tudo que é novidade tem alguma resistência. Tende a gerar resistência. Nós tivemos 

um facilitador que foi ‘olha pessoal, a Vigilância Sanitária veio aqui e exigiu isso, precisa fazer 

o monitoramento’, então não tem muito o que chorar.” (IM+). De fato, o papel da vigilância 

(MAHMUD  et al., 2007) e a responsabilidade dos prestadores de serviço com a saúde pública 

(KANYESIGYE et al., 2019) são fatores que encorajam a implementação do PSA. 

Adicionalmente, condições já implementadas, como normas de qualidade (VENTURA; VAZ 

FILHO; NASCIMENTO, 2019), sistemas de gestão (MAHMUD et al., 2007) e melhoria 

contínua dos sistemas (MÄLZER et al., 2010) contribuem positivamente. 

Quando o prestador de serviços já adota outras ferramentas de gestão, especialmente 

as que abordam o conceito de risco, tais como gestão da qualidade, gestão de risco, ou mesmo 

uma política ambiental, torna-se mais fácil a adoção da ferramenta. O que não implica 

necessariamente em uma elaboração mais rápida, mas apenas na compreensão mais rápida da 

importância dos registros e controle adotados no PSA. 

Quando a alta direção e os funcionários passam a perceber que há proximidade entre 

o seu cotidiano e o PSA, essa ideia pré-concebida é superada e se passa a desejar o PSA, na 

medida que se percebe que a ferramenta será, também, facilitadora do trabalho logo que for 
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implementada. Assim, preconceitos com novas ideias (2j), muitas vezes ligados a hábitos 

antigos são características da gestão da organização que impactam a elaboração do PSA. 

4.3.2.3. Atores externos ao PSA 

Trabalhar em conjunto com alguns desses órgãos é importante para conseguir abarcar 

todos os aspectos e eventos perigosos aos quais o sistema está submetido, e a relação com os 

atores externos é fundamental para que os benefícios do PSA sejam maximizados. A Figura 7 

apresenta de que maneira os atores externos (3) ao prestador de serviço público de 

abastecimento de água podem impactar positivamente a implementação do PSA. 

Figura 7 - Campos de atuação de atores externos ao prestador de serviço público de abastecimento de água que 
impactam a implementação do PSA 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

O processo de implementação do PSA implica em uma análise de aspectos 

operacionais e de gestão do SAA e da bacia hidrográfica (BH) como um todo (BARTRAM et 

al., 2009). No Brasil, a unidade de planejamento dos recursos hídricos é a BH, cujo plano de 

gestão é aprovado pelo respectivo comitê de bacia hidrográfica e, em algumas circunstâncias, 

pelos conselhos de recursos hídricos (3c). A ausência de controle sobre a captação e a qualidade 

da água bruta gera dúvidas se é possível uma completa implementação do PSA (NIJHAWAN 

et al., 2014; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). As informações de uma bacia podem estar 

dispersas nos mais diversos órgãos nacionais e estaduais de estatística e geoinformação, 

agricultura, meio ambiente, recursos hídricos e órgãos da própria BH (3g). Esse problema é 

também apresentado pela literatura como um fator que impacta negativamente na 

implementação do PSA (KOT; CASTLEDEN; GAGNON, 2015; NIJHAWAN et al., 2014). 

Além disso, qualquer ação de uma concessionária de serviço público de abastecimento 

de água inevitavelmente obrigará a instituição a relacionar-se com a prefeitura, titular do 
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serviço, a agência reguladora do serviço, consórcios ou governos federal e estadual, 

especialmente a Vigilância Sanitária, que possui atribuição de vigilância da qualidade da água 

para consumo humano (BRASIL, 2021a) e é um fator que causa impacto positivo na 

implementação do PSA (MAHMUD  et al., 2007). 

A obtenção de informações é, na visão dos prestadores de serviço entrevistados, um 

desafio e um empecilho à elaboração e implementação do PSA, especialmente para cumprir 

todo o seu escopo (3a). A busca por parceiros externos, seja para obtenção de informações, seja 

para a construção de ações de gestão em conjunto não é uma prática comum entre os 

entrevistados, seja porque consideram que já possuem as ferramentas e o conhecimento técnico 

necessário para a implementação, seja porque optaram por realizar o PSA apenas no domínio 

do SAA.  Mesmo com busca de informações e parcerias externas, é difícil a sua continuidade. 

Para além do compartilhamento de informação e da implementação de planos de 

gestão (3d), como recuperação (3i) ou preservação de áreas (3h), um outro ponto apontado pelos 

prestadores de serviços entrevistados é que, caso haja alguma situação que apresente risco alto 

ou crítico na BH, em um ponto que não é de domínio do prestador, não seria possível intervir 

de modo a evitar uma determinada situação já que não possui o poder de polícia para fiscalizar 

áreas (3j), uma preocupação que também aparece em exemplos de implementação encontrados 

na literatura (NIJHAWAN et al., 2014; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). Todavia, na visão 

dos apoiadores das implementações do PSA isso não deve ser um empecilho, visto que o PSA 

possibilita que o prestador realize ações que estão a seu alcance.  

Atores externos podem ser fundamentais também nas capacitações e apoio técnico à 

implementação de PSA (3b). Ações como oficinas e treinamento (3e), especialmente aqueles 

que têm relação com a Portaria de Potabilidade da Água (Ministério da Saúde e FUNASA) são 

relevantes para despertar a introdução ao tema do PSA e tem o potencial de alcançar prestadores 

de serviços maiores e menores. Dentre os entrevistados, apenas um prestador de serviço não 

participou desse tipo de iniciativa de modo direto. A literatura aponta que o apoio externo à 

implementação do PSA pode ser positivo ou negativo. Quando há limites na participação no 

ator externo e quando este auxilia nos treinamentos e usos dos instrumentos, a participação é 

benéfica; mas quando o ator de fora escreve ou conduz o PSA, sem que o próprio prestador de 

serviço esteja emponderado, a implementação é prejudicada pelo distanciamento entre o plano 

escrito e a realidade (SCHMOLL; CASTEKK-EXNER; CHORUS, 2011; KAYSER et al., 

2019; PEREZ-VIDAL; ESCOBAR-RIVERA; TORRES-LOZADA, 2020) 

 O impacto de atores externos na elaboração de PSA (3f) é especialmente positivo e 

importante nos prestadores de serviço menores (3k), onde há um déficit de pessoal. Assim, o 
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apoio técnico durante mais tempo, com especialistas na área orientando a equipe técnica que 

está elaborando o PSA e sendo um agente que busca os resultados, apresentou resultados 

significativos, segundo os entrevistados. As experiências da literatura reforçam a importância 

do apoio do apoio de entidades externas (MAHMUD et al., 2007; MÄLZER et al., 2010; 

SCHMOLL; CASTELL-EXNER; CHORUS, 2011). 

4.3.2.4. Fatores facilitadores e/ou dificultadores na implementação do PSA no Brasil 

A partir dos relatos observados, pode-se perceber que as dificuldades de relação com 

os atores externos e na gestão interna do prestador de serviço refletem no processo de 

elaboração e implementação do PSA, e, portanto, são fatores facilitadores ou não desses 

processos. 

A não priorização de atividades de planejamento de médio e longo prazos resulta em 

interrupções frequentes do processo de elaboração do PSA, visto que os funcionários são 

frequentemente deslocados para o combate a emergências; o pouco tempo dedicado à 

elaboração do PSA; e as mudanças constantes no número de funcionários e funções. Nos dois 

casos o que se observa como resultado é uma elaboração que demanda um tempo muito longo 

(nos casos entrevistados foram no mínimo 3 anos).  

Ainda que a implementação aconteça ao longo desse processo, estabelecer uma relação 

com atores externos não é fácil: esses atores já se mostram pouco dispostos a colaborar com a 

elaboração do PSA, visto que não é responsabilidade deles, e quanto maior o tempo de 

colaboração mais difícil é estabelecer relações duradouras.  Articular os diversos setores e 

órgãos é um desafio que persiste na realidade brasileira (VENTURA; VAZ FILHO; 

NASCIMENTO, 2019). Pouca cooperação ou adesão das partes interessadas é um desafio para 

o PSA (RINEHOLD et al., 2011; NCUBE; PAWANDIWA, 2013; ABOLLI et al., 2021) que, 

quando superada, facilita a sua implementação (SUMMERILL et al., 2011; ROEGER; 

TAVARES, 2018). Em todos os casos de sucesso (ou de insucesso) a duração do tempo de 

elaboração foi longa, mesmo no caso em que havia um contato prévio com avaliação de risco, 

o que mostra que outros fatores interferem mais no tempo de elaboração do PSA. 

A dificuldade de se relacionar com os atores externos, especialmente órgãos 

governamentais que possuam informações e poder de atuação na BH, impacta o escopo do PSA 

e torna a ferramenta com potencial de alcance muito menor. Com menos informações e 

parcerias para executar as medidas de controle, os riscos identificados podem não se reduzirem 

o suficiente para se tornarem toleráveis, ou seja, diminui os efeitos do PSA e reduz o seu alcance 

na sociedade. O trabalho de sensibilização da importância do PSA deve ir além do prestador de 
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serviços, incorporando todos aqueles que se relacionam com a área de recursos hídricos 

(NCUBE; PAWANDIWA, 2013; BARBOSA; ALLAN; MUSHTAQ, 2016; VENTURA; VAZ 

FILHO; NASCIMENTO, 2019). 

Um desafio ressaltado pelos entrevistados foi organizar, sistematizar e integrar as 

informações já existentes sobre o SAA e as que virão com o PSA a fim de acompanhar o plano, 

sem sobreposições e burocratizações de dados e informações. Essa integração é uma atividade 

de maior complexidade em prestadores de serviço de grande porte, mas pode ser resultado da 

pouca experiência dos gestores com gestão da informação, especialmente no tocante à visão 

sistêmica do seu SAA. A desorganização ou inadequação de informações relevantes quanto ao 

PSA é apontado como um aspecto a ser superado para uma efetiva implementação dos planos 

de segurança (STRING; LANTAGNE, 2016; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). 

Com isso é possível elencar uma série de fatores facilitadores e dificultadores à 

implementação do PSA. Um primeiro ponto importante é a priorização da alta direção, que 

passa pelo reconhecimento da importância do PSA e do seu potencial em diminuir o risco de 

problemas com a qualidade da água fornecida pelo prestador de serviço e redução de custos, 

especialmente com monitoramento. No caso da alta direção compreender a importância e 

transformá-la em diretrizes, o plano se fortalece internamente. O comprometimento da alta 

direção e dos funcionários é um fator importante, não somente nos casos brasileiros, mas 

também nos países ao redor do mundo que implementaram o PSA (VENTURA; VAZ FILHO; 

NASCIMENTO, 2019; ROEGER; TAVARES, 2018; OMAR et al., 2017). 

Associada a isso vem a compreensão do PSA por parte dos funcionários, que em geral 

possuem uma visão associada a um trabalho muito oneroso no seu cotidiano e sem nenhum 

benefício. Para tanto, identificar ações diárias que são característicos de PSA podem ajudar a 

desmistificar essa imagem, sendo essa realidade observada também em outros casos (AMJAD 

et al., 2016; VENTURA; VAZ FILHO; NASCIMENTO, 2019). Há ainda a necessidade de ter 

um tempo dedicado ao PSA no âmbito de suas atribuições diárias e de que a equipe seja 

multidisciplinar, como forma de acelerar o processo de elaboração e, junto com a sensibilização 

da importância do PSA, facilitar a integração entre as áreas. O PSA é uma ferramenta que exige 

pensamento sistêmico, portanto, integração é um aspecto relevante e pode ser algo complexo 

em prestadores de serviço com sistemas muito grandes. 

Para aqueles prestadores de serviço que já possuem práticas de gestão de risco ou 

certificações ISO 9001 já implementadas, possivelmente a compreensão das metodologias de 

avaliação de risco ou de etapas específicas do PSA podem ser facilitadas (VENTURA; VAZ 

FILHO; NASCIMENTO, 2019). A partir das respostas dos entrevistados, fica claro que, na 
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prática, o PSA é uma ferramenta dinâmica que necessita de constante atualização, de modo que 

mesmo possuindo gestão de risco é preciso começar aos poucos e ir melhorando cada etapa a 

cada ciclo de revisão, portanto, partir de um plano simples facilita uma primeira implementação 

e proporciona confiança à equipe. 

Ter uma motivação externa pode ser importante para impulsionar a elaboração e 

implementação do PSA, seja por incentivo de algum órgão governamental, seja com a 

finalidade de melhorar seus indicadores e concorrer a prêmios e certificações, e principalmente 

pela possibilidade de alguma autuação da Vigilância Sanitária. 

Por fim, conhecimento técnico das etapas do PSA, das metodologias de avaliação de 

risco, do próprio sistema e da BH são imprescindíveis para que o plano seja efetivo. Para tanto, 

órgãos governamentais ligados ao abastecimento de água são atores importantes na 

disseminação do PSA e dos seus benefícios para os grandes e pequenos prestadores de serviço, 

ações que impactam positivamente na implementação do PSA pelos prestadores de serviço. 

Percebeu-se alguns fatores que podem dificultar a elaboração e implementação do 

PSA. O primeiro é que o desconhecimento completo da metodologia e dos métodos a ele 

associado pode levar a uma busca extensiva pelo vasto material disponível na literatura e 

possível confusão de conceitos e de métodos. Isso pode levar a uma complexificação da 

elaboração do PSA, deixando-o longe da realidade do prestador de serviço. Para a sua 

implementação, é necessário adaptar a metodologia para o contexto local, especialmente quanto 

aos sistemas em questão (KOT; CASTLEDEN; GAGNON, 2015; NCUBE; PAWANDIWA, 

2013; STRING; LANTAGNE, 2016; TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021) 

Adaptar o PSA à sua realidade não é apenas uma recomendação inicial da OMS, é 

condição para que seja possível implementá-lo. Apesar de ser uma recomendação que consta 

nos manuais da OMS (BARTRAM et al., 2009), na prática o prestador demora a perceber que 

é realmente necessário adaptar o PSA, se apropriar do plano e incluir o que de fato acontece no 

seu dia a dia. Criar planos não condizentes com a realidade e sem que o prestador de serviço 

tenha participado ativamente da sua elaboração é um fator dificultador, pois transmite a 

sensação de que o PSA não é adequado para seu tipo de prestação de serviço, fato também 

observado na realidade norte americana (AMJAD et al., 2016).  

A falta de tempo focado na elaboração e implementação do PSA, vem como 

consequência de não tê-lo como uma política prioritária na empresa. É também um fator que 

não favorece a elaboração do plano, na medida que impede o mínimo de reflexão necessária à 

sua implementação. O tempo é fator determinante visto que os funcionários já têm suas 

atividades diárias preenchidas, fato observado não só nas entrevistas realizadas, mas também 
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na experiência da Carolina do Norte, Estados Unidos (AMJAD et al., 2016) e em um outro 

exemplo brasileiro (VENTURA, VAZ FILHO,  NASCIMENTO, 2019). 

A falta ou impossibilidade de acesso a informações sobre a BH pode tornar o PSA 

mais fragilizado no tocante às ações para além do SAA. Nesse sentido, um exemplo de 

implementação na África do Sul, foi relatado que o sucesso do PSA vem com a adoção de boas 

práticas e apoio da alta direção e outras partes interessadas (NCUBE, PAWANDIWA, 2013). 

Há uma tendência a enfatizar a parte de diagnóstico e avaliação de risco, no entanto, 

as etapas de monitoramento e implementação de planos de gestão é que levam aos eventos mais 

desafiadores da implementação de uma ferramenta de gestão de risco. Aqui surgem dificuldades 

que, se não trabalhadas, desfavorecem a implementação do plano, como integração entre as 

áreas, a gestão das informações e capacidade de analisar os dados existentes como um todo e 

chegar a conclusões globais. 

4.4. CONCLUSÕES 

Não há banco de dados que cubra a implementação do PSA no Brasil, e este trabalho 

identificou 8 entes federativos com PSA implementados no período estudado. É um número 

pequeno, quando se considera o tamanho do país. 

Este trabalho evidencia os três principais fatores que interferem na implementação de 

planos de segurança hídrica de acordo com o estudo de caso do Brasil. Segundo os prestadores 

de serviços que implementaram esses planos, os fatores são: o processo de preparação do PSA; 

gestão da organização e relacionamento com atores externos. 

Dificuldades em entender a metodologia, seus benefícios e em adaptar a metodologia 

da OMS impactam negativamente no processo de preparação do PSA. 

Em relação à gestão da organização, características da organização como: 

descontinuidade administrativa; políticas internas; a não priorização do PSA; número de 

funcionários e suas responsabilidades diárias; pode ajudar ou ser um desafio para a 

implementação do PSA. 

Os atores externos engajados com a equipe de implementação também afetam o PSA, 

atuando como agentes que podem auxiliar e/ou cobrar resultados do plano. Atores externos 

auxiliam na capacitação da equipe do PSA, principalmente nas etapas de preparação. No 

entanto, quando os atores externos se recusam a compartilhar dados, isso pode impactar 

negativamente a sua elaboração. Um ambiente receptivo e colaborativo é necessário para 

fomentar e manter parcerias com atores externos. 
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Por fim, explorar as estratégias e possibilidades na implementação do PSA é 

fundamental para que a política se espalhe, bem como seus benefícios para a sociedade e a 

governança dos serviços públicos de abastecimento de água sejam mais efetivos. Este é o 

primeiro estudo na América Latina que avalia a implementação do PSA quanto aos fatores de 

sucesso e insucesso coletando dados diretamente dos provedores de serviço. 
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5. AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO EM ÁREAS RURAIS 

A PARTIR DA DEFINIÇÃO DE ATENDIMENTO DO PLANSAB – ESTUDO DE 

CASO EM GOIÁS 

 
Resumo: O acesso seguro à água e o desenvolvimento e a aplicação de políticas públicas de 
saneamento básico no meio rural ainda não são realidades no cenário brasileiro, embora essas 
comunidades possuam soluções para os serviços. O objetivo deste trabalho é caracterizar e 
hierarquizar a situação do atendimento do saneamento básico em comunidades quilombolas e 
assentados da reforma agrária do estado de Goiás, considerando-se a definição de acesso 
adequado de uma das maiores políticas públicas do país na área: o Plano Nacional de 
Saneamento Básico (PLANSAB). Para tanto, a partir de dados coletados em campo, 
quantificou-se informações sobre abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de 
resíduos sólidos. Aplicaram-se, portanto, os métodos multicritérios AHP e TOPSIS para 
realizar a hierarquização e identificaram-se correlações por meio dos resultados da 
hierarquização e tipologia das comunidades, dos tipos de sistemas de abastecimento de água e 
da prevalência de Entamoeba coli, Giardia e Endolimax nana. As comunidades consideradas 
de melhor desempenho de fato possuem algumas soluções consideradas adequadas, mas não 
têm sistemas com monitoramento ou desinfecção. Não foram identificadas correlações entre o 
desempenho dos sistemas e as variáveis como tipologia das comunidades, tipo de sistema de 
abastecimento de água e prevalência dos parasitas. Conclui-se que uma avaliação pelo conceito 
do Plansab não permite caracterizar os sistemas das comunidades em relação à sua segurança 
sanitária. Recomenda-se o desenvolvimento de instrumentos de gestão que sejam adaptados ao 
meio rural, ou seja, que englobem infraestrutura coletiva, infraestrutura individual, hábitos e 
práticas de higiene, além de incluir os quatro componentes do saneamento básico. 
 

Palavras-chave: comunidades rurais. Saneamento básico. AHP. TOPSIS. Hierarquização. 

Correlação. 

5.1. INTRODUÇÃO 

O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6) tem como duas de suas metas 

(6.1 e 6.2) atingir, em 2030, a acessibilidade universal e equânime da água, do esgotamento 

sanitário e da higiene geridos de maneira segura. A meta deverá ser atingida tanto no meio 

urbano como no meio rural, pois a população rural brasileira conta com cerca de 39 milhões de 

habitantes (BRASIL, 2019a).  

No Brasil, a definição de atendimento adequado aos serviços públicos de saneamento 

básico é descrita pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) e ratificada pelo 

Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR). A realidade brasileira, no entanto, é que 

26,6% da população rural é atendida com abastecimento de água adequado, e apenas 6,8% com 

esgotamento sanitário adequado (SNIS, 2020). Particularmente, no caso do meio rural, as 

desigualdades observadas em relação ao meio urbano não se limitam às questões de 

implementação de infraestrutura (ALEIXO et al., 2019). A falta de monitoramento da água para 
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consumo humano, os hábitos de higiene e mesmo o manejo das soluções individuais podem 

trazer situações de insegurança sanitária para essas populações (STRING; LANTAGNE, 2016; 

AL-MEKHLAFI, 2017). 

Se garantir a segurança sanitária dos serviços públicos de saneamento básico é uma meta 

que ainda precisa ser alcançada, vale destacar que integrar a experiência, os mecanismos e os 

programas já existentes à implementação de novas práticas é um fator de sucesso para 

instrumentos que colaboram para atingir essa meta, como os planos de segurança (BAUM; 

BARTRAM, 2018; STRING; LANTAGNE, 2016; MALZER et al., 2010). Planos de segurança 

da água e de esgotamento sanitário têm por objetivo realizar o manejo seguro desses 

componentes e, portanto, auxiliar no cumprimento das metas do ODS 6 (BARTRAM et al., 

2009; WHO, 2016).  

Para a elaboração de planos de segurança, é fundamental observar a política pública 

de saneamento básico local e utilizá-la como referência para a definição de saneamento básico 

adequado. Esta é apontada como um bom começo para estudos relacionados à água, ao 

esgotamento sanitário e à higiene (BARTRAM et al., 2009; SETTY et al., 2019). Assim, ao 

adotar a definição do Plansab como ponto de partida para a avaliação de desempenho, o trabalho 

tem a possibilidade de avaliar as comunidades frente ao conceito adotado nacionalmente. 

Dessa forma, o objetivo geral deste trabalho é caracterizar e hierarquizar a situação do 

atendimento do saneamento básico em comunidades quilombolas e assentados da reforma 

agrária do estado de Goiás, conforme o conceito do Plansab, verificando se este conceito reflete 

a realidade das comunidades.  

5.2. METODOLOGIA 

Para realizar a avaliação dos serviços públicos de saneamento básico nas áreas rurais, 

selecionaram-se indicadores, hierarquizaram-se as comunidades e analisaram-se possíveis 

correlações. A hierarquização ocorreu por meio dos conceitos de atendimento adequado 

estabelecidos pelo Plansab para cada um dos componentes do saneamento básico. Os 

procedimentos descritos foram realizados em quatro etapas sequenciais (Figura 1). 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Etapas e procedimentos executados neste trabalho.  
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Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Nos próximos itens serão apresentados os métodos de cada etapa. 

5.2.1. Definição da área de estudo 

A escolha das comunidades se deu pela disponibilidade de dados recentes sobre as 

condições de saneamento básico (39 volumes relativos ao diagnóstico técnico-participativo de 

cada comunidade), qualidade da água de consumo (SCALIZE et al., 2022) e de saúde (análises 

clínicas de sangue e fezes) (PAGOTTO et al., 2022). Considerando-se as comunidades 

quilombolas e de assentados da reforma agrária, foram selecionadas as informações que 

permitem determinar indicadores de saneamento básico. Para este trabalho, utilizaram-se os 

dados de comunidades quilombolas e de assentados da reforma agrária. Estes foram levantados 

em campo pela equipe do Projeto SanRural2, no âmbito do Termo de Execução Descentralizado 

(TED) n. 5/2017, firmado pela Universidade Federal de Goiás (UFG) com a FUNASA e 

previamente aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás 

(Protocolo n. 2.886.174/2018).  

 

5.2.2. Seleção e cálculo de indicadores para caracterização quanto  ao 

atendimento adequado 

Neste trabalho, a caracterização do atendimento dos serviços públicos de saneamento 

básico utilizou como base a definição do que é adequado para o Plansab (BRASIL, 2019a) e o 

que é considerada uma situação ideal para o abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

manejo de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos (Tabela 1). A partir dessa definição e do 

acervo de dados do Projeto SanRural, selecionaram-se indicadores que representassem os 

 
2 Para mais informações sobre o Projeto SanRural, acesse: https://sanrural.ufg.br/.  
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critérios estabelecidos para cada componente do saneamento básico. O valor de cada indicador 

foi calculado pela porcentagem de atendimento ao critério, considerando-se todos os domicílios 

da comunidade, conforme descrição dos parágrafos a seguir e a Equação 1. 

𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 𝑥   (%) =  
  í     é  

   í   
∙ 100                             (1) 

O atendimento adequado quanto ao abastecimento de água é aquele que atende aos 

seguintes critérios, conforme Brasil (2019a): água originada de rede, poço ou nascente; 

existência de canalização interna; intermitência mínima; água potável de acordo com a 

legislação vigente, e, em casos de indisponibilidade hídrica, o uso da cisterna de água de chuva 

como fonte complementar. Calculou-se a porcentagem dos domicílios que eram atendidos por 

cada critério, exceto o de potabilidade da água. Neste caso, em função da necessidade de todos 

os indicadores de potabilidade serem agrupados em um único critério, adotou-se o índice de 

qualidade da água canadense IQA-CWQI, calculado e disponibilizado em Scalize et al. (2022) 

e utilizado por diversos autores (FERNANDES; SCALIZE, 2015; LOBO et al., 2020; 

MARSELINA; WIBOWO; MUSHFIROH, 2022; HAN et al., 2022). 

Do ponto de vista do atendimento adequado no serviço público de esgotamento 

sanitário, Brasil (2019a) considera que as seguintes soluções se enquadram: coleta domiciliar 

de esgotos, seguida de tratamento e fossa séptica ou fossa seca, nos casos de indisponibilidade 

hídrica. No entanto, além dessas tecnologias, o PNSR (BRASIL, 2019b) considera outras como 

parte da matriz tecnológica de soluções individuais para o esgotamento sanitário. Dentro desse 

conjunto, o tanque de evapotranspiração/fossa ecológica, o círculo de bananeiras e as wetlands 

são soluções existentes nas comunidades avaliadas e, portanto, a adoção destes foi incluída 

como um dos critérios de adequabilidade e, portanto, inserida no cálculo de porcentagem de 

atendimento. 

Sobre o manejo de resíduos sólidos, a situação adequada é aquela na qualonde ocorre 

coleta direta ou indireta e destinação final ambientalmente adequada (BRASIL, 2019a). A 

coleta direta é aquela realizada porta a porta, no domicílio. Já a indireta é aquela onde o morador 

deposita seu resíduo em um ponto estacionário e coletivo, para ser recolhido em momento 

posterior (BRASIL, 2022). Esses critérios foram verificados a partir da existência de coleta 

direta e da sua frequência (semanal, várias vezes na semana, quinzenal ou mensal), visto que, 

quando é indireta, não há coleta diariamente no ponto estacionário. A destinação final 

ambientalmente adequada considerada seguiu as diretrizes da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (BRASIL, 2010), sendo que no âmbito daqueles estabelecidos pela Lei n. 12.305/2010, 
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considerou-se o aterro sanitário e a compostagem como soluções adequadas, em função da 

inexistência nas comunidades das outras possibilidades previstas na Lei. 

Por fim, quanto ao manejo de águas pluviais, trata-se de um atendimento adequado 

quando há bueiro/bocas de lobo ou pavimentação e dispositivo para controle do escoamento 

superficial excedente (BRASIL, 2019a). Para tanto adotaram-se como dispositivos para o 

controle do escoamento superficial excedente a barraginha/bacia de contenção e a curva de 

nível. Além disso, utilizaram-se, como critérios, a pavimentação e a existência de bueiro/boca 

de lobo. 

5.2.3. Hierarquização do atendimento 

Neste trabalho, o serviço considerado ideal é aquele no qual 100% da comunidade 

atende a todos os critérios do conceito do Plansab de adequação. Assim, cabe aplicar um método 

que hierarquize as comunidades com base na proximidade de uma solução ideal.  

Quando se deseja avaliar, de maneira operacional, sistemas de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário, é frequente o uso de modelos de tomada de decisão como o AHP e 

TOPSIS, associados a ferramentas da estatística (ZYOUD; FUCHS-HANUSCH, 2017; 

EZBAKHE; PEREZ-FOGUET, 2018; SETTY et al., 2019). 

Como não há um índice específico que agregue os critérios considerados na definição 

do Plansab e disponíveis para as comunidades em estudo, utilizou-se um método de 

multicritério para a construção de um índice de desempenho que represente a adequação do 

sistema. Essa estratégia vem sendo relatada pela literatura como uma forma de agregar 

informações e medir desempenho (GINÉ-GARRIGA; FOGUET, 2013; MOLINOS-

SENANTE; MUÑOZ; CHAMORRO; 2019). 

A partir dos valores dos indicadores obtidos na etapa anterior, realizou-se a 

hierarquização das comunidades pelo método multicritério Technique for Order Preference by 

Similarity to Ideal Solution (TOPSIS) no ambiente R (R CORE TEAM, 2020; YAZDI, 2013), 

conforme o script que se encontra no Apêndice B - Códigos. O método hierarquiza os possíveis 

objetos em análise com base na proximidade da solução ideal e no distanciamento da solução 

não ideal (ISHIZAKA; NEMERY, 2013), sendo que o objeto são as comunidades a serem 

avaliadas. Essa premissa é adequada para a aplicação do problema aqui apresentado, uma vez 

que existem uma solução ideal (quando todos os critérios do Plansab são atingidos por toda a 

comunidade) e uma solução não ideal (quando nenhum dos critérios é atendido por partes ou 

por toda a comunidade). A hierarquização é realizada por meio de três informações: o 

desempenho do objeto em análise em cada critério; o peso que aquele critério possui na 
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avaliação final, e a influência positiva ou negativa daquele critério no desempenho geral 

(ISHIZAKA; NEMERY, 2013). Ao final, é possível obter uma pontuação para cada alternativa 

segundo os critérios considerados e, portanto, uma hierarquização com base nessa pontuação. 

Para que o modelo consiga apresentar uma hierarquização, é necessário incluir três 

informações: i) conjunto de indicadores que orientem a avaliação; ii) lista de pesos que serão 

atribuídos a cada indicador, e iii) influência do indicador na classificação (se positiva ou 

negativa), descritas a seguir. 

5.2.3.1. Conjunto de indicadores que orientam a avaliação 

A primeira informação requerida pelo TOPSIS trata-se dos indicadores, calculados no 

item 5.2.2. A solução matemática do modelo não admite que todos os critérios recebam valor 

“0”, pois isto implicaria, automaticamente, que a comunidade em questão estivesse totalmente 

distante da solução ideal e totalmente próxima da solução não ideal. Assim, as comunidades na 

qual esta situação ocorreu não puderam ser inseridas no modelo porque não seria possível, 

matematicamente, calcular sua pontuação. Neste caso, foram retiradas da análise, receberam 

pontuação 0 e, como forma de sinalizar essa situação, alcançaram a posição 41, ou seja, a última. 

5.2.3.2. Peso do indicador 

Os valores dos pesos dos indicadores foram definidos pela consulta aos especialistas 

(pesquisadores) que participaram do Projeto SanRural, na elaboração do diagnóstico técnico-

participativo da situação de saneamento e saúde das comunidades estudadas, de modo que cada 

especialista contribuiu para a atribuição de pesos associados ao componente do saneamento que 

foi trabalhado. Neste ínterim, seis especialistas colaboraram com o componente abastecimento 

de água, quatro com o componente esgotamento sanitário, três com o manejo de resíduos 

sólidos e quatro com o manejo de águas pluviais. Os especialistas atribuíram pesos para cada 

indicador, comparando par a par o grau de importância dos indicadores com o auxílio do método 

AHP (GOEPEL, 2013, version 11.10.2017; SAATY, 1977). A comparação dos critérios se fez 

por meio da atribuição de notas de 1 a 9, em que: 1 representa dois critérios igualmente 

importantes; 3 a importância moderada de um dos critérios; 5 um dos critérios é mais 

importante; 7 é muito mais importante; 9 é extremamente importante, e os demais valores são 

valores intermediários. Ao final, para cada componente do saneamento, foi possível obter os 

pesos com razão de consistência abaixo de 10%, conforme indicado por Goepel (2013) e Saaty 

(1977). 

5.2.3.3. Influência do indicador 
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A influência busca expressar se há uma associação positiva (influência positiva "+") 

ou negativa (influência negativa "-") entre o indicador e a pontuação geral da comunidade para 

aquele componente. Dentre todos os componentes do saneamento básico, o único indicador cuja 

influência foi negativa é o relacionado à intermitência, de modo que, quanto maior a 

porcentagem de intermitência identificada, pior é considerado o serviço público de 

abastecimento de água. Ao final da aplicação do TOPSIS, foi possível obter uma lista de 

comunidades, ordenada a partir do desempenho, nos critérios selecionados. 

5.2.4. Avaliação das correlações 

A partir do resultado obtido pelo modelo TOPSIS e com o objetivo de se identificar 

possíveis correlações entre características da comunidade e a pontuação nos componentes de 

saneamento básico, avaliou-se, estatisticamente, a sua correlação, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1 – Componentes cujas pontuações foram correlacionadas com informações das comunidades 

Componente analisado Característica na qual se verificou se há correlação 
 Abastecimento de água 
 Esgotamento sanitário 
 Manejo de resíduos sólidos 
 Manejo de águas pluviais 

Tipologia de comunidade (quilombola ou assentamento) 

Número de famílias 

 Abastecimento de água Tipo de sistema de abastecimento de água (SAA, SAA e 
SAI, SAI). 

 Abastecimento de água 
 Esgotamento sanitário 

Prevalência de indivíduos com resultado positivo para 
cistos de Entamoeba coli. 
Prevalência de indivíduos com resultado positivo para 
cistos de Giardia. 
Prevalência de indivíduos com resultado positivo para 
cistos de Endolimax nana. 

Fonte: elaborada pela autora. 

 

As análises ANOVA e regressão linear foram realizadas com o uso do software Jamovi 

(THE JAMOVI PROJECT, 2021; R CORE TEAM, 2020). 

5.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.3.1. Área de estudo selecionada 

Para este trabalho, foram utilizados os dados de 24 comunidades quilombolas e de 17 

assentamentos da reforma agrária, levantados em campo pela equipe do Projeto SanRural e 

distribuídos no estado de Goiás (Figura 2). 

Figura 2 – Comunidades quilombolas e de assentamentos da reforma agrária selecionadas 
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Fonte: elaborada pelos autores. 

5.3.2. Banco de dados e resultado dos indicadores calculados para 

caracterização quanto  ao atendimento adequado 

A partir da definição de atendimento adequado (BRASIL, 2019a) e dados disponíveis 

para as comunidades estudadas, foram elencados 19 indicadores, sendo distribuídos para cada 

componente do saneamento básico, juntamente com a sua forma do seu cálculo (Tabela 2). 

Informações referentes ao município no qual a comunidade está inserida, tipologia da 

comunidade, número de domicílios, tipologia de sistema de abastecimento de água, prevalência 

de cistos de Entamoeba coli, cistos de Giardia e cistos de Endolimax nana estão no Apêndice 

B – características gerais. Informações e indicadores sobre cada componente do saneamento 

básico estão no Apêndice B, respectivamente nos itens Abastecimento de água, Esgotamento 

sanitário, Manejo de resíduos sólidos e de Águas pluviais.
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Tabela 2 - Indicadores selecionados para caracterização do estado de atendimento dos componentes do saneamento básico nas comunidades quilombolas e assentados da 
reforma agrária e peso atribuído. 

CP Critério do Plansab (BRASIL, 2019a) Indicador adotado CD 

A
b

as
te

ci
m

en
to

 d
e 

ág
ua

 

- não sofra com intermitência (1) prolongada 
ou racionamento e: 
- Recebe água potável (2) da rede de 
distribuição (3), com ou sem canalização 
interna (4); 
- Recebe água potável (2) de poço ou 
nascente (3), com canalização interna (4); 
- como solução complementar às outras 
fontes, a água proveniente de cisterna de 
captação de água de chuva (5), com 
canalização interna (4). 

% dos domicílios que se utilizavam de rede de abastecimento ou rede de abastecimento combinado com 
outras formas (poço tubular raso, caminhão pipa, poço escavado, água mineral ou poço tubular profundo) ou 
poços (tubular raso, tubular profundo ou raso escavado) ou nascente, mina ou bica (3) 

IA1 

% dos domicílios que contam com canalização interna (4) IA2 

% dos domicílios que apresentam intermitência (1) IA3 

% dos domicílios que se utilizam de cisterna como complementar (5) IA4 
CWQI das comunidades, conforme Scalize et al. (2022) (2) IA5 

E
sg

ot
am

en
to

 S
an

it
ár

io
 - Possui coleta domiciliar (6) de esgotos, 

seguida de tratamento; 
- Possui fossa séptica (7); 
- Possui fossa seca (8), nos casos de 
indisponibilidade hídrica 
- Fossa ecológica (9), círculo de bananeiras 
(10) e wetlands (11) (BRASIL, 2019b) 

% de domicílios que destinam os dejetos do vaso sanitário para a coleta de esgotos seguida de tratamento (6) IE1 
% de domicílios que utilizam fossa séptica com ou sem sumidouro para a disposição final dos dejetos do 
vaso sanitário (7) 

IE2 

% de domicílios que utilizam fossa ecológica para a disposição final dos dejetos do vaso sanitário (9) IE3 

% de domicílios que utilizam círculo de bananeiras para a disposição final dos dejetos do vaso sanitário (10) IE4 

% de domicílios que utilizam wetlands para a disposição final dos dejetos do vaso sanitário (11) IE5 

% de domicílios que utilizam fossa seca para a disposição final dos dejetos do vaso sanitário, em caso de 
indisponibilidade hídrica (7) 

IE6 

M
an

ej
o 

de
   

R
es

íd
uo

s 
Só

lid
os

 

- Possui coleta direta (12) ou indireta (13) e 
destinação final ambientalmente adequada 
(14). 

% dos domicílios que possuem coleta direta (12) IR1 
% dos domicílios atendidos por coleta semanal ou várias vezes na semana (13) IR2 
% dos domicílios atendidos por coleta quinzenal ou mensal (13) IR3 
% dos domicílios cujos resíduos são encaminhados para destinação final ambientalmente correta (aterro 
sanitário ou compostagem) (14) 

IR4 

   
  M

an
ej

o 
de

   
   

Á
gu

as
 P

lu
vi

ai
s - Em vias com bueiro/bocas de lobo (15) ou 

pavimentação (16), e que possui dispositivo 
para controle do escoamento superficial 
excedente (17) no peridomicílio. 

% dos lotes que contam com barraginha ou bacia de contenção (17) IM1 
% dos lotes que contam com curva de nível (17) IM2 
% de ruas pavimentadas (16) IM3 
% dos lotes que contam com bueiro ou boca de lobo próximo (15) IM4 

Nota: Componente = CP; Código = CD. 
Fonte: elaborado pelos autores                                                                                                                                                                                                                                                      
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A média e desvio padrão dos indicadores calculados de cada componente do 

saneamento, da dengue, dos parasitas intestinais e dos domicílios encontram-se na Tabela 3. Na 

média, as comunidades possuem menos de 50 domicílios (mínimo = 7; máximo = 265), 

independente da tipologia. A média da população que contraiu dengue ou teve contato com 

cistos de E. coli é similar entre quilombolas e assentados. Situação diferente dos cistos de G. 

lambrlia, onde há maior prevalência nos assentamentos; e dos cistos de E. nana, em que a 

prevalência é maior nos quilombolas.  

Tabela 3 -  Média e desvio padrão dos indicadores calculados para comunidades quilombolas, assentamentos e 
ambas. 

Indicadores (%) ou informações Quilombola Assentamento Ambas 

μ σ μ σ μ σ 

G
er

al
 

Domicílios (quantidade) 45.2 34.9 37.8 61.9 41.4 46.6 
% Dengue    41.3 26.7 39.9 22.8 41.4 24.99 
Cistos de Entamoeba coli 13.1 14.7 13.8 15.4 13.9 15.1 

Cistos de Giardia lamblia 1.79 3.75 4.99 10.96 3.29 7.59 

Cistos de Endolimax nana  12.69 12.34 1.64 3.65 8.07 11.11 

A
b

as
te

ci
m

en
to

 d
e 

ág
u

a 

Intermitência (%) 43.8 41.6 23.2 38.3 35.3 41.1 

Canalização interna (%) 90.9 15.7 92.7 17.1 91.6 16.1 

Potabilidade da água (CWQI) (valor) 46.0 12.2 46.2 12.8 46.0 12.3 

Fonte (%) 81.6 32.1 89.6 13.8 84.9 26.1 

Cisterna de água de chuva 
complementar (%) 

7.7 25.5 0.0 0.0 4.5 19.7 

E
sg

ot
am

en
to

 s
an

it
ár

io
 

Coleta seguida de tratamento (%) 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

Fossa seca (%) 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

Fossa séptica (%) 6.1 8.6 4.8 10.6 5.6 9.4 

Tanque de Evapotranspiração / Fossa 
ecológica (%) 

0.0 0.0 13.1 29.3 5.4 19.6 

Círculo de bananeiras (%) 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

Wetland (%) 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

M
an

ej
o 

d
e 

re
sí

du
os

 
só

li
do

s 

Coleta direta (%) 27.2 42.4 0.0 0.0 15.9 34.9 

Frequência de coleta: semanal ou várias 
vezes na semana (%) 

14.7 32.9 0.0 0.0 8.6 26.0 

Frequência de coleta: quinzenal ou 
mensal (%) 

17.4 34.9 0.0 0.0 10.2 27.9 

Destinação ambientalmente adequada 
(%) 

5.74 19.69 1.66 4.79 4.01 15.36 

M
an

ej
o 

d
e 

ág
u

as
 p

lu
vi

ai
s Bueiro/Boca de lobo (%) 1.7 7.2 1.6 5.6 1.6 6.5 

Pavimentação (%) 11.4 25.5 0.0 0.0 6.7 20.1 

Barraginha / Bacia de contenção (%) 4.4 6.8 7.6 8.3 5.7 7.5 

Curva de Nível (%) 14.9 17.6 24.9 19.8 19.1 19.0 

Nota: μ = média; σ = desvio padrão. 
Fonte: elaborado pelos autores, a partir do banco de dados do Projeto Sanrural. 
 

Nos itens a seguir serão apresentados e discutidos os resultados obtidos para cada 

componente. 
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5.3.2.1. Abastecimento de água 

Do ponto de vista do IA1, observa-se que comunidades como Taquarussu, Porto 

Leucádio e Canabrava possuem menos de 50% dos seus domicílios atendidos por fontes 

consideradas seguras, que foram as consideradas pelo indicador. A água é considerada segura 

para consumo humano quando não apresenta risco à saúde humana, independente da etapa da 

vida e da sensibilidade (WHO, 2017). 

A média de domicílios com canalização interna está próxima do valor universal, onde 

apenas 10 comunidades não atingiram 100%  de atendimento a esse quesito. A literatura associa 

as condições de higiene existentes em um domicílio à sua proximidade do ponto de coleta de 

água, de modo que a existência de canalização interna tem impacto positivo nesse tema 

(GAISIE; POKU-BOANSI; ADARKWA, 2018; TANTOH; MCKAY, 2020). A intermitência 

é um problema enfrentado por 26 de 39 comunidades e tem relação com o acesso a água em 

quantidade suficientes, estabelecido pelo direito humano a água e critério para considerar um 

acesso seguro. A ausência de água pode levar as pessoas a buscarem fontes inseguras. 

Quanto aos critérios referentes ao abastecimento de água cabe destacar apenas uma 

comunidade atingiu um nível de qualidade regular, bom ou excelente (Comunidade Pouso 

Alegre, nível bom), o que demonstra que nenhuma das comunidades possui um atendimento 

adequado quanto a esse serviço. A qualidade da água, portanto, é frequentemente ou sempre 

ameaçada ou danificada, o que resulta em risco à saúde da comunidade que consome essa água 

nas mais diversas atividades (WHO, 2017), incluindo risco de adoecimento (AL-MEKHLAFI, 

2017; PRÜSS-USTÜN et al., 2019; FAKHRI et al., 2021). 

5.3.2.2. Esgotamento sanitário 

Sobre os critérios relacionados ao esgotamento sanitário, cabe destacar que 73%3 das 

comunidades avaliadas não pontuaram em nenhum dos critérios, das quais 43,33% eram 

assentamentos da reforma agrária e 56,66% comunidades quilombolas. Isso demonstra que as 

duas tipologias de comunidades possuem soluções para o esgotamento sanitário que não se 

enquadram como adequadas, de acordo com a definição do Plansab.  O esgotamento sanitário 

inseguro causa adoecimento na população (WHO, 2018; PRÜSS-USTÜN et al., 2019) e a área 

rural deve ter acesso a esse serviço de maneira segura. 

 
3 São elas: Arraial das Antas II, Almeidas, Água Limpa, Céu Azul, Engenho da Pontinha, Fazenda Santo Antônio da Laguna, 
Flores Velhas/Canabrava, Fortaleza, Forte, Joao de Deus/União, José de Coleto, Mimoso/Queixo Dantas, Pelotas, Piracanjuba, 
Porto Leucádio, Pouso Alegre, Quilombo dos Magalhães, Rafael Machado, Rochedo, São Lourenço, São Sebastião da 
Garganta, Taquarussu. 
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5.3.2.3. Manejo de resíduos sólidos 

Em relação ao manejo dos resíduos sólidos apenas 12 comunidades (29,2%), a maioria 

quilombola, pontuaram nos critérios avaliados: Córrego do Inhambu, Extrema, Fazenda Santo 

Antônio da Laguna, Mesquita, Pelotas, Povoado Moinho, Vazante, Forte, Santa Fé da Laguna, 

Sumidouro e Queixo Dantas. O manejo de resíduos sólidos na zona rural geralmente é realizado 

pelos próprios moradores, sem apoio ou infraestrutura da prefeitura, sendo a queima de resíduos 

a principal prática relacionada à destinação dos resíduos sólidos nas áreas rurais, segundo 

levantamento realizado pelo PNSR (BRASIL, 2019b). Essa prática resulta em risco à saúde, 

visto que pode resultar na emissão de partículas nocivas, como dioxinas, dióxido de carbono, 

entre outros (GULLET et al., 2012; MENTES et al., 2022), de modo que já existe desenvolvida 

uma matriz específica para essa avaliação na área rural (VINTI et al., 2023). 

5.3.2.4. Manejo de águas pluviais 

Por fim, as comunidades Arraial das Antas II, Baco Pari, José de Coleto, Lageado, 

Quilombo dos Magalhães, São Domingos e São Félix/Povoado Vermelho não apresentaram 

alguma estrutura que, de acordo com a definição do PLANSAB, contribui com o manejo de 

águas pluviais. Destas, apenas Arraial das Antas II e Lageado são comunidades de assentados 

da reforma agrária. O manejo inadequado de águas pluviais pode gerar, especialmente em áreas 

rurais, erosão e assoreamento (ISSAKA; ASHRAF, 2017). 

Deve-se destacar que os dados coletados não analisam a qualidade da infraestrutura 

identificada. Especificamente no caso do manejo de águas pluviais, cabe destacar que o Plansab 

foca em técnicas voltadas para o meio urbano, já que o documento avalia a adequabilidade das 

soluções nesse ambiente. A ausência de informações sobre as práticas de manejo de águas 

pluviais no meio rural é a realidade da maior parte do Brasil (BRASIL, 2019). 

5.3.3. Hierarquização das comunidades quanto ao atendimento 

adequado ao saneamento 

5.3.3.1. Estabelecimento dos pesos relativos aos indicadores  

Para realizar a hierarquização das comunidades aplicando o método TOPSIS, o 

primeiro passo foi o estabelecimento dos pesos, a partir de consulta aos especialistas que 

trabalharam no desenvolvimento dos diagnósticos das comunidades em questão. No Apêndice 

B - Pesos encontram-se os resultados do compilado dos pesos a partir da contribuição de cada 

especialista e na Tabela 4 o peso final estabelecido para cada indicador. 

Tabela 4 – Pesos para os componentes do saneamento básico a serem aplicados no TOPSIS 
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Componente saneamento Indicador Peso 

Abastecimento de água IA1 0,107 

IA2 0,143 

IA3 0,312 

IA4 0,082 

IA5 0,356 

Esgotamento sanitário IE1 0,32 

IE2 0,13 

IE3 0,13 

IE4 0,13 

IE5 0,13 

IE6 0,16 

Manejo de resíduos sólidos IR1 0,29 

IR2 0,232 

IR3 0,137 

IR4 0,349 

Manejo de águas pluviais IM1 0,297 

IM2 0,321 

IM3 0,132 

IM4 0,243 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 Quanto aos pesos atribuídos aos critérios de manejo de resíduos sólidos e manejo de 

águas pluviais, após a avaliação pelo método AHP foi necessário fazer ajustes. Para o manejo 

de resíduos sólidos, os dados coletados não permitiram separar a parcela de coleta direta e 

indireta. Nesse caso, o peso atribuído à coleta indireta foi dividido igualmente entre os demais 

critérios. Para o manejo de águas pluviais, não foi possível separar as parcelas referentes 

exclusivamente à bacia de contenção e à barraginha. O peso atribuído ao primeiro critério foi 

então dividido e distribuído igualmente entre os demais. 

5.3.3.2. Hierarquização das comunidades em função do atendimento adequado 

O resultado da hierarquização das comunidades, em função do conceito estabelecido 

pelo Plansab e realizada pelo TOPSIS pode ser observado na Figura 3 e Apêndice B, nos itens 

Caracterização – Componentes do saneamento básico. Às comunidades que não receberam 

pontuação em, pelo menos, um dos indicadores, atribuiu-se o valor “0” e ocupam a última 

posição na hierarquização (posição “41”). Ao receber 0, sua hierarquização ocupa o último 

lugar (posição 39). Apenas no abastecimento de água não ocorreu esse tipo de situação, o que 

pode indicar que a situação geral das comunidades quanto a este componente é melhor que nos 

outros três. 
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Figura 3 – Hierarquização (rótulo de dados) e pontuação (eixo y) das comunidades quanto ao atendimento adequado ao saneamento por componente do saneamento básico 

Fonte: elaborada pela autora.
A = Assentamento da reforma agrária; Q  = Comunidade quilombola 
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Com relação ao abastecimento de água, não é possível afirmar que as 

comunidades de melhor desempenho são adequadas e seguras do ponto de vista do 

abastecimento de água, visto que apenas uma comunidade (Pouso Alegre) atingiu nível 

de qualidade considerado bom. O risco à saúde pública associado à água é justamente a 

sua contaminação, especialmente microbiológica (WHO, 2017).  

Quanto ao esgotamento sanitário, mesmo as comunidades com melhores 

pontuações, estão distantes de um completo e adequado tratamento. O conceito do 

Plansab incorpora poucas informações sobre o manejo intradomiciliar (apenas utilização 

de fossa séptica ou seca), práticas de higiene e de manejo do lote como um todo. É 

necessário adaptar o conceito de adequação do esgotamento sanitário para a realidade 

rural brasileira, incluindo as diversas tecnologias possíveis para o meio, como proposto 

por Silva (2017) e Brasil (2019b). 

Para o componente resíduos sólidos, as comunidades com coleta pela prefeitura 

possuem o melhor desempenho. No entanto, podem existir práticas intradomiciliares 

adequadas, que não são identificadas pelo conceito, ou inadequadas que aumentam a risco 

ao qual a população está exposta, como identificado por Vinti et al. (2023) e Scalize, 

Bezerra e Baracho (2022). 

Sobre o manejo de águas pluviais em áreas rurais, as comunidades de melhor 

desempenho apresentam poucas soluções.  Assim como nos outros componentes, as 

soluções adequadas segundo o Plansab não consideram todas as situações   identificadas 

nas áreas rurais, como proposto no PNSR, que considera declividade, permeabilidade, 

existência de lençol freático e tipo de pavimentação (BRASIL, 2019b). A falta de dados 

e informações sobre o manejo de águas pluviais nas áreas rurais é um dos entraves para 

pesquisas e desenvolvimento de tecnologias específicas para esse propósito (ROLAND 

et al., 2019). 

5.3.4. Correlação entre os componentes do saneamento básico e 

características das comunidades 

Para os componentes abastecimento de água e gestão de resíduos sólidos as 

comunidades quilombolas se destacam com melhor desempenho, enquanto para os 

componentes esgotamento sanitário e manejo de águas pluviais as comunidades de 

assentados da reforma agrária apresentam melhor desempenho. No entanto, cabe destacar 

que não foi encontrada correlação significativa entre tipologia e pontuação quanto ao 

atendimento. Para o abastecimento de água, apesar dos pressupostos do teste serem 
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atendidos, a análise de variância indicou que a correlação foi baixa (p = 0,245, ou seja, 

maior que 0,05). Situação semelhante ao desempenho quanto ao componente manejo de 

água pluviais, onde mesmo com os pressupostos atendidos a correlação foi baixa (p = 

0,237, ou seja, maior que 0,05). No caso dos componentes esgotamento sanitário e 

resíduos sólidos, os pressupostos de normalidade e de homogeneidade das variâncias não 

se confirmaram, mesmo com a transformação logarítmica dos dados, indicando que não 

há correlação. As tabelas e gráficos associados à avaliação estatística aqui apresentada 

encontram-se no Apêndice B – ANOVA e correlação, Figuras de 1 a 8. 

 As 5 comunidades de melhor desempenho no componente abastecimento de 

água têm em comum o fato que, mesmo aquelas que contam com sistema coletivo de 

abastecimento, não possuem tratamento ou monitoramento da qualidade da água. Uma 

observação importante deve ser feita no caso da comunidade de Extrema, que possui 

100% da comunidade coberta por rede de distribuição de água, mas que não é utilizada 

pela população, visto que há rejeição da água encanada. Aqui também se avaliou a 

correlação entre os tipos de sistemas adotados (se SAI, SAA ou SAA e SAI) e o 

desempenho no componente água. Nesse caso, o resultado não foi estatisticamente 

significante (p = 0,158, ou seja, maior que 0,05). A homogeneidade entre as variâncias 

entre os tipos de sistema é a mesma. A distribuição foi considerada normal, via inspeção 

do Q-Q plot. Analisando a ANOVA, é possível observar que não há diferença estatística 

significativa no desempenho do sistema de água entre os diferentes perfis de sistema (p 

= 0,9044), indicando que o desempenho no componente água não está associado a um tipo 

específico de sistema (Apêndice B – ANOVA e correlação, Figuras de 9, 10 e 1.). 

Similarmente não foi encontrada correlação significativa entre o número de domicílios e 

o desempenho em abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e manejo de águas pluviais, pois não atendeu-se aos pressupostos dos testes 

(Apêndice B – ANOVA e correlação, Figuras 12, 13, 14 e 15). 

5.3.5. Correlação entre os componentes do saneamento básico e 

parasitas intestinais 

Por fim, avaliou-se a correlação entre os desempenhos nos componentes do 

saneamento básico com as porcentagens de cistos de Entamoeba coli, de cistos de Giardia 

e cistos de Endolimax nana. Em nenhuma das combinações (água e qualquer um dos 
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organismos ou esgoto e qualquer um dos organismos) foi observada homogeneidade dos 

resíduos, indicando que não há correlação entre os fatores (Apêndice B – ANOVA e 

correlação, Figuras de 16 a 21). No entanto, a literatura aponta que há uma forte relação 

entre a transmissão da giárdia e a água para consumo humano (AL-MEKHLAFI, 2017; 

UTAMI et al., 2020; KIFLEYOHANNES, ROBERTSON, 2020; FAKHRI et al., 2021). 

Água em condições inseguras transmitem cistos de giárdia (FAKHRI et al., 2021), que 

foram identificados nos dados coletados. Assim, o resultado aqui encontrado não está 

alinhado com a literatura, visto que não encontrou correlação, e pode indicar que a medida 

de desempenho utilizada não reflete o cenário encontrado em termos de microrganismos. 

No caso das comunidades aqui avaliadas a ausência de monitoramento e a 

rejeição da água encanada são fatores que podem impactar o risco à saúde dos usuários 

do sistema. Mesmo as comunidades com melhor desempenho não possuem sistemas de 

tratamento e monitoramento padronizados.  Além disso, há o caso da comunidade 

Extrema, em que a população rejeita o uso da água encanada, em função do sabor 

apresentado. O monitoramento e a vigilância são consensuados internacionalmente como 

instrumentos importantes para garantir o acesso seguro à água potável (WHO, 2017). Sem 

monitoramento contínuo não é possível acompanhar a qualidade da água 

(BERNARDINO; COSTA; OLIVEIRA, 2020), especialmente nos casos avaliados neste 

trabalho, que não contam com nenhum tipo de tratamento ou desinfecção, o que implica 

em não ser possível garantir a qualidade da água. Gaviria-Montoya, Pino-Gómez e Soto-

Córdoba (2020) apontam que tanto a inexistência de tratamento, ainda que seja apenas 

desinfecção nos casos de boa qualidade da água, como aplicação de desinfetantes sem 

controle, aumenta o risco à saúde humana dos usuários da água no meio rural.  

A rejeição da água encanada pode levar a população a procurar outras fontes 

mais inseguras, mas que sejam agradáveis. Nesse sentido, Cassivi et al. (2021) alertam 

que identificar as percepções e comportamentos dos moradores em relação ao acesso a 

água é fundamental para identificar as melhorias corretas que permitam um acesso 

adequado e seguro à água, considerando desde a fonte até o consumo.  

 É necessário olhar não só a infraestrutura coletiva, como também a individual, 

já que 62% das comunidades rurais avaliadas tem alguma parcela de seus domicílios 

abastecidos por fontes individuais de abastecimento de água, que geralmente são 

gerenciadas pelos próprios habitantes. Segundo Schuitema, Hooks e McDermott (2020), 

os proprietários de poços tem uma visão e atribuem respostas mais positivas à água do 

poço do que os usuários de outras fontes e isso pode levar a uma baixa percepção dos 



 
 

104 
 

riscos que essa fonte oferece além da baixa frequência de monitoramento dessa fonte. 

Além disso, Cassivi et al. (2021) concluíram que há uma diferença entre a qualidade da 

água percebida pelos moradores e a de fato existente, o que reforça a importância de um 

sistema de monitoramento mesmo em locais que se considera a água de boa qualidade. 

Assim, do ponto de vista do abastecimento de água, para atingir um acesso 

universal, equânime, seguro e acessível a água, conforme o ODS 6, meta 6.1, será 

necessário estabelecer um sistema ou ferramenta com foco na melhoria da qualidade da 

água do ponto de vista de saúde pública, já que aproximadamente 80,5% das comunidades 

apresentam casos positivos para Entamoeba coli, 31,7% para Giardia e 48,7% para 

Endolimax nana. Esses parasitas são indicadores de problemas na higiene e qualidade da 

água utilizada pela população. 

Adicionalmente, esse sistema ou ferramenta deverá garantir também o 

monitoramento contínuo, utilizando não apenas indicadores de qualidade da água 

tradicionais, mas que possam identificar o comportamento da população a fim de verificar 

os fatores que levam as pessoas a não consumirem uma água segura. 

No caso das comunidades que tiveram o melhor desempenho quanto ao 

esgotamento sanitário, não há caso de sistemas coletivos, mas duas comunidades 

possuíam domicílios que utilizavam fossa ecológica, também conhecida como bacia de 

evapotranspiração (BET). Essa tecnologia compõe a matriz tecnológica de soluções 

individuais para o esgotamento sanitário no meio rural proposta pelo PNSR e se adequa 

às especificidades do meio rural. No entanto, apenas 3 comunidades (Julião Ribeiro, 

Monte Moriá e Tarumã) adotam essa tecnologia e não em sua totalidade. Ainda se verifica 

que 73,1% das comunidades não adotam nenhuma das soluções adequadas indicadas 

pelos Plansab e PNSR e que todas tem alguns domicílios que não se enquadram nessas 

soluções. 

A gestão segura dos esgotos sanitários (o que inclui afastamento, tratamento e 

disposição final dos esgotos) é fator determinante para garantir o direito humano ao 

esgotamento sanitário, além de prevenir infecções e doenças e de impactar na saúde 

mental, qualidade de vida e bem estar das populações (WHO, 2018; ROSS et al., 2021).  

Nas comunidades avaliadas, não há evidências que a operação e funcionamento 

dos sistemas individuais adotados são realizados de maneira segura, já que não há um 

monitoramento, acompanhamento ou suporte das tecnologias adotadas, mesmo quando 

elas são consideradas adequadas.  Dickin et al. (2021) apontam que a adoção continuada 

de soluções adequadas de esgotamento sanitário no meio rural pode ser motivada pela 
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possibilidade de que o produto do tratamento seja utilizado, com segurança sanitária, para 

fins agrícolas. Ross et at. (2021) também apontam que, ao selecionar as intervenções para 

as melhorias nas condições do esgotamento sanitário, deve-se considerar o potencial de 

mudança da qualidade de vida da população e que esta população compreenda isso de 

maneira sólida. 

Portanto, uma ferramenta de melhoria das condições de esgotamento sanitário 

deve considerar a gestão segura das soluções e serviços públicos de esgotamento sanitário 

com abordagens voltadas à avaliação e gestão dos riscos associados, como preconizado 

pela OMS (WHO, 2018). Quando a solução proposta exigir que cada morador realize a 

sua operação (como no caso das soluções individuais), além da segurança sanitária, é 

importante ressaltar os benefícios econômicos e de qualidade de vida que se pode obter 

adotando e mantendo aquela solução.  

Para os casos das comunidades que apresentaram melhor desempenho no manejo 

de resíduos sólidos, estas se destacam pela coleta de resíduos que é realizada pela 

prefeitura, seja de maneira direta ou seja de maneira indireta, indicando que há alguma 

gestão do sistema por parte do titular dos serviços.  

No entanto, mesmo nessas comunidades identifica-se resíduos sólidos nas vias, 

implicando em possíveis riscos à saúde dos moradores da comunidade a partir da atração 

e proliferação de vetores, e não fica evidente se há pagamento de taxa ou se a gestão do 

serviço é adequada. O impacto do descarte inadequado é sentido pelas populações rurais, 

pois observam com rapidez a melhoria dos arredores da comunidade em função de boa 

prestação do serviço público de resíduos sólidos (NGUYEN; TAN, 2020). Há ainda outro 

problema do ponto de vista ambiental, que é a emissão de gases do efeito estufa, em 

função da queima do resíduo. Essa prática é adotada nas comunidades aqui estudadas e 

em outras ao redor do mundo.  

Uma forma de manejar as embalagens nas populações de áreas rurais é, segundo 

estudo realizado por Cai et at. (2021), estabelecer um mecanismo de incentivo à 

reciclagem. Do ponto de vista ambiental, Lima et at. (2021) identificaram que é possível 

reduzir em 98,8% as emissões de CO2 equivalente quando, ao invés da queima, se adota 

a compostagem e separação de resíduos sólidos com destinação final ambientalmente 

adequada. 

Quanto ao manejo de águas pluviais, mesmo as comunidades com melhor 

desempenho não possuem infraestruturas adequadas, dispositivos e práticas de manejo. 

As comunidades apresentam erosões, sendo essa uma consequência do manejo 



 
 

106 
 

inadequado das águas pluviais.  Assim, a avaliação do desempenho utilizando apenas as 

características do Plansab não foi suficiente para oferecer um panorama preciso da 

situação da comunidade e, portanto, com condições de direcionar as melhorias e soluções. 

O conceito proposto pelo Plansab se, por um lado, permite identificar um 

panorama geral das comunidades, por outro lado, sem um instrumento de comparação 

entre os critérios, não permite uma avaliação mais detalhada do desempenho de cada 

componente nas comunidades. Por esse mesmo motivo, também não implica na 

hierarquização ou seleção das melhores práticas. Assim, cabe aplicar um método que não 

só evidencie o panorama das comunidades, mas que identifique o melhor desempenho 

entre aquelas com desempenho precário.  

5.4. CONCLUSÕES 

A partir dos resultados apresentados conclui-se que não foram identificadas 

correlações entre o desempenho dos sistemas e as variáveis como tipologia das 

comunidades tipo de soluções ou sistema de abastecimento de água e prevalência dos 

parasitas Entamoeba coli, Giardia e Endolimax nana. As comunidades consideradas com 

melhor desempenho de fato possuem soluções consideradas adequadas, mas não possuem 

sistemas com monitoramento e que sejam considerados seguros do ponto de vista 

sanitário. Isso indica que os conceitos do Plansab permitem uma hierarquização de 

desempenho no que se refere a infraestrutura, mas não identificam os problemas e 

desafios das comunidades de modo global, já que não retratam a segurança sanitária dos 

sistemas, o monitoramento das infraestruturas e mesmo a sua utilização. 

Os assentamentos apresentaram as melhores pontuações quanto ao esgotamento 

sanitário. Já as comunidades quilombolas apresentaram as melhores pontuações quanto 

ao abastecimento de água e manejo de resíduos sólidos. Quanto ao componente manejo 

de águas pluviais, as duas tipologias apresentaram valores similares. 

Para atender a essa necessidade, faz-se necessário a construção de uma 

ferramenta adequada à realidade do meio rural e que observe não só as infraestruturas 

tradicionais, mas soluções apropriadas, incluindo aquelas de caráter individual. 

Especificamente quanto ao abastecimento de água, a existência nas amostras de fezes 

examinadas de parasitas associados à falta higiene e à qualidade da água indicam que as 

populações necessitam de uma gestão dos serviços fortemente baseada em práticas de 

educação sanitária e que identifique hábitos e comportamentos inseguros em relação à 

água.  
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Quanto ao esgotamento sanitário, deve-se incentivar a adoção de práticas 

seguras, inclusive as diferentes das tradicionalmente adotadas. No caso do meio rural há 

uma predominância de soluções individuais que devem passar por uma gestão que não 

traga riscos à saúde daqueles que os adotam. Nesse sentido, associar treinamentos a 

soluções que tragam benefício econômico e de qualidade de vida são soluções que a 

literatura aponta como importantes. No tocante ao manejo de resíduos sólidos, as 

comunidades que possuem alguma gestão por parte do titular do serviço (coleta de 

resíduos pela prefeitura) possuem melhor desempenho. No entanto, esse desempenho 

pode ser melhorado se associarmos a coleta à práticas de separação e tratamento dos 

resíduos. Por fim, no caso do manejo de águas pluviais, a avaliação do Plansab não 

permitiu identificar as melhores práticas, cabendo um estudo mais aprofundado para 

identificar as práticas de manejo de águas pluviais seguras e adequadas ao meio rural. 

Por fim, recomenda-se a elaboração de instrumentos de gestão que sejam 

adaptados ao meio rural e que permitam uma avaliação que englobe, além da 

infraestrutura coletiva, as soluções individuais, hábitos e práticas de higiene e que seja 

fortemente baseada em capacitação e educação para o manejo sanitariamente seguro das 

soluções e serviços públicos de saneamento básico. 

A ausência das infraestruturas e soluções consideradas pela definição do Plansab 

já é um indício da fragilidade da infraestrutura do local, ainda que a análise exclusiva 

dessas estruturas não seja suficiente para explicitar o risco à saúde que as populações 

estão expostas. O cenário reforça a necessidade de estudar melhor essas comunidades a 

fim de construir estratégias eficientes de implementação, operação e gestão dos serviços 

e que garantam serviços públicos adequados de saneamento básico. 

REFERÊNCIAS 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO (Brasil).  ODS 6 no 
Brasil: visão da ANA sobre os indicadores. 2. ed. Brasília, DF: ANA, 2022. 212 p. 
Disponível em: https://metadados.snirh.gov.br/geonetwork/srv/api/records/c93c5670-
f4a7-4de6-85cf-
c295c3a15204/attachments/ODS6_Brasil_ANA_2ed_digital_simples.pdf. Acesso em: 
25 jan. 2023. 
 
AL MEKHLAFI, H. M. Giardia duodenalis infection among rural communities in 
Yemen: A community-based assessment of the prevalence and associated risk factor. 
Asian Pacific Journal of Tropical Medicine, v. 10, n. 10, p. 987-995, 2017. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.apjtm.2017.09.011 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
ALEIXO, B.; PENA, J. L.; HELLER, L.; REZENDE, S. Infrastructure is a necessary 



 
 

108 
 

but insufficient condition to eliminate inequalities in access to water: Research of a rural 
community intervention in Northeast Brazil. Science of The Total Environment, v. 
652, n. 20, p. 1445-1455, 2019. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2018.10.202 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
BARTRAM, J.; CORRALES, L.; DAVISON, A.; DEERE, D.; DRURY, D.; GORDON, 
B.;HOWARD, G.;RINEHOLD, A.; STEVENS, M. Water safety plan manual: step-
by-step risk management for drinking-water suppliers. Genéve: World Health 
Organization, 2009. Disponível em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/75141 . 
Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
BERNARDINO, K. R.; COSTA, D. de A.; Oliveira, V. de P. S. de. O desafio do 
saneamento em comunidades rurais e a importância do monitoramento da qualidade da 
água. Boletim do Observatório Ambiental Alberto Ribeiro Lamego, v. 14, n. 2, p. 
255-273, 2020. https://doi.org/10.19180/2177-4560.v14n22020p255-273 . Acesso em: 
03 fev. 2023. 
 
BAUM, R.; BARTRAM, J. A systematic literature review of the enabling environment 
elements to improve implementation of water safety plans in high-income countries. 
Journal of Water and Health, v. 16, n. 1, p. 14–24, 2018. Disponível em: 
https://doi.org/10.2166/wh.2017.175 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
BRASIL. Lei Federal n. 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Diário Oficial da União. Brasília, DF, n. 147, p. 3, 3 ago 2010. Seção 
1.  
 
BRASIL. Plano Nacional de Saneamento Básico – PLANSAB. Ministério do 
Desenvolvimento Regional: Brasília, 2019a. Disponível em: 
https://www.gov.br/mdr/pt-
br/assuntos/saneamento/plansab/Versao_Conselhos_Resoluo_Alta__Capa_Atualizada.p
df . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
BRASIL. Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR). Ministério da Saúde, 
Fundação Nacional de Saúde. Brasília: Funasa, 2019b, 260 p. Disponível em:  
http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/MNL_PNSR_2019.pdf . Acesso em: 
03 fev. 2023. 
 
CAI, K.; XIE, Y.; SONG, Q.; SHENG, N.; WEN, Z. Identifying the status and 
differences between urban and rural residents' behaviors and attitudes toward express 
packaging waste management in Guangdong Province, China. Science of The Total 
Environment, v. 797, p. 1-13, 2021. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2021.148996. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
CASSIVI, A.; TILLEY, E.; WAYGOOD, O. D.; DOREA, C. Evaluating self-reported 
measures and alternatives to monitor access to drinking water: A case study in Malawi. 
Science of The Total Environment, v. 750, p. 1-13, 2021. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2020.141516. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
CHURA , A. J.; MACCHIONI, F.; FURZI, F.; BALBOA, V.; MERCADO, É.; 
GÓMEZ, J.; GONZALES, P. R.; POMA, V.; LOUP, A.; ROSELLI, M.; HALKIER, P.; 



 
 

109 
 

MONTRESOR, A.; OLLIARO, P.; BARTOLONI, A.; SPINICCI, M.; GABRIELLI, S. 
Cross-sectional study on intestinal parasite infections in different ecological zones of the 
Department of La Paz, Bolivia. One Health, v. 27, n. 13, p. 100271, 2021. Disponível 
em: https://doi.org/10.1016/j.onehlt.2021.100271. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
DICKIN, S.; DAGERSKOG, L.; JIMÉNEZ, A.; ANDERSSON, K.; SAVAGODO, K. 
Understanding sustained use of ecological sanitation in rural Burkina Faso. Science of 
The Total Environment, v. 613, n. 614, p. 140-148. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2017.08.251. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
EZBAKHE, F.; PEREZ-FOGUET, A. Multi-Criteria Decision Analysis Under 
Uncertainty: Two Approaches to Incorporating Data Uncertainty into Water, Sanitation 
and Hygiene Planning. Water Resources Management, v. 32, n. 15, p. 5169–5182, 
2018. Disponível em: https://doi.org/10.1007/s11269-018-2152-9. Acesso em: 03 fev. 
2023. 
 
FAKHRI, Y.; DARAEI, H.; GHAFFARI, H. R.; REZAPOUR-NASRABAD, R. 
SOLEIMANI-AHMADI, M.; KHEDHER, K. M.; ROSTAMI, A. V.;  THAI, N. The 
risk factors for intestinal Giardia spp infection: Global systematic review and meta-
analysis and meta-regression,. Acta Tropica, v. 220, 2021. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.actatropica.2021.105968. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
FERNANDES, N. C.; SCALIZE, P. S. Comparação entre dois métodos para 
determinação da qualidade da água tratada, Ciência & Engenharia, v. 24, n. 2, pp. 85-
93, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.14393/19834071.2015.30122. Acesso em: 
03 fev. 2023. 
 
FOX, J., WEISBERG, S. Car: Companion to Applied Regression. [R package]. 2020. 
Disponível em: https://cran.r-project.org/package=car. 2020. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
GAVIRIA-MONTOYA, L.; PINO-GÓMEZ, M.; SOTO-CÓRDOBA, S. M. Risk 
associated with the water infrastructure in rural water suppliers in Turrialba Cartago, 
Costa Rica. Sustainable Water Resources Management, v. 6, n. 4, 2020. Disponível 
em: https://doi.org/10.1007/s40899-020-00410-x. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
GINÉ-GARRIGA, R.; PEREZ-FOGUET, A. Unravelling the Linkages Between Water, 
Sanitation, Hygiene and Rural Poverty: The WASH Poverty Index. Water Resources 
Management, v. 27, p. 1501 – 1515, 2013. Disponível em: 
https://doi.org/10.1007/s11269-012-0251-6. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
GOEPEL, K. D. Implementing the analytic hierarchy process as a standard method for 
multicriteria decision making in corporate enterprises - A new AHP Excel template with 
multiple inputs. In: Proceedings of the International Symposium on the Analytic 
Hierarchy Process, Kuala Lumpur, Malaysia, p. 23-26, p. 1-10, 2013. Disponível em: 
https://bpmsg.com/wordpress/wp-content/uploads/2013/06/ISAHP_2013-
13.03.13.Goepel.pdf . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
GULLETT, B. K.; TABOR, D.; TOUATI, A.; KASAI, J.; FITZ, N. Emissions from 
open burning of used agricultural pesticide containers. Journal Of Hazardous 
Materials, v. 221-222, p. 236-241, jun. 2012. Disponível em: 



 
 

110 
 

http://dx.doi.org/10.1016/j.jhazmat.2012.04.041. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
HAN, X.; LIU, X.; GAO, D.; MA, B.; GAO, X.; CHENG, M. Costs and benefits of the 
development methods of drinking water quality index: A systematic review. Ecological 
indicators, v. 144, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.ecolind.2022.109501 
. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
ISHIZAKA, A.; NEMERY, P. Multi-criteria Decision Analysis: Methods and 
Software. New Jersey: Wiley, 2013. 
 
ISSAKA, S.; ASHRAF, M. A. Impact of soil erosion and degradation on water quality: 
a review. Geology, Ecology, And Landscapes, v. 1, n. 1, p. 1-11, 2017. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.1080/24749508.2017.1301053. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
KIFLEYOHANNES, T.; ROBERTSON, L. J. Preliminary insights regarding water as a 
transmission vehicle for Cryptosporidium and Giardia in Tigray, Ethiopia. Food and 
Waterborne Parasitology, v. 19, 2020. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.fawpar.2020.e00073 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
  
LENTH, R. Emmeans: Estimated Marginal Means, aka Least-Squares Means. [R 
package]. 2020. Disponível em: https://cran.r-project.org/package=emmeans. Acesso 
em: 03 fev. 2023. 
 
LIMA, P. de M.; MORAIS, M. F. de; CONSTANTINO, M. A.; PAULO, P. L.; 
MAGRALHÃES FILHO, F. J. C. Environmental assessment of waste handling in rural 
Brazil: Improvements towards circular economy. Cleaner Environmental Systems. V. 
2, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.cesys.2021.100013. Acesso em: 03 
fev. 2023. 
 
MÄLZER, H.J.; STABEN, N.; HEIN, A.; MERKEL, W. Identification, assessment, and 
control of hazards in water supply: experiences from Water Safety Plan 
implementations in Germany. Water Science and Technology, v. 61, n. 5, 2010. 
Disponível em: https://doi.org/10.2166/wst.2010.026 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
MARSELINA, M.; WIBOWO, F.; MUSHFIROH, A.  Water quality index assessment 
methods for surface water: A case study of the Citarum River in Indonesia. Heliyon, v. 
8, n. 7, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.heliyon.2022.e09848. Acesso em: 
03 fev. 2023. 
 
MENTES, D.; KOVÁTS, N.; MURÁNSZKY, G.; HORNYÁK-MESTER, E.; 
PÓLISKA, C. Evaluation of flue gas emission factor and toxicity of the PM-bounded 
PAH from lab-scale waste combustion, Journal of Environmental Management, v. 
324, p. 116371, 2022. https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2022.116371. Acesso em: 03 
fev. 2023. 
 
MOLINOS-SENANTE, N.; MUÑOZ, S.; CHAMORRO, A. Assessing the quality of 
service for drinking water supplies in rural settings: A synthetic index approach, 
Journal of Environmental Management, v. 247, pp. 613-623, 2019. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2019.06.112 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 



 
 

111 
 

PRÜSS-USTÜN, A.; WOLF, J.; BARTRAM, J., CLASEN, T.; CUMMING, O. 
FREEMAN, M. C.; GORDON, B.; HUNTER, P. R.; MEDLICOTT, K.; JOHNSTON 
R. Burden of disease from inadequate water, sanitation and hygiene for selected adverse 
health outcomes: An updated analysis with a focus on low- and middle-income 
countries, International Journal of Hygiene and Environmental Health, v. 222, n. 5, 
p.765-777, 2019. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.ijheh.2019.05.004. Acesso 
em: 03 fev. 2023. 
 
NGUYEN, M. R.; TAN, M. F. O. Solid Waste Management in Urban and Rural 
Communities of Santa Cruz Watershed, Laguna, Philippines. Social Sciencies and 
Humanities, v. 28, n. 4, p. 2861-2877, 2020. Disponível em: 
https://doi.org/10.47836/pjssh.28.4.20 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
R CORE TEAM. R: A language and environment for   statistical computing. R 
Foundation for Statistical   Computing, Vienna, Austria, 2020. Disponível em: 
https://www.R-project.org/. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
ROLAND, N.; TRIBST, C. de C. L.; SENNA, D. A.; SANTOS, M. R. R. dos; 
REZENDE, S. A ruralidade como condicionante da adoção de soluções de saneamento 
básico. Revista DAE, v. 67, n. 220, 2019. Disponível em: 
https://doi.org/10.4322/dae.2019.053 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
ROSS, I.; CUMMING, O.; DREIBELBIS, R.; ADRIANO, Z.; NALA, R.;GRECO, G. 
How does sanitation influence people's quality of life? Qualitative research in low-
income areas of Maputo, Mozambique. Social Science & Medicine.  v. 272, 2021. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.socscimed.2021.113709. Acesso em: 03 fev. 
2023. 
 
SAATY, R. W. The analytic hierarchy process - what it is and how it is used. 
Mathematical modelling, v. 9, n. 3-5, p. 161-176, 1987. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/0270-0255(87)90473-8. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
SCHUITEMA, G.; HOOKS, T.; MCDERMOTT, F. Water quality perceptions and 
private well management: The role of perceived risks, worry and control. Journal of 
Environmental Management, v. 267, p. 1-9, 2020.  Disponível em: 
https://doi.org/110.1016/j.jenvman.2020.110654. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
SETTY, K.; CRONK, R.; GEORGE, S.; ANDERSON, D.; O’FLAHERTY, G.; 
BARTRAM, J.; Adapting Translational Research Methods to Water, Sanitation, and 
Hygiene. International Journal of Environmental Research and Public Health. v. 6, 
n. 20, p. 4049, 2019. Disponível em: https://doi.org/10.3390/ijerph16204049. Acesso 
em: 03 fev. 2023. 
 
SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO – SNIS. 
Diagnóstico dos serviços de água e esgotos. Brasília: Ministério do Desenvolvimento 
Regional, 2020. Disponível em : http://www.snis.gov.br/diagnostico-anual-agua-e-
esgotos/diagnostico-dos-servicos-de-agua-e-esgotos-2019 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
STRING, G.; LANTAGNE, D. A systematic review of outcomes and lessons learned 
from general, rural, and country-specific Water Safety Plan implementations. Water 



 
 

112 
 

science and technology-water supply, v. 16, n. 6, p. 1580–1594, 2016. Disponível em: 
https://doi.org/10.2166/ws.2016.073 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
THE JAMOVI PROJECT. Jamovi. [Computer Software]. 2021. Disponível em: 
https://www.jamovi.org. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
UTAMI, W. S.; MURHANDARWATI, E. H.; ARTAMA, W. T.; KUSNANTO, H. 
Cryptosporidium Infection Increases the Risk for Chronic Diarrhea Among People 
Living With HIV in Southeast Asia: A Systematic Review and Meta-Analysis. Asia 
Pacific Journal of Public Health, v. 32, n. 1, p. 8-18, 2020. Disponível em: 
https://doi.org/10.1177/1010539519895422 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
VINTI, G.; BAUZA, V.; CLASEN, T.; TUDOR, E.; ZURBRUGG, C.; VACCARI, M. 
Health risks of solid waste management practices in rural Ghana: A semi-quantitative 
approach toward a solid waste safety plan. Environmental Research, v. 216, 2023. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.envres.2022.114728 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION – WHO. Guidelines on sanitation and health. 
Geneva: World Health Organization, 2018. Disponível em: 
https://www.who.int/publications/i/item/9789241514705 . Acesso em 29.12.2022.WHO 
. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
WORLD HEALTH ORGANIZATION – WHO. Guidelines for drinking-water 
quality: fourth edition incorporating the first addendum. Geneva: World Health 
Organization, 2017. Disponível em: 
https://www.who.int/publications/i/item/9789241549950 . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
YAZDI, M. M. Topsis: TOPSIS method   for multiple-criteria decision making 
(MCDM). R package version 1.0, 2013. Disponível em: https://CRAN.R-
project.org/package=topsis . Acesso em: 03 fev. 2023. 
 
ZYOUD, S. H.; FUCHS-HANUSCH, D. A bibliometric-based survey on AHP and 
TOPSIS techniques. Expert Systems with Applications, v. 78, p. 158–181, 2017. 
Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.eswa.2017.02.016. Acesso em: 03 fev. 2023. 
 



 
 

113 
 

6. PROPOSIÇÃO E APLICAÇÃO DE MODELO CONCEITUAL PARA 

GESTÃO DE RISCOS EM ÁREA RURAL: PLANO DE SEGURANÇA EM 

SANEAMENTO RURAL (PSSR) 

Resumo: O acesso seguro à água potável e ao esgotamento sanitário é um direito humano 
e uma meta de desenvolvimento sustentável. O manejo seguro de resíduos sólidos e águas 
pluviais também afeta a saúde e a qualidade de vida das pessoas, e, assim como em relação 
à água e ao esgoto, a população rural não tem acesso assegurado a esses quatro serviços. 
O objetivo deste trabalho foi propor e simular a aplicação de um modelo conceitual para 
plano de segurança em saneamento básico voltado para áreas rurais. A metodologia 
utilizada foi uma revisão de documentos e artigos técnicos e científicos, seguida de 
consulta a especialistas com uso do método Delphi e estudo de caso. Como resultado, 
obtiveram-se seis fundamentos, seis etapas e 21 ações a serem executadas. No estudo de 
caso, adaptou-se o modelo conceitual final para o cenário de um assentamento rural, que 
resultou em mudanças na ordem das ações, subdivisões e criação de fases. Conclui-se que 
a participação, o envolvimento e o empoderamento da comunidade são os fatores de 
maior relevância na implementação do plano aqui proposto. As ferramentas necessárias 
para a elaboração do PSSR, tais como metodologias de avaliação de risco e de planos de 
gestão, devem ser aplicadas considerando-se os fundamentos. Por fim, após a simulação 
da aplicação do modelo conceitual, evidenciou-se que é necessário adaptar as ações e 
aplicar métodos e técnicas desenvolvidos e apropriados para a área rural, como forma de 
tornar a elaboração do PSSR própria à realidade. 

 

Palavras-chave: Plano de segurança; pequenas comunidades; área rural; saneamento 

básico; saúde pública. 

6.1. INTRODUÇÃO 

O objetivo do desenvolvimento sustentável 6 (ODS 6) é que o desafio do acesso 

universal, equitativo e seguro à água potável e ao esgotamento sanitário seja superado até 

2030 pelos Estados-membros da Organização das Nações Unidas (ONU) (UN, 2022). No 

mundo, 2 bilhões de pessoas carecem de acesso seguro à água, sendo 80% destes 

habitantes de áreas rurais, e 3,6 bilhões de um acesso seguro ao serviço de esgotamento 

sanitário (UN, 2022). A água é considerada segura para o consumo quando não representa 

risco à saúde humana, ainda que possua variabilidade na sua qualidade (WHO, 2011). 

Além das metas estabelecidas relativas ao ODS 6, cada país possui suas próprias 

metas. No Brasil, por exemplo, estima-se5 que existem 5,5 milhões de pessoas sem 

serviço público de abastecimento de água e 58,4 milhões sem serviços públicos de 

esgotamento sanitário geridos de maneira segura (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 

 
5 Segundo Agência Nacional De Águas E Saneamento Básico (2022), a estimativa de acesso seguro à água 
realizada pela instituição foi realizada a partir das bases de dados existentes. Isso significa que dados como 
intermitência, por exemplo, não foram inclusos no cálculo, embora integrem o cálculo do indicador que 
avalia o ODS 6. 
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E SANEAMENTO BÁSICO, 2022). Estabeleceu-se, como meta nacional, que os 

contratos de prestação de serviços públicos de água e esgoto deverão incluir metas de 

atendimento a 99% da população com água potável e 90% com coleta e tratamento de 

esgoto até 2033 (BRASIL, 2020). 

Apesar de se identificarem os impactos da ausência de esgotamento sanitário 

adequado e do manejo inadequado de resíduos sólidos e águas pluviais (RODRIGUEZ-

ALVAREZ et al., 2022; MUREI et al., 2022; VINTI et al., 2023) na água para consumo 

humano, e, portanto, na saúde da população, não se observam, na literatura, trabalhos que 

tratem de todos esses sistemas de maneira integrada, especialmente com foco na sua 

gestão segura. 

No Brasil, abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e manejo de 

resíduos sólidos e de águas pluviais integram um mesmo conceito, o de saneamento 

básico, e seus serviços devem ser prestados de maneira adequada. Sua inadequabilidade 

e insegurança, especialmente em áreas rurais, impactam o estado de saúde da população 

(PAHO, 2016; PRÜSS-USTÜN et al., 2019), visto que se trata de um dos determinantes 

sociais da saúde (BRASIL, 1990). 

Com o objetivo de direcionar a gestão e a operação dos sistemas de abastecimento 

de água (SAA) e de esgotamento sanitário (SES), o plano de segurança é uma ferramenta 

de gestão de riscos que vem sendo aplicada ao redor do mundo (RAND et al., 2022; 

RODRIGUEZ-ALVAREZ et al., 2022; LANE  et al., 2021). Isso tem ocorrido, inclusive, 

em áreas rurais (MUREI et al., 2022; PUNDIR et al., 2021; EKWERE; OYONGA; 

BANDA, 2021), para que esses serviços sejam prestados com segurança (WHO, 2012; 

2016; 2022), associando a diminuição dos riscos à saúde com a melhoria dos sistemas. 

Assim, Planos de Segurança da Água (PSA) e Planos de Segurança do Esgotamento 

Sanitário (PSE) contemplam etapas de diagnóstico, avaliação de riscos à saúde das 

populações expostas e planos de gestão e melhoria (BARTRAM et al., 2009; BRASIL, 

2013; WHO, 2016). 

No entanto, para as áreas rurais, ressalta-se a necessidade de simplificar o processo 

e fornecer suporte às pequenas comunidades, inclusive do ponto de vista da educação 

(STRING; LANTAGNE, 2016; MUREI et al., 2022). Além disso, integram-se os 

componentes do saneamento em um único plano, pois os existentes são apresentados de 

formas individuais, contemplando a água e/ou o esgoto. Essas ferramentas devem ser 

adaptadas ao contexto local, quando forem elaboradas e implementadas, e também a 
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legislação e as metas estabelecidas (BARTRAM et al., 2009; WHO, 2016; 

SUTHERLAND, 2017).  

Nesse contexto, são lacunas de pesquisa adaptar a metodologia ao cenário e às 

peculiaridades do meio rural, bem como contemplar todos os componentes do 

saneamento básico de forma integrada: abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. Assim, o objetivo deste trabalho 

foi propor e simular a aplicação de um modelo conceitual para o Plano de Segurança em 

Saneamento Rural (PSSR), voltado para áreas rurais. 

6.2. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida por meio do Modelo Conceitual do Plano de 

Segurança em Saneamento Rural (MCPSSR) e de sua simulação, com a aplicação em uma 

comunidade rural. O MCPSSR foi proposto para ser aplicado considerando-se os quatro 

componentes do saneamento básico: serviços públicos de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo 

de águas pluviais. O seu desenvolvimento (Figura 1) ocorreu em três fases: 1ª) busca e 

revisão de documentos técnicos e científicos que subsidiam a elaboração e a 

implementação de PSA e/ou PSE, dividida em três momentos; 2ª) proposta de modelo 

conceitual inicial do PSSR (MCInPSSR; e 3ª) consulta a especialistas por meio do método 

Delphi, dividida em dois momentos. Em seguida, o MCPSSR foi aplicado em uma 

comunidade rural. 

Figura 1 – Fluxograma das fases do desenvolvimento do MCPSSR 

 
Fonte: conteúdo elaborado pelos autores. 
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6.2.1. Modelo Conceitual do PSSR (MCPSSR) 

6.2.1.1. Primeira fase 

Em um primeiro momento, realizou-se um levantamento de documentos 

técnicos (MCMEEKIN et al., 2020; ZARE et al., 2019; ZAVALA et al., 2021), 

produzidos pela OMS e que subsidiam a elaboração de PSA e/ou PSE. Em seguida, 

efetuou-se uma análise descritiva para identificar as principais etapas e os elementos dos 

planos de segurança, bem como a avaliação quantitativa das suas citações na plataforma 

Google Scholar. 

No segundo momento, buscaram-se documentos técnicos, normativos e políticas 

públicas com orientações relacionadas ao saneamento básico em áreas rurais e à gestão 

de riscos. Elencaram-se fundamentos que orientam a prestação dos serviços e que 

contribuem para a elaboração de planos de segurança com base nos materiais 

selecionados. 

Por fim, no terceiro momento, fez-se uma revisão da literatura científica, método 

adotado para a elaboração de frameworks e modelos conceituais (BALAEI et al., 2018; 

HOWARD et al., 2021; JIMÉNEZ et al., 2020; ZHOU et al., 2022; ZARE et al., 2019). 

Buscaram-se artigos científicos na base de dados Scopus, com a aplicação da combinação 

do descritor "safety plan" OR "security plan" AND "small communities" OR rural AND 

water OR sanitation no título, resumo e palavras-chave e seleção dos filtros “Artigos” e 

“Linguagem: inglês e português”. 

A partir da leitura do título e do resumo, foram excluídos os estudos que: i) não 

tratavam da elaboração ou do apoio à elaboração de PSA ou PSE; ii) não explicitavam o 

método ou a técnica utilizada para elaborar ou dar suporte à elaboração de PSA ou PSE; 

iii) apenas citaram as palavras PSA ou PSE sem qualquer ênfase a estas; e iv) não foram 

analisados por pares. 

Para a inclusão dos artigos, foram selecionados aqueles que explicitaram a 

metodologia de elaboração de PSA e PSE ou outros métodos que colaboraram nesse 

processo, bem como as suas adaptações. Destes, extraíram-se essas informações e o 

quantitativo de citações, como forma de evidenciar a relevância do tema.  

As informações obtidas nos três momentos subsidiaram a próxima fase no que se 

refere à identificação dos fundamentos e das etapas necessários para o MCInPSSR. 

6.2.1.2. Segunda fase 
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Realizou-se uma análise das informações obtidas na fase anterior (que contemplou 

as etapas do PSA e PSE, fundamentos relevantes extraídos da literatura cinza e 

metodologias adotadas pela literatura científica) e construiu-se uma proposta inicial do 

MCPSSR, composto pelos seguintes itens: 

 Fundamentos que serão base para a elaboração do plano. 

 Etapas do PSSR, as quais demonstrarão a sua sequência lógica.  

 Objetivo, que explicitará a finalidade da etapa em questão. 

 Lista de ações, com sequência de atividades, e como estas deverão ser executadas 

para se alcançar o objetivo.  

 Instrumentos que serão utilizados para executar as ações elencadas. 

 Produtos que deverão ser obtidos ao final de cada etapa do PSSR. 

 Figura resumo, instrumento para facilitar a visualização das etapas e a estrutura 

geral do PSSR. 

6.2.1.3. Terceira fase 

Esta fase, realizada em dois momentos (remota e presencialmente), tratou-se da 

consulta a especialistas empregando-se o método Delphi, utilizado para construção de 

frameworks e modelos conceituais (ZARE et al., 2019; MCMEEKIN et al., 2020; 

HOWARD et al., 2021). 

No primeiro momento, elaborou-se um questionário individual com a proposta 

inicial do MCPSSR (Apêndice C) a ser submetido para análise e contribuições. Em seguida, 

16 especialistas com formação e experiência com saneamento básico, áreas rurais, PSA e 

especificidades das regiões brasileiras receberam, por e-mail, o questionário individual, 

no qual puderam avaliar os tópicos do MCInPSSR (fundamentos, etapas, ações, entre 

outros). Nesse documento, além das respostas objetivas, poderiam registrar comentários 

em cada item avaliado. 

O segundo momento foi realizado presencialmente e por esse motivo (que 

implicou custos com deslocamento e disponibilidade de tempo), foi reduzido para oito 

dos especialistas que participaram do primeiro momento. Os itens que compuseram o 

MCInPSSR (elencados na segunda fase) foram discutidos entre os especialistas até alcançar 

um consenso, contemplando-se a seguinte dinâmica:  

i) Rodada inicial de apresentação dos tópicos para discussão, incluindo os 

resultados e contribuições obtidos no primeiro momento. 

ii) Compilação das contribuições e apresentação uma nova proposta. 
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iii) Rodada de discussão com novas contribuições, seguida de compilação de 

informações. 

iv) Repetição do item “iii” continuamente até que se obtenha consenso nos 

resultados. 

v) Modelo Conceitual do PSSR (MCPSSR). 

6.2.2. Estudo de caso 

Com o intuito de se verificar as possíveis dificuldades encontradas durante a 

aplicação do MCPSSR, foi realizada uma simulação em uma comunidade rural do estado 

de Goiás. A escolha da comunidade ocorreu a partir de uma comunidade que possuísse 

infraestruturas do saneamento básico, tanto coletivas como individuais, de abastecimento 

de água, de soluções de esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e águas 

pluviais, independente da sua abrangência. Isso ocorreu dentre as comunidades 

contempladas pelo Projeto Saneamento e Saúde Ambiental em Comunidades Rurais e 

Tradicionais de Goiás (SanRural6), uma parceria entre a Universidade Federal de Goiás 

(UFG) e a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Assim, foi escolhido o assentamento 

de reforma agrária João de Deus (Figura 2), localizado no munícipio de Silvânia, Goiás 

– Brasil, e utilizado o diagnóstico técnico-participativo dessa comunidade (SCALIZE et 

al., 2020), onde se encontraram dados necessários para a simulação da aplicação do 

MCInPSSR.  

Durante a simulação, foi avaliado como deveria ocorrer a aplicação de cada etapa 

e de suas respectivas ações, que foram inseridas em uma tabela em comparação com o 

MCPSSR proposto, identificando-se os aspectos que poderiam ser adaptados e/ou 

melhorados. Para a simulação das etapas do MCPSSR, é necessário definir técnicas e 

ferramentas. Assim, utilizou-se para a avaliação de risco das soluções coletivas a 

metodologia proposta por Bezerra et al. (2022) e, para as individuais, o índice de 

segurança de saneamento rural desenvolvido por Scalize, Bezerra e Baracho (2022). 

Por ser uma simulação, nesse artigo não são apresentados os resultados detalhados 

da aplicação do MCPSSR, mas sim as dificuldades encontradas e as adaptações/melhorias 

necessárias para sua melhor aplicação, levando-se em consideração a realidade local. 

Figura 2 – Localização do assentamento de reforma agrária João de Deus 

 
6 Para mais informações sobre o Projeto SanRural, acesse: https://sanrural.ufg.br/  
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Fonte: SCALIZE et al. (2020). 

6.3. RESULTADOS  

6.3.1. Modelo conceitual do PSSR (MCPSSR) 

6.3.1.1. Primeira fase 

Planos de segurança foram recomendados e propostos pela OMS, em um 

primeiro momento, que produziu manuais de suporte à implementação desses planos. 

Assim, esses documentos e aqueles levantados no segundo momento, que impactam ou 

orientam metas, ações e planos relacionados ao saneamento básico, foram considerados 

e analisados. O compilado dos documentos selecionados, sua área de aplicação e as 

premissas que dão suporte à elaboração de planos de segurança estão relacionados na 

Tabela 1, incluindo sua área de aplicação e o número de citações junto ao Google Scholar 

quando aplicável. Dentre os 11 documentos, quatro se referem ao PSA, dois ao PSE e um 

documento de cada um dos temas a seguir: gestão de riscos; saneamento básico em áreas 

rurais; legislação sobre saneamento básico; legislação sobre saúde e regulamentação 

sobre água potável. Todos foram utilizados para extrair premissas que possam se tornar 

fundamentos do PSSR.
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Tabela 1 – Documentos relevantes para a implementação de planos de segurança no primeiro e segundo momentos da primeira fase, área de aplicação, citações e premissas 
que orientam os documentos. 

Momento 
da 1ª fase 

Título Área de aplicação Citações no 
Google 
Scholar 

Premissas 

1º Water Safety Plan Manual - Step-by-step risk 
management for drinking-water suppliers (BARTRAM et 
al., 2009) 

Manual para elaboração do PSA 463 Identificar e avaliar riscos; identificar e confirmar a 
existência de barreiras; implementar melhorias; demonstrar a 
eficácia; revisar e registrar riscos e seus níveis. 

1º Water safety planning for small community water 
supplies: step-by-step risk management guidance for 
drinking-water supplies in small communities (WHO, 
2012) 

Manual para elaboração do PSA 
em pequenas comunidades 

68 Compreensão e comprometimento, abordagem preventiva, 
flexibilidade e adaptação, múltiplas barreiras, melhoria 
contínua, revisão regular. 

1º Water Safety Plans: Managing drinking-water quality 
from catchment to consumer (DAVISON et al., 2005) 

Manual para elaboração do PSA 323 Metas baseadas na saúde, avaliação do sistema, 
monitoramento e medidas de controle, planos de gestão e 
vigilância. 

1º Sanitation safety planning: Manual for safe use and 
disposal of wastewater, greywater and excreta (WHO, 
2016) 

Manual para elaboração do PSE 89 Identificação dos riscos à saúde, implementação de 
melhorias e monitoramento. 

1º Guidelines for drinking-water quality: 4th edition 
incorporating the first Addendum (WHO, 2017) 

Guias de qualidade e segurança da 
água para consumo humano  

71 Princípio das múltiplas barreiras, análise de risco, pontos 
críticos de controle e abordagens sistemáticas. 

1º Guidelines on sanitation and health (WHO, 2018) Guias de segurança no manejo de 
esgotos domésticos 

151 Gestão e avaliação de risco específicas para o local. 

1º ISO 31000:2018 – Risk management (ABNT, 2018) Gestão de riscos 141 Gestão de risco, melhoria contínua, responsabilização, 
tomada de decisão e integração. 

2º Proposta do Programa Nacional de Saneamento Rural 
(PNSR) (BRASIL, 2019) 

Orientação quanto a programas e 
metas para áreas rurais 

NA Gestão multiescalar dos serviços, educação, participação 
social e tecnologias apropriadas, integradas por medidas 
estruturais e estruturantes. 

2º Portaria MS/GM n. 888 (BRASIL, 2021) Legislação sobre padrão de 
potabilidade e procedimentos de 

vigilância e controle de qualidade 
da água para consumo humano  

NA Padrão de potabilidade da água para consumo humano, 
vigilância e controle de qualidade da água para consumo 
humano e avaliação sistemática dos sistemas na perspectiva 
dos riscos à saúde, por meio da elaboração do PSAP. 

2º Lei n. 11.445 (BRASIL, 2007) Legislação sobre saneamento 
básico 

NA 14 princípios fundamentais aplicáveis à área rural. 

2º Lei n. 8.080 (BRASIL, 1990) Legislação sobre saúde NA Determinantes sociais da saúde que incluem o saneamento 
básico. 

Nota: Não se aplica = NA.  Fonte: elaborado pelos autores
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A partir das premissas elencadas (Tabela 1), relacionando-as com os componentes 

do saneamento básico e com os elementos do framework (Tabela 2), formularam-se seis 

fundamentos orientadores para compor o MCPSSR: 1) gestão de riscos; 2) educação e 

participação social; 3) tecnologias adequadas à realidade; 4) múltiplas barreiras; 5) 

conceito de saúde ampliado; e 6) todos os princípios da política federal de saneamento 

básico brasileira (Tabela 4), facilitando a comparação com as respostas dos especialistas. 

Para aplicação em países que possuem suas próprias políticas de saneamento básico, 

deve-se adaptar o sexto princípio do MCPSSR para a legislação local. 

Desde o lançamento, em 2009, dos manuais da OMS (BARTRAM et al., 2009), 

alguns planos de segurança têm sido executados, sendo que, até 2017, ao menos 93 países 

possuíam pelo menos uma experiência de implementação de PSA em localidades como 

comunidades, vilas, cidades, sistemas, entre outros (WHO; IWA, 2017). Quanto ao PSE, 

trata-se de um plano com menor tempo de existência, no qual a experiência-piloto ocorreu 

nas Filipinas, apenas em 2016 (WHO, 2016). Dentre os documentos relevantes levantados 

(Tabela 1), quatro explicitaram as etapas e partes do framework para garantir a segurança 

da água e do esgotamento sanitário do PSA e do PSE (Tabela 2) (BARTRAM et al., 2009; 

WHO, 2016, 2017, 2018). 

Tabela 2 – Tipos de planos de segurança, suas etapas e elementos dos seus respectivos frameworks  
Tipos de planos de segurança 

PSA PSE 
Módulos (etapas) (BARTRAM et al., 2009; WHO, 2016) 

1. Designar a equipe do PSA 1. Preparação para o planejamento da segurança do 
esgotamento sanitário 2. Descrever o SAA  

3. Identificar os perigos e eventos perigosos e 
avaliar os riscos 

2. Descrição do sistema de esgotamento sanitário 

4. Determinar, validar e priorizar as medidas de 
controle e os riscos 

3. Identificação dos eventos perigosos, avaliação das 
medidas de controle existentes e exposição ao risco 

5. Desenvolver e implementar os planos de melhoria 

6. Definir e monitorar as medidas de controle 4. Desenvolvimento e implementação de um plano de 
melhoria incremental 7. Verificar a efetividade do PSA 

8. Elaborar programas de gestão 5. Monitoramento das medidas de controle e verificação 
do desempenho 9. Desenvolver programas de suporte/apoio 

10. Planejar e executar as revisões periódicas  6. Desenvolvimento dos programas de suporte e revisão 
do plano 11. Revisar o PSA 

Elementos do framework (WHO, 2017, 2018) 
Contexto e resultados em termos de saúde pública Funções governamentais nacionais  
Metas de resultado de saúde Funções de governança local 
Avaliação do sistema* Funções de engajamento comunitário 
Monitoramento* Serviços e sistemas individuais 
Gestão e comunicação* Serviços e sistemas compartilhados 
Vigilância Infraestrutura 

Nota: Componentes do PSA = *. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

A execução do terceiro momento, referente à busca bibliográfica, resultou em 53 

artigos. Foram excluídos 16, com a aplicação dos filtros, e 32 por critérios de exclusão, 
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resultando em 21 artigos que satisfizeram os critérios de inclusão, os quais apresentaram 

um quantitativo médio de 11,62 citações, com desvio padrão (SD) = 13,99 e coeficiente 

de variação (CV) = 1,20 (Tabela 3). Destes, 12 (57,14%) utilizaram a metodologia da 

OMS de maneira integral, seis (28,57%) usaram a metodologia da OMS com adaptações, 

e três (14,28%) fizeram uso de metodologias próprias.  

 

Tabela 3 - Metodologias para elaboração de PSA ou PSE utilizadas nas pesquisas encontradas na revisão 
de literatura. 

Metodologias e técnicas 
utilizadas 

Autoria citações País 

Metodologia da OMS 

Pundir et al. (2021) 3 Índia 

Sutherland (2017) 11 Bangladesh 

Corrêa e Ventura (2021) 1 Brasil 

Li et al. (2020),  
Ye et al. (2015) 

19 
14 

China 

Perrier et al. (2014) 27 Canadá 

Kumpel et al. (2018) 24 

Bangladesh, Butão, 
Camboja, Ilhas Cook, 
Lao, Mongólia, Nepal, 

Filipinas, Sri-lanka, 
Timor-Leste, Vanuatu 

Rondi, Sorlini e Collivignarelli 
(2014) 

2 Senegal 

Souza et al. (2011) 2 África do Sul 
Hasan, Hicking e David (2011) 17 Ilhas Marshall 
Nam e Heijnen (2011) e  
McMillan (2011) 

2 
2 

Nepal 

Baseia-se no Guidelines for Drinking-Water 
Quality (OMS) 

Mahmud et al. (2007) 61 Bangladesh 

Metodologia da OMS simplificada, sem 
determinação de medidas de controle, de 
planos de gestão e revisão após incidentes 

Rondi, Sorlini e Collivignarelli 
(2015)  

14 Senegal e Burkina Faso 

Metodologia da OMS, adaptada para incluir 
resiliência às mudanças climáticas 

Rand et al. (2022) 0 Vanuatu 

Metodologia da OMS, adaptada para incluir 
ações corretivas de urgência logo após a 
avaliação de risco 

Barrington, Fuller e McMillan 
(2013) 

14 Nepal 

Metodologia da OMS, adaptada para o uso da 
ferramenta WSP QA tool 

Bazgir, Mohammadi e Pirsaraei 
2020)  

1 Iran 

Metodologia da OMS WSP for Small 
Community Water Supplies  String et al. (2020)  15 

Índia, República 
Democrática do Congo, 

Fiji, Vanuatu 
Metodologia própria, considerando-se 
operação regular, manutenção e plano de 
emergência 

White, Badu e Shrestra (2015) 6 Nepal 

Metodologia da OMS, adaptada para riscos 
específicos de regiões de gelo 

Lane, Stoddart e Gagnon (2018) 9 Canadá 

Metodologia própria, baseada em métodos de 
participação (PHAST) 

Greaves (2011) 0 Não identificado 

Total 244 citações (média = 11,62; SD = 13,99; CV = 1,20) 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Dentre os trabalhos que adotaram a metodologia da OMS na íntegra para 

elaboração do PSA ou PSE, utilizaram-se diversas técnicas para coleta de dados e análise 

de riscos, incluindo a matriz de risco (PUNDIR et al., 2021; LI et al., 2020; MCMILLAN 

et al., 2011; SOUZA et al., 2011). As ferramentas para execução de cada etapa não foram 

desenvolvidas neste trabalho e serão abordadas na discussão. 
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6.3.1.2. Segunda fase 

Na revisão de documentos técnicos (1º e 2º momentos), identificaram-se as 

principais etapas e os elementos de um modelo conceitual para planos de segurança, além 

de fundamentos que orientam a sua elaboração. Na revisão de artigos científicos (3º 

momento), verificaram-se as principais metodologias utilizadas e as suas adequações para 

a realidade local, incluindo-se métodos adicionais aplicados nas experiências avaliadas. 

A partir disso, desenvolveu-se o MCInPSSR (Figura 3) em duas partes, composto 

por seis fundamentos e seis etapas.  

A primeira parte do MCInPSSR são os fundamentos, que contemplam o contexto 

local e planos de segurança, sendo: gestão de riscos; educação e participação social; 

tecnologias adequadas à realidade; múltiplas barreiras; conceito de saúde ampliado e 

princípios da Lei n. 11.445/2007. A segunda parte do MCInPSSR é composta pelas etapas 

− sendo que cada uma possui um objetivo − e por um conjunto de ações e abrange a forma 

que estas devem ser executadas, quais os instrumentos necessários e os produtos 

esperados ao final da sua execução.  

Figura 3 – Diagrama do modelo conceitual inicial do PSSR - MCInPSSR 

 
Fonte: elaborado pelos autores. 

No material suplementar 1 encontram-se todas as etapas, ações, execução, os 

instrumentos e produtos do modelo conceitual7. 

6.3.1.3.  Terceira fase 

 
7 O modelo conceitual está codificado da seguinte maneira: α representa um número sequencial: Etapa = 
Eα; objetivo = Eα-O; conjunto de ações da etapa =Eα-Aα; como executar ação = Eα-Aα-Cα; instrumentos 
= Eα-Aα-Iα; produtos = Eα-Aα-Pα. 
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Os resultados desta fase serão apresentados da seguinte maneira: retornos obtidos 

no primeiro e segundo momentos; versões iniciais e finais dos fundamentos, etapas e 

ações; e estrutura final do MCPSSR.  

No primeiro momento, após contato inicial, o questionário foi enviado por e-

mail para 16 especialistas relacionados ao tema proposto e de todas as regiões do país. 

Após 20 dias, com a evasão de 26,6%, foram recebidos 12 questionários respondidos, 

sendo que 33,3% dos especialistas eram membros da Funasa-DF, principal fundação 

pública para promoção e prevenção da saúde, especialmente em ações ligadas ao 

saneamento básico rural. Os estados da Bahia, do Ceará, de Minas Gerais e da Paraíba 

responderam, cada um, 8,33% dos formulários, e Goiás e Santa Catarina contribuíram 

com 16,66% dos preenchimentos, totalizando os outros 66,6% que representavam as 

demais localidades do Brasil. 

Esse segundo momento foi realizado na cidade de Goiânia, nos dias 13 e 14 de 

novembro de 2018, no formato de painel de discussão. Estiveram presentes oito 

especialistas, representando 66,6% dos que participaram no primeiro momento, quando 

se buscou definir o MCPSSR e suas partes.  

O primeiro consenso atingido pelo grupo foi o de que a metodologia deveria ser 

constituída de elementos curtos, objetivos e flexíveis. Assim, o MCPSSR deverá 

contemplar apenas os fundamentos do PSSR, suas etapas e ações (Tabelas 4, 5 e 6). Os 

itens referentes a como executar cada ação, os instrumentos necessários e os produtos 

esperados, que constam na proposta inicial, devem ser excluídos do modelo conceitual, 

embora possam ser exemplos de sua execução, na prática. 

6.3.1.3.1. Fundamentos 

Em resposta ao questionário, 63,6% dos especialistas concordaram parcialmente 

com os fundamentos apontados, e 36,4% concordaram integralmente. A Figura 4 lista a 

proposição inicial, as contribuições escritas e a proposição final dos fundamentos. 

 

Figura 4 – Resultados da consulta a especialistas quanto aos fundamentos: proposição inicial, sugestões 
realizadas no primeiro momento da terceira fase e proposição final do MCPSSR.  
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Fonte: conteúdo elaborado pela autora. 

Todas as contribuições foram discutidas no painel de especialistas, no qual se teve 

consenso em adotar integralmente duas contribuições: a adoção da denominação 

“conceito ampliado de saúde” e a eliminação do item “tecnologias adequadas à 

realidade”, por já estar contemplado em outro fundamento (princípios fundamentais das 

diretrizes nacionais do saneamento básico). Houve discussões para evitar a sobreposição 

de fundamentos e limitar o escopo dos fundamentos ao saneamento básico. Por fim, o 

último consenso entre os especialistas foi de que as ações de mobilização e participação 

social devem permear, de modo transversal, todas as etapas e ações do PSSR. 

6.3.1.3.2. Etapas 

Na Figura 5 são apresentadas as etapas inicialmente propostas e a sua versão final 

após consenso dos especialistas. Dentre as seis etapas, apenas duas (4 e 5) mantiveram a 

denominação inicialmente proposta. As demais sofreram alterações, resultado de 

discussões que tinham por objetivo generalizar as ações a serem executadas, evitar 

repetições e transmitir uma mensagem objetiva.  
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Figura 5 – Resultados da consulta a especialistas quanto às etapas: proposição inicial e 
proposição final do MCPSSR 

 

Fonte: conteúdo elaborado pela autora. 

6.3.1.3.3. Ações 

Na Tabela 6 constam as ações da proposição inicial no MCInPSSR: o resultado da 

avaliação dos especialistas no primeiro momento de consulta quanto à concordância 

integral (S), parcial (P) ou de discordância (N), e a sua proposição final, após o segundo 

momento. Nos parágrafos subsequentes é detalhada a evolução de cada uma das etapas. 

A aplicação do MCPSSR na terceira fase, no entanto, requer a adaptação para a realidade, 

ou seja, deve-se observar as características culturais, normativas e socioambientais locais. 

Para a Etapa 1, aprovaram-se suas ações no momento remoto. A ação E1-A5 

obteve maior discordância e recebeu três contribuições textuais. A primeira se tratava da 

necessidade, na prática, de incluir uma pesquisa de percepção sobre o saneamento 

existente e o que a comunidade almejava desse serviço. Na segunda, questionou-se 

quantos eram os representantes por comunidade e se um seria o suficiente. Por fim, 

sugeriu-se, para a aplicação na prática da ação, que os conceitos de saúde e saneamento 

fossem construídos em conjunto com a comunidade, de maneira que a participação fosse 

mais integrada. Apesar disso, após o painel de especialistas, optou-se pela reorganização 

das ações e generalização das representações necessárias na ação E1-A1, com a inclusão 
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de grupos populacionais que são relevantes na elaboração de um PSSR, e eliminação das 

ações E1-A6 e E1-A7.  

Quanto à Etapa 2, embora na fase de questionário tenha existido concordância 

total (100%) com o nome e as ações propostos, na fase de painel, os especialistas 

sugeriram alterações como forma de simplificar a redação textual. Duas das cinco ações 

receberam discordâncias na fase do questionário (Tabela 6). Como resultado, as ações 

E2-A1, E2-A2 e E2-A3 foram reescritas para generalização das atividades a serem 

realizadas e eliminaram-se E2-A4 e E2-A5. Para essas últimas, as contribuições textuais 

se tratavam de produtos e não lhes cabia uma ação a ser executada, e a ação E2-A5 era 

consequência das anteriores. Verificou-se a necessidade de se expandir os dados 

levantados, englobando aqueles sobre aspectos sociodemográficos e ambientais, além dos 

que inicialmente tinham sido propostos (saúde e saneamento básico). Essas informações 

são importantes para dar suporte às etapas consecutivas.  

A Etapa 3 obteve unanimidade entre os especialistas no primeiro momento, tanto 

em relação ao título quanto sobre as ações (Tabela 6). Ainda que houve consenso quanto 

às ações apresentadas, realizaram-se contribuições textuais relacionadas à escrita do 

objetivo da etapa e das ações propostas. Na discussão presencial, a escrita dos itens e sua 

organização foram reformuladas, buscando-se a simplificação dos termos sem eliminação 

de nenhuma ação. Os especialistas concordaram que, já nesta etapa, se deveria estabelecer 

o objetivo e as metas do PSSR como um todo. A escolha por realizar todas as atividades 

listadas em uma única etapa teve como objetivo facilitar o fluxo das informações 

necessárias para a definição das metas, de modo que o elaborador avaliasse o risco e 

conseguisse aplicar diretamente o resultado da avaliação para a resolução dos problemas 

de saneamento e saúde.  

Para a Etapa 4, na fase de questionário, houve discordância parcial em todas as 

ações (Tabela 6). As considerações textuais apontaram para a necessidade de adequar os 

termos adotados e de adicionar um item ou uma ação para avaliar o comprometimento 

dos tomadores de decisão. No entanto, após sólida discussão no momento presencial, 

concordou-se que não era este o espaço para incluir essa ação, mantendo a proposta 

inicialmente realizada.  

Na Etapa 5, os especialistas não aprovaram a ação sugerida no questionário 

(Tabela 6). As considerações escritas destacaram a possibilidade de confusão ao 

apresentarem os procedimentos adotados em situações de rotina e em situações de 
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emergência. Sugeriu-se, então, a divisão em duas ações separadas, originando-se a E5-

A1 e a E5-A2. 

Quanto à Etapa 6, houve discordância quanto à ação E6-A2 no primeiro momento, 

quando foi solicitada maior elucidação quanto às metas de saúde estabelecidas (Tabela 

6). No momento presencial, reduziu-se a quantidade de ações para duas (E6-A1 e E6-

A2), a fim de se evitar sobreposição de ações e simplificação na escrita.  

Ao final do painel presencial, os especialistas enfatizaram que, para a 

implementação do PSSR, o fundamento educação e participação social deve permear, de 

modo transversal, todas as suas etapas e ações. Desta forma, as etapas E1-A4, E1-A5, E2-

A2 e a E6-A2, constantes no MCInPSSR (Figuras 6 e 7), permeiam por todo o MCPSSR. 

Similarmente, deve-se manter a articulação e compatibilização dos conceitos e das 

denominações utilizados no plano, com aqueles adotados no Programa Nacional de 

Saneamento Rural (PNSR), e dos movimentos sociais relacionados ao tipo de 

comunidade que o receberá, quando sua aplicação ocorrer no Brasil. O PSSR deve ser 

elaborado e implementado de maneira alinhada às políticas públicas vigentes em cada 

país, estado, província ou localidade. Por fim, enfatizou-se, também, a importância da 

integração e incorporação da comunidade ao longo da elaboração do PSSR como forma 

de facilitar o sucesso da sua implementação.
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Figura 6 – Resultados da consulta a especialistas das etapas E1 e E2: ações avaliadas, porcentagem de concordância durante a avaliação remota e proposição final das 
ações do MCPSSR, após o momento presencial.                                

 

Fonte: conteúdo elaborado pelos autores.                                                     
Figura 7 – Resultados da consulta a especialistas das etapas E3 a E6: ações avaliadas, porcentagem de concordância durante a avaliação remota e proposição final das ações 
após do MCPSSR, o momento presencial 



 
 

130 
 

 
Fonte: conteúdo elaborado pelos autores. 
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6.3.1.4. Estrutura do MCPSSR 

Visando a facilitar o entendimento do MCPSSR e a auxiliar sua aplicação, o 

diagrama apresentado na Figura 3 foi ajustado conforme os resultados da pesquisa e 

transformado na estrutura final que compõe o PSSR, representado no diagrama da Figura 

8. 

Figura 8 – Estrutura da metodologia para elaboração do PSSR consensuada pelos especialistas 

 
Fonte: conteúdo elaborado pelos autores.                                                

6.3.2. Estudo de caso 

A simulação da aplicação do MCPSSR para a elaboração do PSSR do assentamento 

de reforma agrária João de Deus permitiu identificar que as etapas e as ações necessitaram 

de adaptações para esse caso. As principais foram quanto à ordem de execução, separação 

em subetapas e inclusão de fases. Nas Tabelas 4, 5 e 6, mostram-se as ações obtidas no 
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MCPSSR, e, nas colunas do lado direito, as sugestões de adaptações. Nota-se que todas as 

ações foram contempladas com fases e algumas etapas divididas em subetapas. 
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Tabela 4 – Aplicação do estudo de caso: etapas 1 e 2. 
Resultado do 2º momento da 3ª fase Resultado após simulação no estudo de caso 

Ações do modelo conceitual final Ações adaptadas ao estudo de caso Fases incluídas 
E1-A1: composição da equipe inicial 
com funcionários e servidores do 
município e representantes das 
associações locais, dos movimentos 
sociais e entidades da sociedade civil. 

E1-A1: composição da equipe inicial 1ª: composição de uma equipe inicial para conduzir as primeiras atividades 
por meio do preenchimento do formulário E1-1. 
2ª: realização de reunião para iniciar os trabalhos e o planejamento das ações 
para elaboração do PSSR. 

E1-A2: identificação e priorização da 
comunidade. 

E1-A2: identificação e priorização da área rural. 1ª: levantamento das áreas rurais e sua localização no município. 
2ª: definição dos critérios para priorização e seleção da área rural que será 
contemplada com a elaboração e implantação do PSSR. 

E1-A3: formalização e capacitação da 
equipe de elaboração do PSSR. 

E1-A3: formalização e capacitação da equipe 
técnica para elaboração do PSSR. 

1ª: oficialização, a partir da equipe inicial, da equipe técnica (ET) por meio 
da atualização do formulário E1-1. Sua formalização pode ser via decreto, 
portaria municipal ou termo de compromisso. 
2ª: realização da capacitação, em PSSR, dos membros da ET. 

E1-A4: delimitação da abrangência 
do PSSR 

E1-A4: delimitação da abrangência do PSSR. 1ª: definição da abrangência do PSSR com base na análise dos dados 
secundários. 
2ª: realização do registro dos limites da área do PSSR em um mapa e anexar 
a ata da reunião, contendo a justificativa dos critérios adotados para tal 
delimitação. 

E1-A5: definição do cronograma de 
execução do PSSR. 

E1-A5: definição do cronograma de execução do 
PSSR. 

1ª: definição do cronograma de elaboração. 

E2-A1: levantamento de dados 
secundários relacionados às 
dimensões sociodemográficas, 
ambientais, de saúde e saneamento. 
E2-A2: levantamento de dados 
primários relacionados às dimensões 
sociodemográficas, ambientais, de 
saúde e saneamento. 

E2-A1: levantamento de dados secundários e 
primários relacionados às condições do 
saneamento, da habitabilidade e da saúde. 

1ª: levantamento de todas as informações disponíveis nos bancos de dados 
nacionais, estaduais e municipais sobre a área rural em estudo. 
2ª: definição do quantitativo de famílias a serem visitadas na área rural. 
3ª: planejamento e mobilização das populações a serem visitadas. 
4ª: levantamento in loco das infraestruturas coletivas e individuais de 
saneamento existentes e das condições da habitabilidade e da saúde das 
famílias. 

E2-A3: consolidação e análise dos 
dados. 

E2-A2: consolidação e análise dos dados. 1ª: consolidação, análise e descrição das informações coletadas. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Tabela 5 – Aplicação do estudo de caso: etapas 3 e 4. 
Resultado do 2º momento da 3ª fase Resultado após simulação no estudo de caso 
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Ações do modelo conceitual final Ações adaptadas ao estudo de caso Fases incluídas 
E3-A1: identificação de perigos e 
eventos perigosos para cada 
componente do saneamento básico 
E3-A2: identificação das populações 
expostas e vias de exposição 
E3-A3: identificação e avaliação das 
medidas de controle existentes para 
E3-A1 
E3-A4: avaliação e priorização dos 
riscos. 
E3-A5: definição dos objetivos e 
estabelecimento das metas do PSSR 

E3.1: avaliação de 
risco à saúde das 
populações expostas 
às condições 
inadequadas dos 
sistemas coletivos de 
saneamento básico  

E3.1-A1: identificação dos 
fatores de riscos, dos perigos, da 
rota de contaminação e dos 
eventos perigosos 

1ª: identificação dos fatores de riscos para cada etapa do sistema de 
saneamento 
2ª: identificação dos perigos e da rota de contaminação 
3ª: identificação dos eventos perigosos 

E3.1-A2: caracterização e 
priorização dos riscos 

1ª: identificação da frequência e severidade para cada evento perigoso e 
cálculo do risco 
2ª: priorização dos riscos identificados 

E3.2: avaliação de 
risco à saúde das 
populações expostas 
às condições 
inadequadas das 
soluções individuais 
de saneamento 
básico 

E3.2 – A1: consolidação dos 
dados de saneamento, 
habitabilidade e saúde dos 
domicílios visitados 

1ª: consolidação dos dados referentes às condições de saneamento, 
habitabilidade e saúde levantadas na etapa 2 (E1-A2) em planilhas do 
Software Microsoft Excel 

E3.2 – A2: aplicação do Índice 
de Segurança de Saneamento 
Rural 

1ª: cálculo dos subindicadores e indicadores que compuseram o 
ISSRural, utilizando-se o Software Microsoft Excel 

E3.2 – A3: análise do nível de 
segurança do saneamento rural 

1ª: avaliação e análise do nível de segurança do saneamento rural 

E4-A1: elaboração e implementação 
de plano de melhoria 

E4-A1: levantamento dos anseios da população usuária 
dos serviços públicos de saneamento básico 

1ª: mobilização da população rural 
2ª: levantamento dos seus anseios e das soluções 
3ª: consolidação dos dados 

E4-A2: elaboração e implementação 
de plano de monitoramento 
operacional 

E4-A2: definição do objetivo 1ª: definição com base nos anseios da população e nos fundamentos do 
PSSR 

E4-A3: elaboração e implementação 
de plano de monitoramento de 
verificação 

E4-A3: estabelecimento das metas do PSSR 1ª: considerando-se o direito ao saneamento e à saúde, os resultados das 
etapas anteriores e as perspectivas da população usuária dos serviços 
públicos de saneamento básico. 

Fonte: elaborado pelos autores. 
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Tabela 6 – Aplicação do estudo de caso: etapas 5 e 6. 
Resultado do 2º momento da 3ª fase Resultado após simulação no estudo de caso 

Ações do modelo conceitual final Ações adaptadas ao estudo de caso Fases incluídas 

E5-A1: Elaboração e implementação 
de procedimentos de gestão e 
comunicação para situação de 
rotina. 

E5-A1: Elaboração e implementação de plano de 
melhoria. 

1ª: análise, definição e implementação das soluções estruturais 
coletivas e individuais. 
2ª: análise, definição e implementação das soluções não estruturais 
coletivas e individuais. 

E5-A2: Elaboração e implementação de plano de 
monitoramento operacional e verificação. 

1ª: definição das ações de monitoramento e verificação dos sistemas 
coletivos e individuais. 
2ª: implantação dos planos de monitoramento e verificação. 

E5-A2: Elaboração e implementação 
de procedimentos de gestão e 
comunicação para situações de 
emergência. 

E5 – A3: elaboração de implementação de plano de 
gestão e comunicação para situação de rotina e 
emergência. 

1ª: identificação das ações de rotina que necessitam de orientação para 
operacionalização dos sistemas coletivos e individuais. 
2ª: elaboração e implementação de procedimentos de rotina. 
3ª: identificação das situações de emergência que podem ocorrer nos 
sistemas coletivos. 
4ª: elaboração e implementação de procedimentos de gestão e 
comunicação para situações de emergência, quando necessário. 

E6-A1: Análise do cumprimento das 
metas estabelecidas e da execução 
dos planos de melhoria, 
monitoramento e comunicação. 

E6-A1: avaliação das metas do PSSR. 1ª: definição dos indicadores de acompanhamento a partir das metas 
estabelecidas. 
2ª: verificação do cumprimento das metas estabelecidas e as causas do 
não cumprimento. 
3ª: elaboração de relatório de acompanhamento. 

E6-A2: Revisão e atualização de 
todas as etapas do PSSR. 

E6-A2: Revisão e atualização das etapas do PSSR. 1ª: revisão e atualização das etapas do PSSR. 
2ª: elaboração e atualização do PSSR. 
 

Fonte: elaborado pelos autores.
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6.4. DISCUSSÃO 

6.4.1. Modelo Conceitual do PSSR 

6.4.1.1. Primeira fase - Primeiro momento 

Após análise dos documentos, identificou-se que os PSA surgiram próximo dos anos 

2000, logo após a proposta de revisão do Guia para Qualidade de Água Potável da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e a experiência australiana em Victoria, com planos de gestão de 

risco (AUSTRALIA, 2011). Durante as discussões, houve a necessidade de se elaborar guias 

de orientação e boas práticas para o fornecimento de água potável segura em quantidade e 

qualidade. Esse material evoluiu ao longo das discussões para uma abordagem que se tornou 

uma ferramenta para garantir a água potável segura: o PSA, cujo guia oficial foi lançado em 

2005 pela OMS e se utiliza da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) como 

metodologia-chave para identificação de perigos (BARTRAM et al., 2009; WINKLER et al., 

2017). 

Em Portugal, essa metodologia vem sendo desenvolvida e implementada desde 2003, 

sendo que o pioneiro, executado em Águas de Cávado, foi uma experiência-piloto da OMS 

(VIEIRA; MORAIS, 2005; VIEIRA, 2011; ROEGER; TAVARES, 2018). Em termos de 

metodologia, este PSA foi implantado em três fases: 1) os fundamentos, nos quais se descreve 

o sistema e avaliam-se os riscos, os limites críticos e as ações corretivas; 2) os aspectos 

operacionais, nos quais se levanta o que há de relevante no tocante aos riscos dento do sistema, 

os pontos críticos de controle e o plano de contingência necessários, e, por fim, a última fase, 

que é a 3) de funcionamento, monitoramento e avaliação contínua (VIEIRA; MORAIS, 2005; 

VIEIRA, 2011). 

Em Bangladesh, a aplicação do PSA ocorreu em pequenas comunidades, o que foi uma 

experiência bastante inovadora em 2005, com o objetivo de se evitar contaminações (WHO, 

2011). Quanto à metodologia, além da avaliação dos sistemas de saneamento e de incidência 

de diarreia, considerou-se, nos sistemas-piloto, o comportamento da comunidade em relação às 

práticas de higiene. Houve treinamentos com a comunidade sobre monitoramento operacional 

dos sistemas, manutenção preventiva e coleta de água, utilizando-se ferramentas visuais 

adaptadas para a realidade das comunidades (MAHMUD et al., 2007; WHO, 2011). A 

experiência em Bangladesh evidenciou que ferramentas de envolvimento comunitário voltadas 

para a temática da segurança da água promovem o empoderamento da comunidade e 

contribuem para o sucesso da elaboração e implementação desses planos. Isso ocorre porque as 
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próprias pessoas fornecem informações relevantes para se identificar os eventos perigosos e 

podem atuar como agentes de monitoramento do plano. 

O framework para garantir uma água segura, de acordo com a OMS, é composto por 

metas de saúde, um PSA (incluindo etapas de avaliação do sistema, monitoramento e gestão e 

comunicação) e uma solução de vigilância, inseridos em um determinado contexto de saúde 

pública (WHO, 2017). 

Em 2010, mesmo ano em que a água e o esgotamento sanitário foram reconhecidos 

como direitos humanos, a OMS recomendou a elaboração de um manual específico para os 

PSE, cuja publicação aconteceu em 2016 (WHO, 2016; UN, 2010). O framework para 

implementação de um PSE contempla funções governamentais nacionais, funções de 

governança local e funções de engajamento a nível comunitário, que incluem serviços 

individuais, serviços compartilhados e infraestrutura (WHO, 2018). 

Considerando-se os documentos técnicos avaliados, a estrutura geral dos planos de 

segurança deve contemplar etapas como diagnóstico, avaliação de risco e planos de melhorias. 

Além disso, outros fatores podem impactar a elaboração e implementação desses tipos de 

planos. As experiências-piloto do PSE ocorreram em Bangladore (Índia), Lima e Distrito de 

Lurigancho (Peru), Baliwag e Cidade de Quezon (Filipinas), Benavente (Portugal), Kampala 

(Uganda) e Hanói (Vietnam) (WINKLER et al., 2017). Como resultado, identificou-se que 

parcerias apropriadas com a sociedade civil, o senso de ser propriedade do plano, o suporte 

financeiro e o apoio de consultores externos experientes foram fatores de sucesso para a 

elaboração do plano (WINKLER et al., 2017). 

Os casos apresentados nos documentos técnicos demonstram a necessidade de 

adaptação da metodologia para as peculiaridades locais, em termos financeiros, ecológicos ou 

sociais. Além disso, mecanismos de suporte para a realidade local e de envolvimento da 

comunidade têm o potencial de tornar o PSA e PSE mais efetivos (BARTRAM et al., 2009; 

WHO, 2016). Assim, é necessário que uma proposta de plano de segurança contemple as 

estruturas gerais identificadas e outros elementos que facilitem o sucesso de sua 

implementação. 

6.4.1.2. Primeira fase - Segundo momento 

A seguir, os fundamentos elencados nos resultados serão detalhados quanto ao seu 

significado. A gestão de risco é o conjunto de atividades coordenadas com o objetivo de dirigir 

e controlar os riscos de uma organização (ABNT, 2018). Quando se incorpora essa abordagem 

nas regulamentações relacionadas ao abastecimento de água potável, têm-se, como vantagem, 
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um padrão seguro de parâmetros que serão testados, o encorajamento das ações de prevenção 

ou mitigação à contaminação e a alocação de recursos mais eficientes, visto que se identificam 

os grandes riscos à saúde pública do sistema (WHO, 2017). A partir da avaliação de risco, que 

é uma parte da sua gestão, é possível tomar decisões quanto às medidas de controle e evidenciar 

as diferenças entre sistemas urbanos e rurais (LI et al., 2020; PUNDIR et al., 2021) 

Quanto à educação no saneamento básico em áreas rurais, esta pode ocorrer de maneira 

formal, informal ou não formal8, todas modalidades centrais para uma boa formação na área. 

Treinamentos e programas educacionais contribuem para a continuidade dos sistemas de 

abastecimento de água (ALEIXO et al., 2019; RISWAN, 2021). 

A participação social no setor inclui aspectos como: compreender a relação entre 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e águas pluviais, 

salubridade e saúde e entender as tecnologias adotadas, sua operação e gestão dos serviços 

(BRASIL, 2019). A participação social no saneamento básico não é uma prática disseminada 

no setor, embora se identifiquem os seus benefícios, que não surgem a partir da simples 

existência desses processos (KWANGWARE; MAYO; HOKO, 2014; JIMÉNEZ et al., 2020; 

WIJAYANTI et al., 2021). 

No entanto, aponta-se que as práticas, os interesses e as necessidades da população 

devem estar alinhados para que as tecnologias e os projetos do setor consigam atingir os seus 

objetivos além de trazer o senso de propriedade quanto ao sistema (KWANGWARE; MAYO; 

HOKO, 2014; RUBINGER; REZENDE; HELLER, 2016; AL DJONO; DANIEL, 2022). Além 

disso, o processo de participação social resulta no fortalecimento e na legitimidade das 

intervenções, aumenta a preocupação daquela população com os problemas relacionados ao 

saneamento básico e fortalece a sustentabilidade e qualidade dos serviços, ao passo que, quando 

não há participação, os projetos têm pior qualidade, e os mecanismos de monitoramento pioram 

(JIMÉNEZ et al., 2020; RISWAN, 2021).  

O fundamento das múltiplas barreiras está associado à adoção de mais de um tipo de 

medida de controle (também denominado barreira) nos sistemas, com o objetivo de minimizar 

o risco e garantir a sua segurança (WHO, 2012). A abordagem das múltiplas barreiras é 

amplamente adotada no manejo seguro de SAA e SES, em função da vantagem de que, quando 

há falha em uma barreira, outras podem compensar esse desacerto e continuar garantindo a 

 
8 Educação formal é aquela que está relacionada ao sistema de ensino existente; educação informal é aquela que 
ocorre no cotidiano, ao longo das situações diárias; educação não formal é aquela que complementa a formal 
(BRASIL, 2019). 
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segurança do sistema (WHO, 2017; 2018). Além da recomendação da OMS, o princípio tem 

sido adotado em diversos países e recomendados por órgãos ambientais, como o do Canadá 

(PERRIER et al., 2014; BERESKIE; RODRIGUEZ; SADIQ, 2017). 

Segundo a OMS, a saúde é definida como um estado completo de bem-estar físico, 

mental e social, não sendo apenas a ausência de doenças e enfermidades (WHO, 2020). Esse 

conceito não contempla as especificidades locais onde o indivíduo ou a população analisada 

vive, além de remeter a uma situação fixa e ideal.  

A relação entre saúde e saneamento, especialmente em áreas rurais, pode ser observada 

na literatura científica (BIZUNEH et al., 2017; DEY et al., 2019; SOBOKSA et al., 2020; 

TORLESSE et al., 2016; ZAVALA et al., 2021). Para que isso seja considerado, deve-se incluir 

na saúde o contexto específico no qual o ser humano vive, como ocorre no denominado 

“conceito ampliado de saúde”. Os determinantes e condicionantes, que impactam as condições 

de vida e, portanto, de saúde, não são simplesmente a ausência de doença, mas o saneamento 

básico, a alimentação, moradia, o trabalho, a educação, o meio ambiente, dentre outros 

(BRASIL, 1990; PAHO, 2016).  

Planos de segurança devem estar alinhados à legislação nacional vigente (BARTRAM 

et al., 2009; WHO, 2015; BAUM; BARTRAM, 2018). No Brasil, o Marco Legal do 

Saneamento Básico (Lei n. 11.445/2007 e suas atualizações) é uma das legislações do mundo 

que define e orienta a prestação desse serviço, cuja prestação, independente da natureza do 

prestador, deve ser fornecida e orientada por 16 princípios fundamentais (Art. 2º). Destes, 14 

se aplicam ao meio rural, e um se aplica quando o contrato de concessão assim estabelecer 

(Inciso IV) (BRASIL, 2007). Em caso de inexistência de uma legislação nacional específica, 

esses princípios podem ser adotados como orientadores para a elaboração do PSSR.  

6.4.1.3. Primeira fase - Terceiro momento 

Quanto à implementação de PSA e PSE, a metodologia da OMS deve ser aplicada de 

maneira flexível, cabendo adaptações e melhorias especialmente na etapa de avaliação de risco. 

Em alguns casos houve a adição de aspectos que são de interesse do local que impactam os 

SAA. Em Vanuatu, na Oceania, houve a inclusão da variável disponibilidade hídrica para 

avaliar possíveis impactos das mudanças climáticas (RAND et al., 2022). Já em Senegal e em 

Burkina Faso, após ser avaliada a sustentabilidade da implementação de PSA, foi proposta a 

aplicação de um questionário prévio à sua elaboração, como forma de identificar aspectos 

facilitadores ou desafios à sua implementação. Lá se identificou que a participação das 

lideranças locais e a complexidade do sistema de abastecimento de água eram fatores a serem 
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reforçados antes da elaboração do PSA (RONDI; SORLINI; COLLIVIGNARELLI, 2015; 

TSITSIFLI; TSOUKALAS, 2021). 

Outros fatores para a implementação de planos de segurança foram apontados como 

importantes, dentre os quais a prévia preparação da comunidade, visando ao seu entendimento 

e conhecimento, a qual pode resultar em sua melhor aderência (KOT; CASTLEDEN; 

GAGNON, 2015). Além disso, a participação do prestador de serviço e a identificação de 

soluções individuais para cada local reduzem os problemas ao longo da implementação do 

plano (RODRIGUEZ-ALVAREZ et al., 2022).  

A matriz, especialmente a semiquantitativa, foi a metodologia de avaliação de risco mais 

identificada (PUNDIR et al., 2021; LI et al., 2020; YE et al.; 2015; MCMILLAN, 2011; 

SOUZA et al., 2011). No entanto, outras ferramentas como softwares de avaliação, pontuações, 

formulários e workshops também se mostraram ferramentas úteis para a etapa de um plano de 

segurança (BARRINGTON; FULLER; MCMILLAN, 2013; BAZGIR; MOHAMMADI; 

PIRSARAEI, 2020; STRING et al., 2020; CORRÊA; VENTURA, 2021). No entanto, 

procedimentos de avaliação de risco específicos para a área rural vêm sendo desenvolvidos e 

podem integrar planos específicos para a área rural, como no caso do PSSR (SCALIZE; 

BEZERRA; BARACHO, 2022; BEZERRA et al., 2022). 

6.4.1.4. Segunda fase 

O modelo conceitual inicialmente proposto contemplou três aspectos: os principais 

elementos encontrados no PSA e PSE; recomendações da literatura; e os requisitos da legislação 

local, neste caso, brasileira. Tais aspectos foram incorporados nas etapas apresentadas, que se 

assemelham àquelas encontradas nos documentos de orientação à elaboração de planos de 

segurança (BARTRAM et al., 2009; WHO, 2015). A etapa de atividades de preparação e 

mobilização comunitária foi incluída como forma de suprir pontos apresentados pela literatura 

científica, que enfatizaram a importância de adaptar a metodologia à realidade local e de 

preparar a comunidade para participar e receber a elaboração do PSSR (RONDI; SORLINI; 

COLLIVIGNARELLI, 2015; KOT; CASTLEDEN; GAGNON, 2015; TSITSIFLI; 

TSOUKALAS, 2021). Os fundamentos adotados englobam, portanto, os requisitos da 

legislação local e as recomendações da literatura, como a gestão de risco e participação social. 

6.4.1.5. Terceira fase 

Quanto às etapas do PSSR, na primeira aponta-se que as intervenções na área de 

saneamento básico rural em que há consulta às partes interessadas e que consideram o contexto 
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local e as preferências da comunidade tendem a resultar em um desempenho melhor que as que 

não o fazem ( RUBINGER; REZENDE; HELLER, 2016; JIMÉNEZ et al., 2020; WIJAYANTI 

et al., 2021). Incluir os integrantes da comunidade na elaboração é um fator de sucesso na 

elaboração de PSA (WHITE; BADU; SHRESTHA, 2015; WAHAAB et al., 2021). Assim, a 

primeira etapa proposta exerce a função de ser um momento para preparação da equipe 

responsável e da comunidade, além de possibilitar a inclusão efetiva da população na sua 

elaboração. 

Ainda nessa etapa, há a definição dos limites do PSSR. No PSA, a abrangência vai da 

captação até o ponto de consumo da água, enquanto no PSE as fronteiras devem ser definidas 

a partir do objetivo que se tem com o plano (BARTRAM et al., 2009; WHO, 2016). No caso 

do PSSR, por incorporar todos os componentes do saneamento básico, a sua delimitação deve 

levar em consideração tais serviços e a caracterização das áreas rurais que serão atendidas pelo 

plano. Algumas técnicas auxiliam no estabelecimento dessas fronteiras, como a caracterização 

da área a partir dos setores censitários (PINHEIRO et al., 2022), a aplicação direta do conceito 

de ruralidade do Programa Nacional de Saneamento Básico (BRASIL, 2019), entre outros 

métodos pertinentes e adaptados à realidade local. 

A etapa 2, que trata do diagnóstico, possui ações que apresentam a realidade de 

saneamento básico e saúde ali existentes. A observação do contexto local é um dos fatores que 

facilita a implementação de PSA em meio rural e deve considerar aspectos como habitações, 

estrutura sociopolítica, autoridades locais, presença de comitês relacionados à água, presença 

de medidas de controle, práticas de gestão já existentes, entre outros  (RONDI; SORLINI; 

COLLIVIGNARELLI, 2015; RAND et al., 2022). Portanto, essa parte da elaboração do PSSR 

dá suporte às etapas seguintes e, quando realizada de maneira inclusiva, pode facilitar a sua 

implementação. Além disso, o levantamento de informações, que não são apenas de saneamento 

básico, mas também de habitabilidade e saúde, pode dar suporte à elaboração de planos de 

melhoria, na medida que impactam as possíveis soluções. 

A avaliação de riscos (etapa 3) pode ser uma das fases mais difíceis, já que se observa 

similar dificuldade naqueles que elaboram PSA. A adaptação tanto da avaliação de risco como 

das outras metodologias adotadas pode ser um fator facilitador na implementação de PSA em 

áreas rurais (STRING; LANTAGNE, 2016; STRING et al., 2020; PUNDIR et al., 2021). Em 

alguns casos recomenda-se realizar a etapa de maneira simplificada, a partir da discussão e 

tomada de decisão da equipe técnica definida (BARTRAM et al., 2009). Técnicas e estudos de 

avaliação de risco adaptados para a realidade local, especialmente focando na área rural, devem 
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ser priorizados e vem sendo desenvolvidos e apresentados na literatura (BEZERRA, 2018; LI 

et al., 2020; SCALIZE, BEZERRA; BARACHO, 2022; SCALIZE et al., 2022; VINTI et al., 

2023). 

A implementação das medidas de controle é atividade essencial para reduzir os riscos à 

saúde aos quais a população está exposta (WHO, 2016; 2017). Assim como os planos de 

monitoramento operacional e de verificação, os planos de melhoria são essenciais para a 

execução de PSA, visto que é preciso dar suporte aos envolvidos no processo e avaliar os seus 

impactos ou resultados, além de incluir novos objetivos como a resiliência às mudanças 

climáticas (NIJHAWAN et al., 2014; STRING; LANTAGNE, 2016; RAND et al., 2022). 

Tão importante quanto atender as situações de rotina é a preparação para responder às 

situações de emergência (BARTRAM et al., 2009; BRASIL, 2012; WHO, 2016). Mesmo 

quando a segurança da água não é completamente assegurada, sistemas de alerta podem, por 

exemplo, introduzir um tratamento adicional, caso necessário (STRING et al., 2020). Dessa 

forma, uma etapa (etapa E5 – Figura 5) dedicada a essa atividade, que também é prevista no 

PSA e no PSE, pode auxiliar na capacidade de resposta a tais situações (LI et al., 2020; 

PUNDIR et al., 2021). 

A avaliação do planos de segurança, sua revisão e adaptação para o contexto local 

incluem os aprendizados obtidos e, melhorá-lo é um processo contínuo e necessário para a 

obtenção dos melhores resultados (STRING; LANTAGNE, 2016; PUNDIR et al., 2021). O 

caráter de melhoria contínua inerente aos planos de segurança implica uma etapa como a E6 

(Figura 5), dedicada a esta atividade. O uso de indicadores pode revelar os avanços e desafios 

na implementação de planos de segurança (KUMPEL et al., 2018; RODRIGUEZ-ALVAREZ 

et al., 2022), além de ser recomendado pela OMS para o monitoramento de PSA e PSE 

(BARTRAM et al., 2009; WHO, 2016). 

6.4.2. Estudo de caso 

O MCPSSR proposto permite alterações e ajustes de acordo com a realidade encontrada. 

Na simulação aqui realizada, essa característica se comprovou, de modo que pesquisadores e 

demais partes interessadas podem aplicar o MCPSSR, adaptando-o à sua realidade, de acordo 

com as necessidades e demandas locais. Essa recomendação é também indicada pela OMS na 

elaboração do PSA e do PSE (BARTRAM et al., 2009; WHO, 2016). 

Ainda durante o estudo de caso, a necessidade de capturar os anseios da população, 

frente ao diagnóstico obtido, mostrou-se fundamental para promover a participação da 
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comunidade no PSSR e, ao mesmo tempo, ser um processo de educação informal, atendendo 

ao indicado pela literatura (ALEIXO et al., 2019; JIMÉNEZ et al., 2020; RISWAN, 2021). 

A simulação da etapa E3 do MCPSSR foi realizada e avaliaram-se, separadamente, os 

sistemas coletivos e individuais. Assim, como na comunidade utilizada para a avaliação, outras 

podem também acessar os serviços públicos de saneamento básico das duas maneiras. No caso 

dos coletivos, utilizou-se a matriz de risco semiquantitativa (BEZERRA et al., 2022). Para os 

sistemas individuais, adotou-se um índice de segurança, que evidencia a situação dos domicílios 

e que pode ser utilizado em planos de segurança (SCALIZE; BEZERRA; BARACHO, 2022). 

Outras ferramentas e técnicas podem ser utilizadas, se adequando à realidade local, 

disponibilizadas na literatura técnico-científica (BEZERRA, 2018; LI et al., 2020; VINTI et 

al., 2023). 

Durante a simulação da etapa E4 do MCPSSR, que se refere à elaboração de planos de 

melhoria e monitoramento, identificou-se a necessidade de dedicar um momento para 

participação da comunidade. Incluiu-se a ação E4-A1 (levantamento dos anseios da população 

usuária dos serviços públicos de saneamento básico), na qual será possível captar os anseios 

quanto ao saneamento básico, à saúde e habitabilidade e incluí-los na definição de objetivos e 

metas do PSSR que orientam a construção dos planos de melhoria. A simulação da etapa E4 

reforçou a importância do fundamento de educação e participação social e das recomendações 

emitidas pelos especialistas e presentes na literatura quanto a este tema (JIMÉNEZ et al., 2020; 

WIJAYANTI et al., 2021). 

Para promover um processo de revisão assertiva, durante a simulação da aplicação do 

MCPSSR, utilizaram-se indicadores para promover o monitoramento contínuo do PSSR. Cada 

indicador foi estabelecido a fim de se verificar se as metas estabelecidas a partir dos anseios da 

comunidade foram atingidas, bem como acompanhar as possíveis evoluções. Há uma 

diversidade de métodos para selecionar indicadores para monitoramento de água, esgoto e 

higiene (SCHWEMLEIN; CRONK; BARTRAM, 2016; CASSIVI et al., 2021; TURMAN-

BRYANT et al., 2022). 

6.5. CONCLUSÕES 

Este trabalho permite concluir que: 

 Os frameworks do PSA e do PSE contam com múltiplas etapas e sempre incluem as fases 

de diagnóstico, avaliação de risco, planos de gestão e melhoria contínua, o que é 

fundamental para qualquer metodologia de plano de segurança. 
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 Uma metodologia para elaboração de planos de segurança para a área rural, relacionados 

ao saneamento básico, pode ser utilizada na íntegra ou com adaptações, em função da 

realidade local, tais como aspectos culturais, financeiros, normativos e de envolvimento da 

comunidade. 

 É possível a elaboração de um plano de segurança que envolva, de forma integrada, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e de águas 

pluviais, considerados componentes do saneamento básico. 

 A metodologia para elaboração do PSSR deve atender questões específicas e/ou de maior 

impacto, tais como representação da comunidade na equipe de elaboração do PSSR e a 

aplicação do conceito ampliado de saúde, que o diferencia da área urbana. 

 A participação, o envolvimento e o empoderamento da comunidade devem ser 

contemplados na metodologia do PSSR, sendo fatores de maior relevância na sua 

implementação. 

 É importante que os fundamentos do PSSR estejam explícitos e sejam utilizados durante a 

sua elaboração e implementação e nas tomadas de decisão. 

 As ferramentas necessárias para a elaboração do PSSR, tais como metodologias de 

avaliação de risco e de planos de gestão, devem ser aplicadas considerando-se os 

fundamentos do PSSR. 

 A simulação da aplicação do modelo conceitual evidenciou que é necessário adaptar as 

ações e aplicar métodos e técnicas desenvolvidos e apropriados para a área rural, como 

forma de tornar a elaboração do PSSR própria à realidade. 

 

Assim, o MCPSSR, para elaboração de um PSSR aqui proposto, contempla os 

componentes do saneamento básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 

resíduos sólidos e de águas pluviais) de forma integrada, participação da comunidade e o 

conceito ampliado de saúde. Pode, também, ser aplicado a comunidades rurais, de forma 

integral ou modificada, com potencial de melhorar a sua qualidade de vida.  

Existe uma lacuna relacionada à necessidade de melhoria ou desenvolvimento de 

ferramentas utilizadas na elaboração do PSSR, as quais devem estar alinhadas e integradas à 

metodologia proposta e às políticas públicas existentes. 
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7. DEFINIÇÃO DE METAS DE SANEAMENTO BÁSICO E SAÚDE: EXPERIÊNCIA 

PARTICIPATIVA EM UMA COMUNIDADE RURAL E TRADICIONAL DO ESTADO 

DE GOIÁS, BRASIL 

 

Resumo: A população rural enfrenta déficits nos serviços públicos de saneamento básico e 

saúde. Para superá-los, faz-se necessário elaborar projetos, planos e ações que incluam a 

comunidade no processo de planejamento. O objetivo deste trabalho é construir metas de 

saneamento básico e saúde para uma comunidade quilombola a partir de problemas 

identificados pela própria população. Para isso, aplicou-se a metodologia Arco de Maguerez 

para coleta dos anseios da população, com o uso de perguntas indutoras. Os participantes da 

Oficina Integradora (OI) identificaram 22 problemas relacionados ao saneamento básico, à 

saúde e ao controle social. Tais anseios se transformaram em 18 metas e 22 indicadores, que 

podem ser aplicados para orientar projetos, planos e ações para melhoria da comunidade rural. 

A partir da aplicação de uma metodologia participativa, foi possível estabelecer metas 

verificáveis e que podem ser acompanhadas por indicadores que têm o potencial de mostrar a 

evolução do cenário da comunidade. 

 

Palavras-chave: Saneamento rural. Comunidades rurais. Planejamento. Indicadores. 

7.1. INTRODUÇÃO 

Áreas rurais possuem déficits nos serviços públicos relacionados ao saneamento básico 

e à saúde, seja do ponto de vista de infraestrutura ou da prestação do serviço. Atualmente, 80% 

da população que vive em áreas rurais não tem acesso a serviços básicos de água potável9, 70% 

não possuem acesso a serviços básicos10 de esgotamento sanitários, e 40% não têm em sua casa 

instalações hidrossanitárias para lavar as mãos com água e sabão (UN-WATER, 2021). Tais 

déficits são enfrentados nas áreas rurais diariamente, cuja população está exposta aos riscos que 

o manejo inadequado desses serviços resulta.  

No Brasil, a mais recente política pública voltada para o saneamento rural é o Programa 

Nacional de Saneamento Rural (PNSR), que visa a diminuir o déficit no setor a partir do 

estabelecimento de metas, tendo como uma de suas diretrizes o fortalecimento das políticas 

municipais de saneamento básico em áreas rurais (BRASIL, 2019). Uma das estratégias 

 
9 Água potável de uma fonte boa, cujo tempo de coleta é menor que 30 minutos, incluindo ida, volta e filas (WHO-
UNICEF, 2018). 
10 Uso de estruturas boas, não compartilhadas com outras famílias (WHO-UNICEF, 2018). 
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propostas pelo PNSR é a promoção do controle social e a participação da população rural nos 

processos de planejamento (BRASIL, 2019). 

O envolvimento da população no desenvolvimento de projetos, inclusive nas discussões 

sobre os mecanismos de controle social, tem papel importante na saúde ambiental e nos 

programas relacionados ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário (AL DJONO; 

DANIEL, 2022; MKETO et al., 2022). Políticas públicas específicas para o fornecimento de 

água segura e o lançamento adequado das águas fecais e cinzas como planos de segurança 

podem ter sua implementação melhorada se, durante o processo de planejamento, forem 

observados os papéis de todas as entidades no processo, inclusive os usuários dos serviços 

públicos de abastecimento de água, por exemplo (MUREI et al., 2022).  

No Brasil, o saneamento básico é composto por abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, manejo das águas pluviais 

e drenagem, sendo necessárias políticas públicas voltadas para sua universalidade, equidade e 

o alcance das metas estabelecidas por essas políticas. Por fim, é fundamental transpor a visão e 

o papel da população para os instrumentos de acompanhamento e controle social utilizados na 

elaboração e implementação de políticas públicas, como as metas e seus indicadores. Neste 

contexto, o objetivo deste trabalho foi construir metas de saneamento básico e saúde a serem 

aplicadas em uma comunidade rural quilombola, a partir de problemas identificados pela 

própria população. 

7.2. METODOLOGIA 

7.2.1. Área de estudo 

A Comunidade Quilombola de Cedro está localizada no estado de Goiás, no município 

de Mineiros (Figura 1), e possui 52 domicílios, com média de 3,39 habitantes por domicílio. 

Quanto ao abastecimento de água, 54,8 % dos domicílios são abastecidos por Sistema de 

Abastecimento de Água (SAA), e 45,2% por Soluções Alternativas Individuais (SAI). Não 

possui sistema coletivo de esgotamento sanitário, 90,3% dos domicílios utilizam fossas 

rudimentares (fossas com apenas 1 buraco e que não correspondem ao estabelecido para fossa 

seca) como solução e 9,7% fossa séptica. Há coleta indireta de resíduos sólidos a partir de um 

ponto de entrega voluntária. Do ponto de vista do manejo de águas pluviais, 17,6% da 

população enfrenta alagamento, e 23,5% possuem erosões em seus lotes (SCALIZE et al, 

2021). 
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Figura 1 – Localização da Comunidade Quilombola de Cedro, no município de Mineiros –GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores 

7.2.2. Materiais e métodos 

Para este trabalho, utilizaram-se: o Diagnóstico Técnico-Participativo (DTP) da 

Comunidade de Cedro (SCALIZE et al., 2021); a “Cartilha de controle social em saúde e 

saneamento básico” (BARACHO et al., 2021); a cartilha “Boas práticas em saneamento e 

saúde” (SCALIZE et al., 2020a); a “Análise situacional dos dados clínicos da população de 

comunidades rurais e tradicionais do Estado de Goiás: 2019” (PAGOTTO et al., 2022); a 

“Metodologia para elaboração do Plano de Segurança do Saneamento Rural (PSSR)” 

(BEZERRA; SCALIZE; BARACHO, 2022), e o documento facilitador “Condições de saúde e 

saneamento da Comunidade de Cedro: Mineiros – GO: 2019” (SCALIZE et al., 2020b), 

denominado álbum seriado, que contém as informações do DTP, da qualidade da água utilizada 

pela comunidade e os resultados das análises clínicas  dos moradores (exames de sangue e 

fezes). Todos os documentos citados são voltados para a área rural e foram produzidos no 

âmbito do Projeto SanRural11. 

Considerando-se as informações do DTP da Comunidade de Cedro e as recomendações 

para o desenvolvimento de objetivos e metas para PSSR, a metodologia do trabalho foi dividida 

em três etapas (Figura 2). A primeira foi destinada à preparação da atividade em campo; a 

segunda foi a realização do trabalho em campo, utilizando-se a metodologia problematizadora 

 
11 O Projeto SanRural visa à promoção do conhecimento acerca das condições de saneamento e saúde ambiental 
em comunidades rurais e tradicionais no estado de Goiás, englobando diagnóstico e proposição de soluções para 
tais comunidades (SCALIZE et al., 2021). 
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do Arco de Maguerez; e a terceira foi o relato, a sumarização e a análise das contribuições 

obtidas na segunda etapa, com estabelecimento de metas. 

Figura 2 – Descrição das etapas do trabalho, contendo objetivo, método empregado e resultado esperado 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

A etapa de preparação para a atividade em campo teve por objetivo elaborar os 

instrumentos de apoio às etapas seguintes e estabelecer os contatos necessários para elencar os 

anseios e as prioridades da população usuária dos serviços públicos de saneamento básico, com 

base na situação dos serviços e no direito ao saneamento e à saúde. Em primeiro lugar, o projeto 

foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás (UFG), sob 

o protocolo nº 2.886.174/2018. Realizou-se também o contato com a liderança da Comunidade 

de Cedro para explicar o Projeto SanRural, além de estabelecer um primeiro contato com os 

moradores da comunidade. Em seguida, criou-se um grupo no aplicativo WhatsApp com a 

liderança e os moradores da comunidade para iniciar o contato e o compartilhamento das 

informações do DTP e do álbum seriado. 

A construção coletiva de metas foi realizada a partir de metodologias e espaços 

participativos de debate e construção coletiva. Para isso, foram elaboradas perguntas 

norteadoras, aplicadas em um momento de reunião durante atividade presencial na comunidade, 

denominada Oficina Integradora (OI) (Apêndice D). Essas perguntas induziriam a população 

da Comunidade de Cedro a expressar os seus anseios quanto ao abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, manejo de águas pluviais, controle social, à 

saúde e limpeza da localidade. As perguntas fomentaram tanto a observação e reflexão sobre a 

realidade como o estabelecimento de hipóteses de solução para os problemas que a comunidade 

enfrenta e que estivessem associadas a resultados encontrados no DTP da comunidade. As 

perguntas norteadoras foram adaptadas da metodologia proposta por Bezerra, Scalize e Baracho 

(2022), a partir das recomendações e da experiência do Programa Nacional de Saneamento 

Rural (PNSR) (BRASIL, 2019) e de mobilização social em saneamento de Porto (2016) e Brasil 

(2009).  

As soluções e estratégias para atender as demandas e os déficits no saneamento básico, 

de acordo com o PNSR (BRASIL, 2019), foram baseadas nos eixos Gestão dos Serviços, 
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Tecnologia e Educação e Participação Social. No último eixo, devem ser adotadas medidas que 

promovam a sensibilização da população, especialmente sobre os direitos e deveres e como os 

alcançar (BRASIL, 2019). Assim, para se obter as informações necessárias para a construção 

dos objetivos e das metas, é importante compreender quais os problemas de saneamento básico 

que mais incomodam as pessoas da comunidade. E, ainda, fornecer bases para que a 

comunidade compreenda o que são e como funcionam os mecanismos de controle social, que 

são direito da população (BRASIL, 2007) e dever do titular dos serviços, evidenciados nos 

artigos 9º e 47 da Lei n. 11.445/2007 (BRASIL, 2007).  

Quanto à elaboração e adaptação das perguntas norteadoras para se discutir com as 

comunidades sobre saneamento básico, Porto (2016) alerta a respeito da importância de se 

distinguir se a comunidade está satisfeita com a situação ou apenas acomodada por não 

conhecer outras maneiras de se fazer saneamento básico. Além disso, para estabelecimento de 

objetivos e metas que alcancem segurança sanitária em comunidades rurais, levou-se em 

consideração o direito humano à água e ao esgotamento sanitário, reconhecido pela Resolução 

A/RES/64/292 (UN, 2010), e os conceitos de gestão de risco, educação e participação social, 

múltiplas barreiras, conceito ampliado de saúde e dos princípios fundamentais do saneamento 

básico estabelecidos pela Lei n. 11.445/2007 (BEZERRA; SCALIZE; BARACHO, 2022).   

Na segunda etapa, o objetivo foi coletar e organizar os anseios da população. Para isso, 

aplicaram-se os quatro primeiros passos da metodologia da problematização Arco de Maguerez, 

que permitem o exercício da relação prática-teoria-prática, realizada em cinco passos: 1) 

observação da realidade; 2) identificação dos pontos-chave; 3) teorização; 4) hipóteses de 

solução, e 5) “aplicação à realidade” (BERBEL, 1998). Além de relacionar teoria e prática, a 

metodologia é indicada por Bezerra, Scalize e Baracho (2022) para ser aplicada à população da 

área rural. Os passos 1 a 4 foram aplicados nesta etapa da seguinte maneira: 

1) Na observação da realidade com os participantes da OI, os facilitadores sorteavam os 

temas a serem debatidos de maneira lúdica, a partir de um cubo temático, no qual cada face 

correspondia a um dos temas (água, esgoto, resíduos sólidos, manejo de águas pluviais, 

controle social e saúde). Em seguida, os facilitadores perguntavam aos participantes da OI, 

baseados em perguntas norteadoras, quais eram os maiores problemas identificados na 

visão deles. 

2) Na identificação dos pontos-chave, os participantes da OI listaram, motivados pelas 

perguntas norteadoras dos facilitadores, os maiores problemas identificados e que eram 

prioridade, sendo registrados em folha do flip-chart. 
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3) Na teorização, os facilitadores apresentaram aos participantes da OI os resultados obtidos 

no DTP quanto ao saneamento básico, controle social e à saúde, elencando os problemas 

encontrados e as possibilidades de solução, com base na literatura, sobre o tema, com o 

auxílio: do álbum seriado, o qual resumia o diagnóstico da comunidade; do material 

instrucional; do “Guia de Boas Práticas de Saneamento e Saúde”; da cartilha “Controle 

Social em Saúde e Saneamento Básico”, e da cartilha “COVID-19: guia de recomendações 

e orientação para as comunidades rurais”  (SCALIZE et al., 2020c). 

4) Na etapa de hipóteses de solução, os participantes propuseram as soluções, os responsáveis 

e os prazos (curto, médio e longo) para cada problema identificado, novamente estimulados 

por perguntadas geradoras e realizadas pelos facilitadores (BEZERRA; SCALIZE; 

BARACHO, 2022), sendo registrados em folha de flip-chart. 

A terceira etapa foi a descrição e a organização dos anseios da comunidade, representada 

pelos participantes da OI, com o estabelecimento de metas de saneamento básico, controle 

social e saúde. Corresponde à etapa 5 da metodologia da problematização Arco de Maguerez a 

“aplicação à realidade”, na qual se elaboraram estratégias para transformar o contexto 

apresentado no DTP e debatido pelos participantes da OI, a partir do estabelecimento de metas. 

Doran (1981) foi o primeiro autor a introduzir o método SMART – do inglês Specific, 

Measurable, Achievable, Relevant and Time-Bound (específica, mensurável, atingível, 

relevante e temporal) – para o estabelecimento de objetivos e metas na gestão, que consiste em 

escrever metas que sejam específicas, mensuráveis, atingíveis, relevantes e localizadas no 

tempo. Assim, trata-se de um método utilizado em diversas áreas, inclusive no contexto do 

saneamento básico, englobando as áreas rurais.  

A partir dos resultados obtidos anteriormente, foi possível resumir e estabelecer metas 

para os componentes do saneamento básico e controle social em quadros, nos quais cada anseio 

manifestado pela comunidade foi listado dentro do tema correspondente (abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais, manejo de resíduos sólidos, saúde e 

controle social). Em seguida, cada anseio mencionado foi associado a uma ou mais informações 

do DTP da comunidade, que justificavam o problema identificado.  

Para que tal anseio fosse solucionado, foram propostos indicadores e metas do tipo 

SMART que verificassem se a meta seria atingida. As metas foram estabelecidas para uma área 

específica (componentes do saneamento básico, controle social e saúde), com um indicativo 

quantitativo ou que indicasse progresso ou regressão, associado a uma questão da realidade 

local e com métrica temporal definida (DORAN, 1981). A construção de indicadores com 
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elementos participativos é recomendada não apenas para controle de programas e projetos, mas 

também para o aprendizado e amadurecimento dos atores envolvidos no processo (BRASIL, 

2014). Para definição dos indicadores, definiram-se o método de cálculo ou critério e as 

variáveis utilizadas (BEZERRA; SCALIZE; BARACHO, 2022). 

7.3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com base nos aspectos apresentados, a etapa de preparação para as atividades em campo 

resultou em um conjunto de perguntas norteadoras, adaptadas conforme a literatura citada, para 

fomentar a discussão para as etapas de observação da realidade e de hipóteses de solução 

(Quadro 1). 

Na segunda etapa, os participantes da OI puderam discutir sobre as condições de 

saneamento básico e saúde existentes, apontar problemas e propor soluções. A atividade contou 

com 15 participantes, sendo 14 mulheres e um homem, representando 8,51% dos moradores, 

de acordo com os dados de domicílios e a taxa de habitantes por domicílios, apresentados por 

Scalize et al. (2021).  

Dentro da terceira etapa de observação da realidade, realizada pelos participantes da OI 

e conduzida pelos facilitadores (Figura 3), foram apresentados fatos e insatisfações que 

observaram o saneamento básico, controle social e a saúde. Houve relatos de gosto de cloro na 

água, como descrito por uma moradora: “A água que eu uso hoje ela é de qualidade. Só que ela 

tem um gostinho de, como que fala assim, de cloro. [..] Ela é muito assim, uma água clarinha, 

saudável [sic]”. A escolha inadequada de tecnologia, sem observar cultura, capacidade 

financeira e operacional, pode resultar em abandono de algumas práticas e, portanto, em serviço 

inadequado entre os mais pobres das comunidades (MUDAU; MUKHOLA; HUNTER, 2022). 

Os participantes da Comunidade de Cedro, na OI, indicaram incômodo com a adição de cloro, 

a ponto de haver recusa na utilização da água da rede de distribuição. No entanto, em análises 

realizadas in loco, o teor de cloro estava entre 0,2 e 2,0 mg/L na água da rede de distribuição 

ou ausente nas soluções individuais (SCALIZE et al., 2019). Neste caso, cabe identificar 

soluções que amenizem o sabor identificado pela população e a mantenha utilizando a água 

tratada, com possibilidade da adoção do filtro de barro como medida intradomiciliar. Esse 

hábito não é internalizado pela comunidade, visto que apenas 32,3% utilizam filtro cerâmico 

poroso, e, quando o utilizam, sua limpeza é realizada de maneira incorreta em 75% dos 

domicílios (SCALIZE et al., 2021), o que pode diminuir a eficiência ou vida útil da vela. Murei 

et al. (2022) relatam que, nas comunidades rurais avaliadas no trabalho, os moradores não 

tinham conhecimento acerca dos diferentes métodos de tratamento de água, de modo que são 
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necessárias ações educativas e de envolvimento que estimulem essa população a mudar o 

hábito. 

Figura 3 – Etapa de observação da realidade pelos moradores da Comunidade de Cedro que participaram da OI, 
conduzida pelos facilitadores com o auxílio de um cubo temático para aplicação do Arco de Maguerez 

 
Fonte: acervo Projeto SanRural (2022). 

  

Para o esgotamento sanitário, os moradores apontaram, sobre as águas cinzas, que: 

“Tem uma casa que tem esgoto a céu aberto, porque geralmente é conhecido, você entra na casa 

dela, cheinho de mosquito, tá cheinho de mosquito [sic]”. Outra moradora completou: “E um 

daqueles mosquitos lá é o da dengue, eu tenho certeza [sic]”. 

Quanto aos resíduos sólidos, o primeiro ponto tratado foi sobre o mau uso do contêiner 

de resíduos, com o seguinte depoimento: “Tem um contêiner aqui. Vem pessoas da cidade. 

Passei ali agora, o lixo tá horrível porque não é só a comunidade que coloca lá. Vira bagunça. 

Eles vêm de 3 a 4 vezes na semana, mas só que o pessoal também tem que ajudar [sic]”. A 

comunidade se manifestou diversas vezes quanto aos resíduos, apresentando depoimentos sobre 

diversos problemas: “Fui colocar e tá cheinho, aí a pessoa não sabe colocar lá o saco dela, aí 

joga de qualquer jeito, aí arrasta [sic]”; “É muito pequena [sic]” (sobre o contêiner para colocar 

os resíduos); “Vem pessoas da cidade colocar aqui [sic]”;  “demora para pegar [sic]”; “Já veio 

caminhão de mercado com coisa vencida colocar aqui [sic]”. A estrutura inadequada disponível 

para acondicionamento de resíduos foi, portanto, identificada pela comunidade. Equipamentos 

e instalações para o manejo e atividades relacionadas ao saneamento básico são determinantes 

para o apoio às ações de saúde ambiental nas comunidades (MKETO et al., 2022). Além disso, 

a maneira como os resíduos são dispostos pode resultar em eventos perigosos (VINTI et al., 

2023). 

Cubo temático 

facilitadores 
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Para as águas pluviais, o relato é de que não há nada que impeça enxurrada, e que “Eles 

fizeram o asfalto, ficou bonito, beleza, mas a água que escorre despeja tudo aqui pra baixo, nas 

casas”.  

Quanto ao controle social, os moradores destacaram que, mesmo quando se reúnem para 

buscar melhorias para a comunidade, há demora na solução dos problemas. No entanto, 

destacam que há desinteresse da comunidade: “É, tá bem muito, muito, muito desinteressada; 

aqui o movimento já foi melhor. Quando eram menas pessoas era bem mais movimentado. 

Tinha até time de futebol da comunidade [sic]”. Comunidades com lideranças fortes, com 

constante mobilização e supervisão, tendem a ter mais participação dos moradores em 

atividades em prol da saúde ambiental (MKETO et al., 2022). Assim, o problema identificado 

pela comunidade, de enfraquecimento da participação, pode estar ligado à ausência da atuação 

da liderança, que, na Comunidade de Cedro, não atua como referência de informações, já que 

apenas 3,6% da comunidade aponta a liderança como um dos modos de acesso às informações 

(SCALIZE et al., 2021). 

A relação entre saúde e saneamento foi identificada pelos moradores: “Esse problema 

de lixo, essa coisa é muito séria, porque não adianta eu cuidar a Vilma não cuidar. [...] Às vezes 

a comunidade em si cuida, vem outro lá de fora e joga de qualquer maneira na beira dos 

barrancos. É complicadíssimo [sic]”. Atividades prévias à implementação do projeto e que 

tratam da promoção da saúde influenciam positivamente na funcionalidade, por exemplos, das 

soluções de abastecimento de água implementadas, mas devem ser planejadas para atingir o 

público de maneira assertiva, de forma a impactar seus hábitos (AL DJONO; DANIEL, 2022). 

Além disso, os participantes da OI apontaram problemas na assistência básica: “A gente 

vem, consulta e tudo, pega a consulta [...], mas na hora de fazer um exame, pegar um remédio, 

é o mais complicado, é o mais difícil [sic]”; “Não temos o agente de saúde [sic]”. Quando havia 

agente comunitário de saúde, os moradores apontavam que ele “[...] trabalhava mais fora do 

que dentro da comunidade [sic]”, e, sobre o agente de endemias: “Não tem, era a mesma pessoa 

[sic]”. Ainda sobre o agente de saúde, foi destacado que “Tem que ter o agente de saúde, mas 

ele tem que correr atrás e participar mais junto com a comunidade [sic]”. 

Na etapa de identificação dos pontos-chave, os relatos foram resumidos para que as 

questões mais relevantes escritas em folhas do flip-chart (Figura 4) estivessem listadas no 

Quadro 1. Neste, se observa que os dois temas que mais geraram anseios são manejo de resíduos 

sólidos e saúde, sendo que o primeiro apresenta mais problemas associados à infraestrutura, e 

um dos problemas de saúde apontado tem relação com o tema resíduos sólidos. 
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Figura 4 – Etapa de identificação dos pontos-chave sendo executada pelos facilitadores da OI, com uso de um 
flip-chart 

 
Fonte: acervo Projeto SanRural (2022). 

 

Quadro 1 – Temas abordados e problemas apontados pelos moradores da Comunidade de Cedro que 
participaram da OI 

Tema Problema apontado 
1.Abastecimento de 
água 

1a. Presença de sabor em água tratada 
1b. Ausência de cuidados intradomiciliares 

2. Esgotamento 
sanitário 

2a. Presença da fossa inadequada 
2b. Destinação inadequada das águas cinzas 
2c. Presença de insetos e vetores 

3. Manejo de resíduos 
sólidos  

3a. Disponibilização inadequada dos resíduos no contêiner 
3b. Contêiner de tamanho inadequado 
3c Frequência inadequada de busca de lixo 
3d. Outros moradores colocam lixo no contêiner da comunidade 
3e. Lixo acumulado no quintal 

4. Manejo de águas 
pluviais 

4a. Ausência de dispositivo de drenagem 
4b. Presença de resíduos que acumulam água 
4c. Ocorrência de enxurrada quando chove muito 

5. Controle social 5a. Ausência de participação dos moradores no Conselho 
Comunitário 
5b. Ausência de reuniões e articulação comunitária 
5c. Entendimento da importância dos direitos à saúde, ao 
saneamento etc. 
5d. Ausência de participação no Conselho Municipal de Saúde 

6. Saúde 6a. Ausência de agente de saúde e endemias 
6b. Dificuldade de realização de exames 
6c. Prevalência de doenças relacionadas com o saneamento básico 
(dengue, zika, hepatite, toxoplasmose) 
6d. Demora no agendamento das consultas médicas 
6e. Ausência da conscientização dos moradores e de outros 
moradores quanto à destinação dos resíduos sólidos. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Na etapa de teorização, com auxílio dos materiais didáticos (Figura 5), foram 

esclarecidas dúvidas e questões da população. 

Flip-chart 
Álbum seriado 
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Figura 5 – Etapa de teorização sendo executada pelos facilitadores da OI, com uso de cartilhas explicativas 

 
Fonte: acervo Projeto SanRural (2022). 

 

A partir da discussão na etapa de teorização, durante a etapa de hipóteses de solução os 

participantes da OI apresentaram soluções para os problemas que consideram mais relevantes 

(Quadro 2). 

Quadro 2 – Temas abordados e soluções apontadas pelos moradores da Comunidade de Cedro que participaram 
da OI 

Tema Solução apontada 
1. Abastecimento 
de água 

1a. Vela com carvão ativado 
1b. Filtrar e ferver a água 
1c. Lavar a caixa d´água 

2. Esgotamento 
sanitário 

2a. Canalização de águas cinzas 
2b. Caixa de gordura 
2c. Solicitar construção de fossa séptica 

3. Manejo de 
resíduos sólidos  

3a. Reuniões com a Associação 
3b. Fortalecimento do controle social 
3c. Solicitação à prefeitura para melhorar a coleta 
3d. Cercar e colocar chave no contêiner 

4. Manejo de 
águas pluviais 

4a. Solicitação de dispositivos de drenagem nas vias de acesso 
4b. Solicitar à Funasa Goiás e federal verbas para melhorias 

5. Controle 
social 

5a. Mobilização dos moradores para incentivar e ir às reuniões 
5b. Orientação dos moradores para mobilização das melhorias de saúde 
e saneamento básico 
5c. Buscar outros meios institucionais e recursos federais 
6. Solicitar participação no Conselho Municipal de Saúde 

6. Saúde 6a. Solicitar oficialmente ao secretário de saúde do município o agente 
de saúde 
6b. Retomar o direito de agendamento prioritário na unidade básica de 
saúde 
6c. Solicitar posto de saúde dentro da comunidade. 

Fonte: elaborado pelos autores 

Na etapa “aplicação à realidade”, foi possível montar uma lista de metas e indicadores, 

a partir dos anseios e apontamentos, o que foi associado a uma informação técnica coletada em 

campo e apresentada no DTP da comunidade. Assim, foi possível estabelecer uma meta que 

Cartil
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indicasse a resolução do problema apontado e seu respectivo indicador de acompanhamento, 

sendo tais fatores apresentados no Quadro 3. Cabe destacar que os anseios manifestados têm 

relação direta com os aspectos apontados no DTP, evidenciando-se a percepção da comunidade 

quanto aos problemas enfrentados.
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Quadro 3 – Problemas apontados pelos participantes da OI, dado diagnosticado, meta proposta e indicador de acompanhamento 

Problema Dado sobre a Comunidade de Cedro 
(SCALIZE et al., 2021) 

Metas1 Indicadores1 

1a e 1b  

- 32,3% das unidades familiares 
adotam medida sanitária 
intradomiciliar para a água (filtro com 
vela cerâmica porosa); 
- 75% realizam limpeza da vela de 
modo inadequado; 
- 72,5% dos reservatórios domiciliares 
são lavados uma vez por ano. 

- 100% dos domicílios adotam alguma 
medida sanitária intradomiciliar, com 
manutenção correta, a ser implementada 
em seis meses; 
- 100% dos domicílios limpam seus 
reservatórios domiciliares, a ser 
implementada em dois anos. 

𝐴1 =
𝑁𝐷𝑀𝐼

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

A1 = % dos domicílios de Cedro que adotam medida sanitária 
intradomiciliar. 
NDMI = N.D.3 que adotam medida intradomiciliar. 
NTD = número total de domicílios. 

𝐴2 =
𝑁𝐷𝑀𝐼𝑀𝐶

𝑁𝐷𝑀𝐼
  ∙ 100 

A2 = % dos domicílios de Cedro que adotam medida sanitária 
intradomiciliar e fazem sua manutenção corretamente. 
NDMIMC = N.D. que fazem a correta manutenção da medida 
sanitária intradomiciliar adotada. 

𝐴3 =
𝑁𝐷𝐿𝑅

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

A3 = % dos domicílios de Cedro que limpam o reservatório 
domiciliar anualmente, de forma correta. 
NDLR = N.D. que limpam anualmente o reservatório domiciliar. 

2a, 2b e 2c 

- 90,3% utilizam fossa rudimentar; 
- lançamento no quintal das águas da 
pia da cozinha (74,19%), lavagem de 
roupas (90,32%) e água do chuveiro 
(19,3%).  

- 100% dos domicílios com destinação 
adequada2 para águas cinzas e fecais, a ser 
implementada em um ano. 

𝐸1 =
𝑁𝐷𝐴𝐹𝐶

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

E1 = % dos domicílios de Cedro que possuem destinação 
adequada de águas fecais e cinzas. 
NDAFC = N.D. que possuem destinação adequada de águas 
fecais e cinzas. 

- 100% dos domicílios têm caixa de 
gordura, a ser implementada em um ano. 

𝐸2 =
𝑁𝐷𝐶𝐺

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

E2 = % dos domicílios de Cedro que possuem caixa de gordura. 
NDCG = N.D. que possuem caixa de gordura. 

3a, 3b e 
3d 

- Lançamento inadequado de resíduos 
nas vias e nos quintais. 

- Ampliação e reforma de Ponto de Entrega 
Voluntária (PEV), incluindo implementar a 
estrutura de impermeabilização, cobertura 
e sinalização, com contêiner de, no 
mínimo, 1000 L, com tampa e dreno, 
incluindo instruções de uso, a ser 
implementado em seis meses. 

R1 = Critério 
PEV instalado com impermeabilização, cobertura, contêiner com 
tampa e instruções de uso implantadas e mantidas = 1. 
PEV não instalado com impermeabilização, cobertura, contêiner 
com tampa e instruções de uso ou sem tais condições mantidas = 
0. 

 

(continua) 
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Quadro 3 – Problemas apontados pelos participantes da OI, dado diagnosticado, meta proposta e indicador de acompanhamento 

Problema Dado sobre a Comunidade de Cedro 
(SCALIZE et al., 2021) 

Metas1 Indicadores1 

3c 

- 100% dos domicílios não contam com 
coleta direta ou indireta de resíduos. 

- Coleta dos resíduos sólidos no PEV, com 
frequência mínima de duas vezes por 
semana, a ser implementada em três meses. 

𝑅2 =
𝑆2𝐶

52
 ∙ 100 

R2 = % das semanas em que se realizaram duas coletas semanais 
do PEV. 
S2C = semanas em que se realizaram duas coletas semanais do 
PEV. 

3e 

- 68,8% dos domicílios despejam 
resíduos secos no quintal, e 17,6% 
resíduos orgânicos no quintal.  

- Implementação capacitação quanto ao 
despejo dos resíduos no quintal em 100% 
dos domicílios, em seis meses. 

𝑅3 =
𝑀𝑆

𝑀
  ∙ 100 

R3 = % de moradores sensibilizados e capacitados quanto ao 
acúmulo e armazenamento de resíduos no quintal. 
MS = número de moradores sensibilizados e capacitados quanto 
ao acúmulo e armazenamento de resíduos no quintal. 
M = número de moradores da comunidade. 

𝑅4 =
𝐷𝑄𝐿

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

R4 = % de domicílios com quintal sem resíduos despejados. 
DQL = N.D. com quintal sem resíduos despejados. 

4a e 4c 

- Existência de processos erosivos na 
comunidade; 
- existência de dispositivos de 
drenagem em 5,9% dos lotes. 

- Implementação de ações para conter 
100% dos processos erosivos existentes, 
em até dois anos; 
- implementação de dispositivos de manejo 
de águas pluviais, em até dois anos. 

D1 =
𝐸𝐴𝐶

𝐸
  ∙ 100 

D1 = % de erosões com ação de contenção em andamento ou 
implementadas. 
EAC = número de erosões com ação de contenção em andamento 
ou implementadas. 
E = número de erosões existentes. 

4b 

- Existência de resíduos nas vias de 
acesso. 

- Eliminação de resíduos em vias de acesso, 
em três meses. 

D2 =
𝑉𝐴𝑅

𝑉𝐴
  ∙ 100 

D2 = % de vias de acesso sem resíduos. 
VAR = número de vias de acesso sem resíduos. 
VA = número de vias de acesso. 

5a e 5b 

- 53,6% dos moradores participam da 
associação da comunidade. 

- 80% ou mais dos moradores adultos 
participarão da Associação Comunitária, 
com frequência nas reuniões, em um ano. 

C1 =
𝑀𝐴𝑃𝑅

𝑀𝐴
  ∙ 100 

C1 = % de moradores adultos participando da associação, com 
frequência nas reuniões. 
MAPR = número de moradores adultos participando da 
Associação, com frequência nas reuniões. 
MA = número de moradores adultos. 

(continua) 
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Quadro 3 – Problemas apontados pelos participantes da OI, dado diagnosticado, meta proposta e indicador de acompanhamento 
(conclusão) 

Problema  Dado sobre a Comunidade de Cedro 
(SCALIZE et al., 2021) 

Metas1 Indicadores1 

5c 

- Relatos de falta de conscientização. - Haverá participação de 80% ou mais dos 
moradores adultos na capacitação quanto à 
saúde e ao saneamento básico, em dois 
anos.  

C2 =
𝑀𝑆𝑆

𝑀
  ∙ 100 

C2 = % de moradores sensibilizados e capacitados quanto à saúde 
e ao saneamento básico. 

MS = número de moradores sensibilizados e capacitados quanto 
ao acúmulo e armazenamento de resíduos no quintal. 

5d 
 - 0% de participação da comunidade no 
Conselho Municipal de saúde. 

- Ocupação da vaga disponível para a 
comunidade no Conselho Municipal de Saúde, 
em um ano. 

C3 = critério 
Vaga ocupada no conselho de saúde = 1 
Vaga não ocupada no Conselho Municipal de Saúde = 0 

6a 

- 6,5% dos domicílios receberam visita 
do agente de combate às endemias nos 
últimos 12 meses; 
- 41,9% dos domicílios receberam 
visita do ACS no último mês. 

- 100% dos domicílios receberam visita do 
ACE nos últimos 12 meses; 
- 100% dos domicílios receberam visita de 
ACS no último mês. 

S1 =
𝑉𝐴𝐶𝐸

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

S1 = % de domicílios que receberam visita do ACE nos últimos 
12 meses. 

VACE = número de domicílios que receberam visita do ACE nos 
últimos 12 meses. 

S2 =
𝑉𝐴𝐶𝑆

𝑁𝑇𝐷
  ∙ 100 

S2 = % de domicílios que receberam visita do ACS no último mês. 
VACS = N.D. que receberam visita do ACS no último mês. 

6b e 6d 

- Relatos de dificuldade nos 
agendamentos. 

- 100% dos domicílios que desejam 
agendamento conseguem realizá-lo dentro 
de três meses. 

S3 =
𝐷𝐷𝐴

𝑁𝑇𝐷𝐴
  ∙ 100 

S2 = % de domicílios que desejam agendamento e conseguem 
realizar. 

DDA = N.D. que desejam agendamento e consegue realizar. 
NTDA = N.D. que desejam agendamento. 

6c 

- Prevalência de 67,1% de dengue, 
10,7% de zika, 87,5% de 
toxoplasmose, 16,5% de Chagas e 
16,1% de parasitoses intestinais. 

- Reduzir a prevalência de dengue, zika, 
toxoplasmose, Chagas e parasitoses 
intestinais, em um ano. 

S4 = prevalência de dengue.  
S5 = prevalência de zika. 
S6 = prevalência de toxoplasmose. 
S7 = prevalência de Chagas. 
S8 = prevalência de parasitoses intestinais. 

6e 
- 68,8% dos domicílios despejam 
resíduos secos no quintal, e 17,6% 
resíduos orgânicos no quintal. 

- Implementar a eliminação de despejo dos 
resíduos no quintal em 100% dos 
domicílios, em seis meses. 

Verificar por meio dos indicadores R3 e R4. 

1 Elaborados pelos autores 2entende-se por soluções adequadas aquelas indicadas por Brasil (2019) 3N.D. = número de domicílios. Fonte: elaborado pelos autores.
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Comunidades rurais podem não possuir acesso a todos os serviços públicos de 

saneamento básico de maneira adequada e, nestes casos, devem receber projetos e programas 

que garantam seus direitos. Tais projetos devem ser orientados por metas adequadas à realidade. 

A construção de metas voltadas para comunidades rurais deve observar três questões: estimular 

a população a falar e a refletir sobre os seus serviços de saneamento; escutar os anseios da 

população e observar os direitos, as políticas públicas e garantias existentes. 

White, Badu e Shrestha (2015) apontaram que priorizar esquemas que incluam a 

comunidade no processo de planejamento é um fator que facilita a implementação de planos, 

incluindo os de segurança da água. Portanto, ao associar os dados do diagnóstico (DTP e demais 

materiais utilizados) e as demandas e observações da realidade pelos participantes da 

comunidade, foi possível estabelecer metas atingíveis, passíveis de serem verificadas por 

indicadores e com prazo, características básicas para a delimitação de metas.  

Assim como propõe Brasil (2019) e Murei et al. (2022), em comunidades rurais é 

importante assegurar os direitos básicos quanto ao abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. Portanto, as metas devem ser estabelecidas para atender aos já estabelecidos direitos 

humanos à água e ao esgotamento sanitário (UN, 2010), como também aos anseios e às 

prioridades da comunidade. Entender a perspectiva da população é importante para aumentar o 

seu engajamento e a participação em atividades relacionadas à saúde ambiental (MKETO et al., 

2022), fatores importantes na gestão do saneamento básico no meio rural, cujas 

responsabilidades devem ser distribuídas de maneira multiescalar, inclusive a nível 

domiciliar/local, e não apenas nas escalas municipais e estaduais (BRASIL, 2019). No 

abastecimento de água, o empoderamento das comunidades locais e ações de educação são 

fundamentais para a manutenção dos sistemas rurais (RISWAN, 2021). 

7.4. CONCLUSÕES 

A partir do presente trabalho, concluiu-se que a aplicação de uma metodologia 

problematizadora estimula a população rural a refletir sobre problemas e soluções relacionados 

ao saneamento básico, à saúde e ao controle social. É possível, também, se estabelecer metas 

para solucionar os problemas de uma comunidade rural, associando seu relato a dados técnicos 

coletados. 

Quanto à utilização de metodologia problematizadora, a aplicação do Arco de Maguerez 

com a utilização de perguntas norteadoras para cada tema permitiu que os participantes 

explicitassem situações inadequadas que ocorriam e problemas e soluções para os cenários de 
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saneamento básico e saúde existentes. Com a aplicação dessa metodologia, a Comunidade de 

Cedro apontou 22 anseios relacionados ao saneamento básico, à saúde e ao controle social. 

Foi possível estabelecer 18 metas que observaram as questões apontadas pelos 

participantes da OI e os direitos relacionados ao saneamento básico, à saúde e ao controle social, 

além de 22 indicadores que auxiliarão no acompanhamento das metas. Vale ressaltar que 

programas e projetos que solucionem os problemas apontados devem incluir os anseios listados 

e a forma de garantir que projetos e anseios estejam alinhados a partir do estabelecimento de 

metas e indicadores adequados. 

Por fim, recomenda-se aplicar metodologias problematizadoras durante o planejamento 

das ações e serviços públicos de saneamento básico nas áreas rurais e investir em ações de 

engajamento, participação e treinamento da população em todas as etapas de implementação de 

planos, programas e projetos, como forma de garantir a continuidade das ações e das tecnologias 

implementadas. Além do mais, desenvolver metas e indicadores que associem os anseios das 

populações, planos e ações propostas. Para pesquisas futuras, recomenda-se, ainda, o 

aprimoramento dessas metodologias para captação dos anseios da população e para o 

desenvolvimento de metas e indicadores para planos de saneamento voltados para a área rural. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS 

 

Neste capítulo serão apontadas considerações finais para a tese bem como 

recomendações e reflexões.  

Após análise das experiências nacionais e internacionais, é possível concluir 

inicialmente que os planos de segurança contribuíram para a melhoria da segurança da água e 

do esgotamento sanitário em todos os locais onde foi implementado e é possível identificar 

fatores que favorecem ou não a implementação desses planos nas duas experiências. Nesse 

sentido, a aplicação dessa abordagem em outros componentes do saneamento básico mostra-se 

uma estratégia possível de ser aplicada, especialmente se forem considerados os fatores que 

facilitaram a implementação de planos de segurança. 

Do ponto de vista das experiências internacionais, alguns fatores afetam negativamente 

a implementação de PSA, como a insuficiência de recursos financeiros, tempo, treinamento e 

dados sobre o sistema em questão. Quando a equipe envolvida em sua elaboração e 

implementação não possui um entendimento do que é um plano de segurança, 

comprometimento e participação ativa, estes passam também a serem fatores que impactam 

negativamente nos planos. 

Por outro lado, as experiências internacionais indicam adaptar o plano ao contexto local, 

condições prévias já em execução, inclusão de todas as partes interessadas no processo e 

comprometimento da alta direção são fatores fundamentais para uma implementação de PSA. 

Do ponto de vista das experiências nacionais, os fatores que mais influenciam são o 

processo de elaboração do PSA; aspectos de gestão interna da organização; e o relacionamento 

com os atores externos. Quanto ao primeiro fator, a dificuldade em entender e adaptar a 

metodologia proposta pela OMS, além de não compreender os seus benefícios levam a uma 

elaboração do PSA que dificulta a sua posterior implementação. A gestão interna se refere aos 

fatores descontinuidade administrativa, o grau de priorização do PSA, quantidade de 

funcionários disponíveis para a função e o excesso de funções. Sobre os atores externos, estes 

podem auxiliar (quando realizam cobranças ou quando dão suporte técnico ou financeiro) ou 

dificultar (quando não compartilham dados e se recusam a participar do plano). 

Integração e participação de todas as partes interessadas são aspectos fundamentais para 

a elaboração e implementação de planos de segurança. Isso inclui comunidades, prestadores de 

serviço, operadores, usuários da água, entre outros. A participação efetiva desses atores é 

fundamental para panos de segurança completos e exequíveis. No entanto, fica a evidente a 
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contribuição de planos de segurança para melhoria sanitária dos ambientes onde foram 

implementados. 

A área rural ainda conta com diversos déficits quando aos serviços públicos de 

saneamento básico, como pode-se observar nas situações descritas pelo Plansab, PNSR e pelo 

cenário avaliado nas comunidades quilombolas e assentamento da reforma agrária no estado de 

Goiás. Nesta última região, foi possível avaliar a situação quanto à definição de atendimento 

adequado do Plansab, onde identificam-se problemas de saneamento básico ligados a 

infraestrutura existente e saúde. Nessas áreas é possível identificar lacunas de planejamento e 

de proposição de ações onde planos de segurança podem colaborar para a sua solução. 

Considerando todos esses aspectos, foi possível propor um plano de segurança que 

inclui os quatro componentes do saneamento básico e voltado para as áreas rurais. O modelo 

final do PSSR conta com as seguintes etapas: Atividades de preparação para a elaboração do 

PSSR; Diagnóstico da condições de saneamento básico e saúde; avaliação dos riscos à saúde; 

planos de melhoria e monitoramento; plano de gestão e comunicação; e avaliar e revisão o 

PSSR. A metodologia para elaboração do PSSR deve atender questões específicas das áreas 

rurais, como contar com uma representação da comunidade na equipe de elaboração do PSSR 

e a aplicação do conceito ampliado de saúde, que o diferencia da aplicação na área urbana. 

O PSSR conta ainda com outros fundamentos além do relacionado ao conceito de saúde, 

são eles: educação e participação social, múltiplas barreiras e princípios fundamentais do 

saneamento básico. 

Além disso, para um plano de segurança voltado para a área rural, a participação social 

é fundamental nas diversas etapas do processo, inclusive na definição de metas a serem 

atingidas e na implementação, já que muitos gerenciam seus próprios sistemas. Nesse sentido, 

ó último capítulo evidencia que é possível partir do conhecimento e reflexão da população sobre 

a sua situação para estabelecer metas e objetivos para os seus próprios sistemas. 

Considerando todos esses aspectos, o PSSR contribui para a implementação do PNSR, 

na medida que possui ações alinhadas com as diretrizes e estratégias para gestão do PNSR, que 

inclui ações de coordenação e planejamento na área rural, direcionamento de investimentos e 

monitoramento, avaliação e comunicação sistemática. O PSSR também contribui com a efetiva 

implementação dos Planos Municipais de Saneamento Básico visto que orienta para a 

implementação de ações imediatas e melhoria contínua do cenário existente nas áreas. 

Por fim, alguns pontos são recomendados para a aplicação do PSSR.  A melhoria 

contínua está contemplada na última etapa da atividade, e, embora esteja em uma etapa final, 
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não deve ser negligenciada. Sem a avaliação da evolução do PSSR não será possível estabelecer 

a evolução da área avaliada em relação a sua segurança sanitária. Recomenda-se, quanto a este 

quesito, manter um banco de dados e informações com os indicadores selecionados para o plano 

e utilizá-lo como uma oportunidade para avaliação contínua do serviço público de saneamento 

básico da área. 

As áreas rurais são ocupadas por diversas partes interessadas, que utilizam o espaço com 

objetivos diferentes. Como o PSSR é um instrumento que implica no diálogo entre esses 

diversos atores, recomenda-se o desenvolvimento de técnicas e modelos para a gestão de 

conflitos na área rural. 

Além disso, o PSSR requer a utilização de ferramentas de diagnóstico, avaliação de 

risco e desenvolvimento de programas específicos para atender a um objetivo de segurança 

sanitária. Recomenda-se, portanto, que a comunidade científica desenvolva mais técnicas, 

ferramentas, planos, programas e estratégias associadas a esses aspectos e voltadas para a 

dinâmica do saneamento básico em áreas rurais. Recomenda-se ainda que sejam desenvolvidos 

estudos sobre como deve ocorrer a governança desses serviços, no âmbito dos aspectos teóricos 

e metodológicos como também quanto às experiências existentes, visto que é necessário criar 

e ampliar modelos conceituais de governança para inclusão dos quatro componentes do 

saneamento básico e que respeite as diferenças da área rural, especialmente quando se tratarem 

de comunidades tradicionais. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

Entrevista com os prestadores de serviço 

Parte A: Apresentações e introdução 

1. Apresentação da pesquisadora, do seu projeto de pesquisa, dos termos de livre 

consentimento da pesquisa, da garantia do anonimato e abrir espaço para eventuais 

dúvidas no momento da entrevista ou no futuro, esclarecendo os meios de contato 

descritos no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

2. Apresentar a agenda do dia e os procedimentos que serão realizados após a entrevista 

Parte B: Experiência do Plano de Segurança da Água no município 

1. Confirmar os dados do entrevistado: nome, organização, cargo e papel na elaboração 

e implementação do PSA. 

2. Confirmar os dados já obtidos sobre o PSA e sobre o município: ano de início da 

elaboração, ano de início da implementação, sistemas englobados, população do 

município, existência de plano municipal de saneamento básico, de comitês de bacia 

atuantes na região, tipo de prestador de serviço, se há previsão de mudança no tipo de 

prestador de serviço, se há uma agência reguladora a qual o SAAE/SIMAE/CAESB 

responde. 

3. Que tipos de planejamento o SAAE/SIMAE/CAESB faz no seu dia a dia? O 

SAAE/SIMAE/CAESB participou da elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico? 

4. Relate como o SAAE/SIMAE/CAESB soube da existência dos Planos de Segurança 

da Água e qual foi a motivação para implementá-lo. 

5. Relate o processo de elaboração do PSA. Quais os fatores que atrapalharam o processo 

de elaboração? Quais fatores foram determinantes para facilitar o processo de elaboração 

do PSA? 

6. A equipe do SAAE/SIMAE/CAESB já tinha tido contato com metodologias de 

avaliação de risco antes? 

7. O SAAE/SIMAE/CAESB encontrou dificuldades na compreensão da metodologia do 

PSA proposta pela OMS, que envolve uma grande etapa de avaliação do sistema, de 

monitoramento operacional e de definição de planos de gestão? Em qual dessas etapas 

houve mais dificuldade e qual houve mais facilidade?  
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8. Como foi o processo de sair do PSA enquanto plano escrito para a sua efetiva 

implementação? 

9. Quais os desafios na implementação do PSA? Houve necessidade de um período de 

adaptação? Houve dificuldades em convencer os servidores a adotar os novos 

procedimentos? 

10. Qual a importância das instituições apoiadoras para a elaboração do PSA? E na 

implementação, vocês têm contado com instituições apoiadoras? 

11. O PSA colabora para estabelecer uma boa relação com a agência reguladora dos 

serviços públicos de saneamento básico? 

12. Houve algum tipo de interferência da prefeitura municipal fomentando ou de abater 

a elaboração e implementação do PSA? 

Parte C: Encerramento 

1. Agradecer o tempo disponibilizado para a entrevista. 

2. Reforçar que os resultados da entrevista serão enviados aos entrevistados.  

3. Entrevista com as outras instituições 

Entrevista com os representantes das instituições  

Parte A: Apresentações e introdução 

1. Apresentação da pesquisadora, do seu projeto de pesquisa, dos termos de livre 

consentimento da pesquisa, da garantia do anonimato e abrir espaço para eventuais 

dúvidas no momento da entrevista ou no futuro, esclarecendo os meios de contato 

descritos no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

2. Apresentar a agenda do dia e os procedimentos que serão realizados após a entrevista 

Parte B: Experiência do Plano de Segurança da Água no município 

1. Confirmar os dados do entrevistado: nome, organização, cargo, papel no apoio à 

elaboração do PSA e quais prestadores de serviço/município o/a entrevistado/a apoiou. 

2. Relate como foi o/a senhor/a se aproximou do tema PSA. 

3. Qual a importância das instituições apoiadoras para a elaboração do PSA? E na 

implementação, vocês têm contado com instituições apoiadoras? 

4. Como foram as experiências de apoio aos municípios em questão (Joaçaba, Luzerna, 

Herval D’Oeste, Viçosa). De que maneira foi o apoio da sua organização e o seu apoio, 

especificamente. 

5. Que dificuldade o/a senhor/a observou que os prestadores de serviços apresentavam 

nos treinamentos e capacitações?  
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6. Quais das três etapas do PSA (avaliação do sistema, de monitoramento operacional e 

de definição de planos de gestão) os prestadores mais tinham dificuldade de compreensão 

e de execução? 

7. Percebeu que os prestadores de serviço apresentavam dificuldades ou dúvidas com 

habilidade ligadas ao planejamento, tais como o estabelecimento de metas, de objetivos, 

planos de ações para resolver os problemas, entre outros? 

8. Como foi a relação com as outras instituições colaboradoras? 

9. Houve algum tipo de interferência da prefeitura municipal fomentando ou de abater a 

elaboração e implementação do PSA? 

Parte C: Encerramento 

1. Agradecer o tempo disponibilizado para a entrevista. 

2. Reforçar que os resultados da entrevista serão enviados aos entrevistados.  

APÊNDICE B 

Códigos 

Código referente ao componente abastecimento de água 

#Dados de água 
list.files() 
library(topsis) 
agua<-read.table("Dados_agua.txt",dec=",") 
class(agua) 
agua2<-as.matrix(agua) 
class(agua2) 
agua2 
#Intermitência, Canalização interna, CWQI, Fonte, Cisterna de água de chuva 
peso_agua<-c(0.312,0.143,0.356,0.107,0.082) 
peso_agua 
influ_agua<-c("-","+","+","+","+") 
influ_agua 
rank_agua<-topsis(agua2, peso_agua, influ_agua) 
rank_agua 
write.csv2(rank_agua, "rank_agua.csv", row.names = FALSE) 

Código referente ao componente esgotamento sanitário 

#Dados de esgoto 
list.files() 
library(topsis) 
esgoto<-read.table("esgoto.txt") 
class(esgoto) 
esgoto2<-as.matrix(esgoto) 
class(esgoto2) 
esgoto2 
#Coleta de esgotos seguida de tratamento, Fossa seca, Fossa séptica,  
#Tanque de Evapotranspiração/Fossa ecológica, Círculo de bananeira, Wetland 
peso_esgoto<-c(0.13,0.13) 
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peso_esgoto 
influ_esgoto<-c("+","+") 
influ_esgoto 
rank_esgoto<-topsis(esgoto2, peso_esgoto, influ_esgoto) 
rank_esgoto 
write.csv2(rank_esgoto, "rank_esgoto_16.csv", row.names = FALSE) 

Código referente ao componente manejo de resíduos sólidos 

#Dados de resíduos 
list.files() 
library(topsis) 
residuos<-read.table("residuos.txt") 
class(residuos) 
residuos2<-as.matrix(residuos) 
class(residuos2) 
residuos2 
#Coleta direta, Frequência de coleta: semanal ou várias vezes na semana,  
# Frequência de coleta: quinzenal ou mensal, Destinação ambientalmente adequada 
peso_residuos<-c(0.29,0.23,0.13) 
peso_residuos 
influ_residuos<-c("+","+","+") 
influ_residuos 
rank_residuos<-topsis(residuos2, peso_residuos, influ_residuos) 
rank_residuos 
write.csv2(rank_residuos, "rank_residuos_16.csv", row.names = FALSE) 

Código referente ao manejo de águas pluviais 

#Dados de resíduos 
list.files() 
library(topsis) 
map<-read.table("map.txt") 
class(map) 
map2<-as.matrix(map) 
class(map2) 
map2 
#Bueiro/Boca de lobo | Pavimentação | Barraginha / Bacia de contenção | Curva de Nível 
peso_map<-c(0.243,0.132,0.297,0.321) 
peso_map 
influ_map<-c("+","+","+","+") 
influ_map 
rank_map<-topsis(map2, peso_map, influ_map) 
rank_map 
write.csv2(rank_map, "rank_map_16.csv", row.names = FALSE) 
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Características gerais 

Tabela 1 – Características gerais das comunidades 
Cidade Comunidade CD T D Sistema de 

água 
% Dengue Cistos de 

Entamoeba coli 
Cistos de Giardia 

lamblia 
Cistos de Endolimax 

nana 

Faina Arraial das Antas II AA2 A 7 SAI 27.1 9.8 38.7 0 

Silvânia Almeidas ALM Q 41 SAA_SAI 14.5 6.4 4.8 0 

Posse/ Iaciara Baco Pari BCP Q 26 SAA 28.1 29.5 5.5 0 

Minaçu Céu Azul CAZ A 21 SAI 25.8 1.2 0 6 

Flores de Goiás Canabrava CBR Q 103 SAA_SAI 49 26.7 0 5.4 

Cachoeira Dourada Corrego do Inhambú CDI Q 35 SAA_SAI 96.8 11.9 0 12.1 

Mineiros Cedro CED Q 52 SAA_SAI 67.1 4.3 0 4.3 

Simolândia Castelo/Retiro e três rios CRT Q 75 SAA_SAI 24.5 3 0 31.4 

Santa Rita do Novo 
Destino 

Engenho da Pontinha EDP A 13 SAI 34.4 0 0 0 

Iaciara Extrema EXT Q 40 SAA 82.4 28.7 0 18.2 

São João da Aliança Forte FOR Q 40 SAA_SAI 28.5 22.3 0 33.9 

Piranhas Fortaleza FTL A 39 SAI 63 28.4 6.4 0 

Goianésia Itajá II ITJ A 48 SAI 11.4 17.6 0 0 

Colinas do Sul José de Coleto JDC Q 11 SAA_SAI 22.1 0 5.6 0 

Silvânia João de Deus JDD A 12 SAI 0 11.1 24.4 11.1 

Niquelândia Julião Ribeiro JRI A 17 SAI 28.2 17.2 0 0 

São Miguel do Araguaia Lageado LAG A 18 SAI 64.6 18.3 0 0 

Goiandira Madre Cristina MAC A 18 SAI 71.4 4.2 2.4 0 

São Luís do Norte Monte Moriá MMO A 10 SAI 68.9 36.9 12.1 0 

Cidade Ocidental Mesquita MQT Q 113 SAA_SAI 53.9 6.6 0 2.9 

Monte Alegre de Goiás Pelotas PEL Q 27 SAA_SAI 6.4 16.6 0 5.5 

Nota: Código = CD; Tipologia de comunidade = T; número de domicílios = D. Fonte: elaborado para autora a partir de dados do Projeto SanRural.                            (continua)                                                                             
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Tabela 2 – Características gerais das comunidades 
(conclusão) 

Cidade Comunidade CD T D Sistema de 
água 

% Dengue % Cistos de 
Entamoeba coli 

%Cistos de Giardia 
lamblia 

% Cistos de 
Endolimax nana 

Santa Rita do Novo 
Destino 

Pombal PMB Q 66 SAA_SAI 31.6 8.5 0 23.2 

Alto Paraíso Povoado Moinho POM Q 51 SAA 15 3.5 2.8 0 

Mineiros Pouso Alegre POU A 8 SAA 79.4 0 0 0 

Piracanjuba Piracanjuba PRJ A 10 SAI 47.3 0 8 0 

São Luíz do Norte Porto Leucádio PTL Q 10 SAI 65.2 0 0 8.6 

Minaçu Povoado Vermelho PVV Q 26 SAA_SAI 75.3 4.5 0 0 

Faina Agua Limpa QAL Q 24 SAI 40 7.7 0.8 14.6 

Nova Roma Quilombo dos 
Magalhaes 

QDM Q 9 SAA_SAI 35.7 0 0 0 

Mimoso de Goiás Mimoso/Queixo Dantas QDT Q 17 SAA 15.3 62.2 15.8 27.4 

Niquelândia Rafael Machado RMA Q 18 SAI 53.3 32 0 25.5 

Professor Jamil Rochedo ROC A 30 SAI 24.4 59 0 0 

Barro Alto Fazenda Santo Antônio da 
Laguna 

SAL Q 18 SAI 45.2 0 0 0 

Cavalcante São Domingos SDO Q 77 SAA_SAI 7.1 21.5 7.7 36.3 

Barro Alto Santa Fé da Laguna SFL A 39 SAI 52.5 7.7 0 0 

Uruaçu São Lourenço SLO A 20 SAA_SAI 49.4 26.3 0 0 

Silvânia São Sebastião da Garganta SSG A 40 SAI 15.7 20.6 0 0 

Padre Bernardo Sumidouro SUM Q 41 SAI 12.2 8.6 0 22.1 

Campos Belos Taquarussu TAQ Q 22 SAA_SAI 31.6 8.5 0 23.2 

Nova Tarumã TAR A 265 SAI 43.4 0 0 9.2 

Divinópolis de Goiás Vazante VAZ Q 142 SAA 89.8 0.8 0 10 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados do Projeto SanRural. Nota: Código = CD; Tipologia de comunidade = T; número de domicílios = D; SAA = Sistema de 
Abastecimento de Água = SAA; Solução Alternativa Individual = SAI; Ambos = SAA_SAI. 
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Caracterização – Abastecimento de água 

Tabela 3 – Resultado do cálculo dos indicadores de abastecimento de água, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
CD Intermitência (%) Canalização Interna (%) IQAC Fonte (%) Cisterna complementar (%) Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

AA2  0.0 28.6 50 57.1 0.0 0.5516565 13 

ALM  5.0 92.0 44 96.0 0.0 0.5376881 19 

BCP  100.0 77.0 69 100.0 0.0 0.2837621 32 

CAZ  14.0 100.0 55 61.5 0.0 0.5394529 17 

CBR 38.0 97.6 47 7.1 0.0 0.417266 27 

CDI  0.0 100.0 64 100.0 0.0 0.603833 6 

CED  0.0 100.0 67 100.0 0.0 0.6114008 5 

CRT  37.0 94.3 45 100.0 0.0 0.4308021 26 

EDP  0.0 100.0 49 100.0 0.0 0.5641764 10 

EXT  5.0 100.0 66 100.0 91.7 0.8067856 1 

FOR  0.0 95.7 45 100.0 0.0 0.5532364 12 

FTL  0.0 100.0 35 100.0 0.0 0.5291144 21 

ITJ  0.0 100.0 41 82.3 0.0 0.5418524 15 

JDC  100.0 66.7 65 100.0 0.0 0.2612219 33 

JDD  0.0 90.9 43 100.0 0.0 0.5475406 14 

JRI  18.0 100.0 75 93.3 0.0 0.5871445 8 

LAG  0.0 100.0 47 100.0 0.0 0.5589238 11 

MAC  22.0 87.5 43 87.5 0.0 0.4809648 22 

MMO  0.0 90.0 59 100.0 0.0 0.5896678 7 

MQT  60.0 97.7 42 100.0 0.0 0.3188862 31 

PEL  63.0 40.0 37 20.0 0.0 0.2498329 34 

PMB  30.3 100.0 44 96.6 0.0 0.4562664 23 

POM  100.0 96.4 41 96.4 0.0 0.1726885 38 

(continua) 
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Tabela 3 – Resultado do cálculo dos indicadores de abastecimento de água, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 

(conclusão) 

CD Intermitência (%) Canalização Interna (%) IQAC Fonte (%) Cisterna complementar (%) Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

POU  0.0 100.0 91 100.0 0.0 0.6570677 3 

PRJ  100.0 100.0 59 100.0 0.0 0.2468658 35 

PTL  100.0 90.0 43 20.0 0.0 0.1324868 41 

PVV  0.0 100.0 78 100.0 0.0 0.6362828 4 

QAL  30.0 87.5 39 87.5 0.0 0.4406628 24 

QDM  100.0 100.0 51 85.7 0.0 0.2044177 36 

QDT 0.0 100.0 38 93.3 0.0 0.535581 20 

RMA  100.0 100.0 36 84.5 0.0 0.1573368 39 

ROC  100.0 100.0 33 88.5 0.0 0.1572828 40 

SAL  33.0 100.0 41 100.0 0.0 0.4384936 25 
SDO  50.0 55.6 46 97.2 0.0 0.3638867 29 

SFL  0.0 97.1 41 77.1 0.0 0.540976 16 

SLO  100.0 89.5 46 94.7 0.0 0.1817025 37 

SSG  40.0 96.3 42 81.6 0.0 0.4067166 28 

SUM  0.0 96.2 40 73.1 0.0 0.5379702 18 

TAQ  0.0 94.7 44 5.3 89.4 0.6722223 2 

TAR  0.0 96.0 53 100.0 0.0 0.5743576 9 

VAZ  100.0 100.0 76 95.8 4.2 0.324803 30 

Fonte: elaborado para autora a partir de dados do Projeto SanRural. Nota: Código = CD. 
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Caracterização – Esgotamento Sanitário 

Tabela 4 – Resultado do cálculo dos indicadores de esgotamento sanitário, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(continua) 

Sigla Coleta seguida de 
tratamento (%) 

Fossa seca 
(%) 

Fossa séptica 
(%) 

Tanque de Evapotranspiração/ 
Fossa ecológica (%) 

Círculo de 
bananeira (%) 

Wetland 
(%) 

Pontuação 
TOPSIS 

Posição TOPSIS 

AA2 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

ALM 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

BCP 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

CAZ 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

CBR 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

CDI 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

CED 0.0 0.0 6.5 0.0 0.0 0.0 0.17709 9 

CRT 0.0 0.0 6.5 0.0 0.0 0.0 0.17709 9 

EDP 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

EXT 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

FOR 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

FTL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

ITJ 0.0 0.0 25.0 0.0 0.0 0.0 0.511498 1 

JDC 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

JDD 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

JRI 0.0 0.0 0.0 66.7 0.0 0.0 0.446146 4 

LAG 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

MAC 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

MMO 0.0 0.0 0.0 77.8 0.0 0.0 0.486897 3 

MQT 0.0 0.0 2.4 0.0 0.0 0.0 0.068035 11 

PEL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

PMB 0.0 0.0 17.2 0.0 0.0 0.0 0.406448 5 
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Tabela 5 – Resultado do cálculo dos indicadores de esgotamento sanitário, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(conclusão) 

Sigla Coleta seguida de 
tratamento (%) 

Fossa seca 
(%) 

Fossa séptica 
(%) 

Tanque de Evapotranspiração/ 
Fossa ecológica (%) 

Círculo de 
bananeira (%) 

Wetland 
(%) 

Pontuação 
TOPSIS 

Posição TOPSIS 

POM 0.0 0.0 7.4 0.0 0.0 0.0 0.199666 8 

POU 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

PRJ 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

PTL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

PVV 0.0 0.0 15.8 0.0 0.0 0.0 0.381761 6 

QAL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

QDM 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

QDT 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

RMA 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

ROC 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SAL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 
SDO 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SFL 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SLO 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SSG 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SUM 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

TAQ 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

TAR 0.0 0.0 0.0 78.3 0.0 0.0 0.488502 2 

VAZ 0.0 0.0 15.2 0.0 0.0 0.0 0.37065 7 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados do Projeto SanRural. 
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Caracterização – Manejo de Resíduos Sólidos 

Tabela 5 – Resultado do cálculo dos indicadores de manejo de resíduos sólidos, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(continua) 

CD Coleta 
direta 

Frequência de coleta: semanal ou 
várias vezes na semana 

Frequência de coleta: 
quinzenal ou mensal 

Destinação ambientalmente 
adequada 

Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

AA2 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

ALM 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

BCP 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

CAZ 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

CBR 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

CDI 85.0 80 5 100 0.376315 4 

CED 0.0 0.0 100.0 100 0 41 

CRT 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

EDP 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

EXT 87.0 8.7 78.3 100 0.326054 6 

FOR 0.0 0.0 0.0 94.74 0.154734 9 

FTL 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

ITJ 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

JDC 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

JDD 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

JRI 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

LAG 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

MAC 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

MMO 0.0 0 0 100 0 41 

MQT 76.7 72.0 4.7 92.86 0.440893 2 

PEL 5.0 0.0 5.0 100 0.024211 12 

PMB 0.0 0.0 0.0 100 0 41 
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POM 100.0 0.0 100.0 75 0.682274 1 

Tabela 5 – Resultado do cálculo dos indicadores de manejo de resíduos sólidos, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(conclusão) 

CD Coleta 
direta 

Frequência de coleta: semanal ou 
várias vezes na semana 

Frequência de 
coleta: quinzenal ou 

mensal 

Destinação ambientalmente 
adequada 

Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

POU 0.0 0.0 0.0 87.5 0.336699 5 

PRJ 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

PTL 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

PVV 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

QAL 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

QDM 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

QDT 0.0 0.0 0.0 92.86 0.203678 8 

RMA 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

ROC 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

SAL 8.3 0.0 8.3 100 0.039849 11 
SDO 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

SFL 0.0 0.0 0.0 90.91 0.255522 7 

SLO 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

SSG 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

SUM 0.0 0.0 0.0 96.16 0.112449 10 

TAQ 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

TAR 0.0 0.0 0.0 100 0 41 

VAZ 95.8 95.8 0.0 100 0.412544 3 

 
Fonte: elaborado pela autora a partir de dados do Projeto SanRural. 
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Caracterização – Manejo das Águas Pluviais 

Tabela 6 – Resultado do cálculo dos indicadores de manejo de resíduos sólidos, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(continua) 

Sigla Bueiro/ Boca de lobo Pavimentação Barraginha / Bacia de contenção Curva de Nível Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

AA2  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

ALM  0.0 0.0 0.0 40.0 0.22031 17 

BCP  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

CAZ  23.1 0.0 7.7 7.7 0.425532 3 

CBR 0.0 2.4 4.9 7.1 0.093578 31 

CDI  0.0 42.9 0.0 0.0 0.131446 28 

CED  0 0 0 58.82 0.296771 7 

CRT  0.0 0.0 16.7 15.4 0.264746 11 

EDP  0.0 0.0 11.1 11.1 0.187576 22 

EXT  0.0 0.0 0.0 4.2 0.026856 34 

FOR  0.0 0.0 0.0 4.3 0.027485 33 

FTL  0.0 0.0 0.0 23.1 0.136944 26 

ITJ  0.0 0.0 5.9 35.3 0.222883 16 

JDC  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

JDD  0.0 0.0 10.0 45.5 0.291439 9 

JRI  0.0 0.0 28.6 53.3 0.442558 2 

LAG  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

MAC  0.0 0.0 18.8 18.8 0.294385 8 

MMO  0.0 0.0 0.0 20.0 0.120106 29 

MQT  34.9 46.5 4.7 7.0 0.552235 1 
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PEL  0.0 0.0 13.3 42.9 0.307181 6 

PMB  5.88 3.6 21.4 35.7 0.397459 4 

POM  0.0 89.3 0.0 0.0 0.242041 15 

Tabela 6 – Resultado do cálculo dos indicadores de manejo de resíduos sólidos, pontuação obtida no TOPSIS e posição na hierarquização 
(conclusão) 

Sigla Bueiro/ Boca de lobo Pavimentação Barraginha / Bacia de contenção Curva de Nível Pontuação TOPSIS Posição TOPSIS 

POU  0.0 0.0 0.0 37.5 0.20887 19 

PRJ  0.0 0.0 0.0 22.2 0.132105 27 

PTL  0.0 0.0 0.0 30.0 0.172697 23 

PVV  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

QAL  0.0 0.0 18.8 6.2 0.274558 10 

QDM  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

QDT 0.0 0.0 0.0 14.3 0.087894 32 

RMA  0.0 7.7 7.7 7.7 0.137102 25 

ROC  0.0 0.0 7.7 19.2 0.169963 24 

SAL  0.0 0.0 0.0 33.3 0.188957 20 

SDO  0.0 0.0 0.0 0.0 0 41 

SFL  3.3 0.0 10.0 65.7 0.377231 5 

SLO  0.0 0.0 16.7 10.5 0.256204 13 

SSG  0.0 0.0 0.0 50.0 0.26303 12 

SUM  0.0 3.8 7.7 38.5 0.249652 14 

TAQ  0.0 0.0 5.3 10.5 0.10953 30 

TAR  0.0 0.0 12.0 4.0 0.188169 21 

VAZ  0.0 77.1 0.0 2.1 0.217264 18 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados do Projeto SanRural. 
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Pesos 

Pesos obtidos após a consulta a especialistas – abastecimento de água 

 

Pesos obtidos após a consulta a especialistas – esgotamento sanitário 

 

Pesos obtidos após a consulta a especialistas – manejo de resíduos sólidos 

 

Pesos obtidos após a consulta a especialistas – manejo de águas pluviais 

 

Tabala Comentário Pesos Rk

1 31,2% 2
2 14,3% 3
3 35,6% 1
4 10,7% 4
5 8,2% 5
6 0,0%
7 0,0%
8 0,0%
9 0,0%

10 0,0%

Result Eigenvalue lambda:

Consistency Ratio 0,37 GCI: 0,03 CR: 0,8%

Não sofrer com intermitência prolongada ou racionamento

Existência de canalização interna

Água potável

Água vinda de rede, poço ou nascente

Existência de cisterna de água de chuva como solução complementar

5,037

Critério
Intermitência

Canalização interna

Potabilidade da água

Fonte

Cisterna de água de chuva complementar

Tabala Comentário Pesos Rk

1 34,1% 1
2 12,5% 5
3 14,0% 2
4 13,3% 4
5 12,5% 6
6 13,7% 3
7 0,0%
8 0,0%
9 0,0%

10 0,0%

Result Eigenvalue lambda:

Consistency Ratio 0,37 GCI: 0,03 CR: 0,9%

6,054

Critério
Coleta de esgotos seguida de tratamento

Fossa seca (em caso de indisponibilidade hídrica)

Fossa séptica

Tanque de Evapotranspiração/Fossa ecológica

Círculo de bananeira

Wetland

Coleta por rede (convencional ou domiciliar) e tratamento

Fossa seca escavada no solo, destinada a receber somente os excretas (não dispõe de veiculação hídrica) (FUNASA, 2015)

Unidades de tratamento em nível primário nos quais ocorre a sedimentação dos sólidos sedimentáveis e a digestão anaeróbia do lodo que permanece acumulado no fundo, para sua estabilização (FUNASA, 2015)

"Tanque impermeabilizado, preenchido com diferentes camadas de substrato e plantado com espécies vegetais de crescimento rápido e alta demanda por água" (Galbiatti, 2009)

É um processo que engloba o tratamento complementar do efluente de tanque séptico e de disposição final, onde o efluente é encaminhado para uma vala circular na qual se coloca pedra brita no fundo, sendo esta recoberta por gravetos e restos de vegetais e são plantadas, ao redor, bananeiras espaçadas (FUNASA, 2015).

"São canais ou compartimentos rasos escavados no solo, impermeabilizados, preenchidos com substrato de cascalho e areia, no qual são plantadas as macrófitas aquáticas." (FUNASA, 2015)

Tabala Comentário Pesos Rk

1 24,0% 2
2 15,9% 4
3 19,3% 3
4 9,7% 5

5

31,0%

1
6 0,0%
7 0,0%
8 0,0%
9 0,0%

10 0,0%

Result Eigenvalue lambda:

Consistency Ratio 0,37 GCI: 0,07 CR: 1,9%

Coleta porta a porta

Pontos fixos de recepção de resíduos que são, posteriormente, coletados pelo prestador do serviço

Frequência de coleta semanal ou várias vezes na semana

Frequência de coleta quinzenal ou mensal

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos

5,087

Critério
Coleta direta

Coleta indireta

Frequência de coleta: semanal ou várias vezes na semana

Frequência de coleta: quinzenal ou mensal

Destinação ambientalmente adequada
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Tabala Comentário Pesos Rk

1 19,5% 4
2 8,1% 5
3 20,7% 3
4 24,6% 2
5 27,0% 1
6 0,0%
7 0,0%
8 0,0%
9 0,0%

10 0,0%

Result Eigenvalue lambda:

Consistency Ratio 0,37 GCI: 0,03 CR: 0,8%

Existência de bueiro ou boca de lobo

Existência de pavimentação

Dispositivo para controle do escoamento superfiical excedente no peridomicílio

Dispositivo para controle do escoamento superfiical excedente no peridomicílio

Dispositivo para controle do escoamento superfiical excedente no peridomicílio

5,036

Critério
Bueiro/Boca de lobo

Pavimentação

Barraginha

Bacia de Contenção

Curva de Nível
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ANOVA e correlação 

Componentes do saneamento básico e tipologia de comunidade (quilombola ou 

assentamento de reforma agrária). 

Figura 1 – Resultado do teste de homogeneidade e 
ANOVA: componente água e tipologia de comunidade 

 
 
 

Figura 2 – Resultado do teste de normalidade: 
componente água e tipologia de comunidade 

 

  
  

Nesse caso, avaliando os pressupostos, para o desempenho do sistema de água, 

quanto ao teste de Levene, p = 0,264, ou seja, maior que 0,05, ou seja, a homogeneidade 

entre as variâncias entre os tipos de sistema é a mesma. A distribuição foi considerada 

normal, via inspeção do Q-Q plot (Figura 2). 

Figura 3 – Resultado do teste de homogeneidade e 
ANOVA: esgotamento sanitário e tipologia de 
comunidade 

 

Figura 4 – Resultado do teste de 
homogeneidade: componente esgotamento 
sanitário e tipologia de comunidade 
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Para esgoto, quanto ao teste de Levene, p = 0,03, menor que 0,05, ou seja, não há 

homogeneidade entre as variâncias. A distribuição não foi considerada normal, via 

inspeção do Q-Q plot. 

 

Figura 5 – Resultado do teste de homogeneidade: resíduos 
sólidos e tipologia de comunidade

 

 
Figura 6 – Resultado do teste de 
normalidade: componente resíduos sólidos 
e tipologia de comunidade 

 
 

  
Para resíduos, quanto ao teste de Levene, p = 0,009, ou seja, não há 

homogeneidade entre as variâncias. A distribuição não pode ser considerada normal, via 

inspeção do Q-Q plot. 

  
Figura 7 – Resultado do teste de homogeneidade: 
componente manejo de águas pluviais e tipologia de 
comunidade 

 
 

Figura 8 – Resultado do teste de 
normalidade: componente manejo de águas 
pluviais e tipologia de comunidade 
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Para o manejo de águas pluviais, quanto ao teste de Levene, p = 0,471, ou seja, 

maior que 0,05, ou seja, a homogeneidade entre as variâncias entre os tipos de sistema é 

a mesma. A distribuição foi considerada normal, via inspeção do Q-Q plot. 

Analisando a ANOVA, é possível observar que não há diferença significativa no 

desempenho do sistema de água, esgoto, resíduos e manejo de águas pluviais entre as 

diferentes tipologias de comunidades. 

Componente abastecimento de água e tipo de sistema de abastecimento de água (SAI, 

SAA ou SAA e SAI). 

Figura 9 – Resultado do teste de 
homogeneidade 

 

Figura 10 – Resultado do teste de normalidade. 

Figura 11 – Resultado da ANOVA  

 

Nesse caso, o p = 0,158, ou seja, maior que 0,05. A homogeneidade entre as 

variâncias entre os tipos de sistema é a mesma. A distribuição foi considerada normal, via 

inspeção do Q-Q plot (Figura 10). Analisando a ANOVA, é possível observar que não há 

diferença significativa no desempenho do sistema de água entre os diferentes perfis de 

sistema (SAI, SAA ou SAA e SAI). 
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Componentes do saneamento básico e número de domicílios 

Figura 12 – Relação entre o número de domicílios e o componente água: matriz de 
correlação (a), homogeneidade (b), normalidade (c), resíduos (d) 

(a) 

 
(b) 

 

 
(c) 

 
(d) 
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Figura 13 – Relação entre o número de domicílios e o componente esgotamento 
sanitário: matriz de correlação (a), homogeneidade (b), normalidade (c), resíduos (d) 

 
(a) 

 
(b) 

 

 
 

(c) 

 
(d) 
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Figura 14 – Relação entre o número de domicílios e o componente resíduos sólidos: 
matriz de correlação (a), homogeneidade (b), normalidade (c), resíduos (d) 

 
(a) 

 
 

(b) 
 

 
 

(c) 

 
(d) 
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Figura 15 – Relação entre o número de domicílios e o componente manejo de águas 
pluviais: matriz de correlação (a), homogeneidade (b), normalidade (c), resíduos (d) 

 
(a) 

 
 

(b) 
 

 
 

(c) 

 
(d) 

Componentes e parasitas intestinais 

Figura 16 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Entamoeba coli e 
componente abastecimento de água: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade (b) , 
ambos não se confirmam. 

Figura 17 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Entamoeba coli e 
componente esgotamento sanitário: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade 
(b), ambos não se confirmam. 
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(a) 

 

 
(c) 

 

 
(b) 

 
(d) 

 

Figura 18 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Endolimax nada e 
componente abastecimento de água: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade (b), 
onde apenas a normalidade se confirma 

Figura 19 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Endolimax nada e 
componente esgotamento sanitário: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade 
(b), ambos não se confirmam 

 
(a) 

 

 
(a) 
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(b) 

(b) 

 

Figura 20 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Giardia e componente 
abastecimento de água: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade (b) 
, onde apenas a normalidade se confirma 

Figura 21 – Resultado dos pressupostos para a 
correlação entre cistos de Giardia e componente 
esgotamento sanitário: hipótese da 
homogeneidade dos resíduos (a) e normalidade 
(b), ambos não se confirmam 

 
(a) 

 

 
(a) 

 

 
(b) 

 

 
(b) 
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APÊNDICE C 

Modelo conceitual inicial 

Atividades 

Cada etapa contém 6 itens, codificados maneira especificada na Tabela 7, onde α 

representa números quaisquer, de acordo com o número de etapas, ações, instrumentos e 

produtos: 

Tabela 7 -  Codificação dos itens que compõem as etapas do PSSR. 

Item Código 
ETAPA  Eα 
OBJETIVO  Eα-O 
CONJUNTO DE AÇÕES DA ETAPA  Eα-Aα 

COMO EXECUTAR AÇÃO  Eα-Aα-Cα 
INSTRUMENTOS Eα-Aα-Iα 
PRODUTOS  Eα-Aα-Pα 

 

E1 - Atividades de preparação 

E1-O:  Sensibilizar os funcionários do município [1], funcionários de instituições 

correlatas [2], compor a equipe técnica responsável pela elaboração do PSSR, 

identificar e sensibilizar a comunidade que será objeto do PSSR e consolidar a equipe 

técnica final do PSSR incluindo um representante da comunidade. 

E1-A1: Sensibilização dos funcionários do município [1], de instituições correlatas [2] e 

representantes das comunidades existentes no município sobre a importância do PSSR, 

constituição da equipe técnica e sua formalização. 

E1-A1-C1: Reunião com funcionários do Município, de instituições correlatas e 

representante da comunidade com os seguintes momentos: 

1. Apresentação da importância, dos benefícios e dos potenciais do PSSR; 

2. Apresentação da metodologia para elaborar o PSSR e o papel da equipe do PSSR; 

3. Definição dos membros da equipe técnica; 

4. Formalizar a Equipe Técnica por instrumento legal (decreto, portaria ou termo de 

compromisso) 

E1-A1-I1: Documento contendo a importância, Benefícios, definições e metodologia do 

PSSR, instruções para constituição da equipe técnica, ata de reunião da equipe do PSSR. 

E1-A1-I2: Formulário de constituição de equipe técnica (especificando o nome, contato 

e responsabilidades de cada integrante dentro do PSSR e da administração municipal). 
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E1-A1-I3: Minuta de documento de formalização da equipe técnica (portaria municipal 

ou termo de compromisso). O documento deverá deixar evidente que a Equipe Técnica 

receberá membros adicionais da comunidade objeto do PSSR, quando esses membros 

forem identificados. 

E1-A1-P1: Equipe técnica constituída e formalizada por documento municipal. 

 

E1-A2: Capacitação da Equipe Técnica. 

E1-A2-C1: Realizar treinamento, utilizando curso de autoinstrução e material de 

capacitação para elaboração do PSSR fornecido pela Funasa e outros similares 

E1-A2-I1: Material de capacitação fornecido pela Funasa complementados por outros 

materiais. 

E1-A2-P1: Profissionais capacitados, comprovados por meio de certificado de conclusão 

de 

cursos. 

 

E1-A3: Levantamento e análise de dados preliminares da comunidade objeto do PSSR 

[3]. 

E1-A3-C1: Pré definição dos limites do PSSR com base na abrangência de atendimento 

das infraestruturas de saneamento básico. 

E1-A3-I1: Checklist de dados secundários a ser levantado. 

E1-A3-I2: Mapa do município com identificação das comunidades. 

E1-A3: Levantamento e análise de dados preliminares da comunidade objeto do PSSR 

[3]. 

E1-A3-P1: Dados secundários. 

 

E1-A4: Elaboração do Plano de Mobilização da Comunidade. 

E1-A4-C1: Reunião da Equipe técnica para discutir as estratégias de mobilização e 

promoção da participação da comunidade visando garantir o controle social em todas as 

etapas do PSSR. O Plano de Mobilização Comunitária deverá conter: Setores de 

Mobilização, Atores Estratégicos, Estratégias de Mobilização Social, Estratégias de 

Comunicação, Custos, Cronograma de Execução e Calendário de Eventos. 

E1-A4-I1: Documento de orientação e referência de como elaborar Plano de Mobilização 

em Comunidade Rurais e Tradicionais. 

E1-A4-P1: Plano de Mobilização Comunitária. 
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E1-A5: Execução da Parte 1 do Plano de Mobilização da Comunidade. 

E1-A5-C1: Conforme estabelecido no Plano de Mobilização. 

E1-A5-I1: Estratégias definidas no Plano de Mobilização Comunitária. 

E1-A5-P1: Relatório de execução. 

 

E1-A6: Delimitação da abrangência do PSSR (exemplos: bacia hidrográfica, território, 

limites administrativos, população atendida pelos sistemas de saneamento entre outros). 

E1-A6-C1: Por meio de reuniões da Equipe Técnica utilizando os resultados de E1-A3 

(Levantamento e análise de dados secundários da comunidade objeto do PSSR) e E1-A5 

(Execução da Parte I do Plano de Mobilização da Comunidade). 

(Execução da Parte I do Plano de Mobilização da Comunidade). 

E1-A6-I1: Documento contendo instruções e orientações para a delimitação do PSSR. 

E1-A6-P1: Ata de reunião com definição dos critérios de delimitação da abrangência do 

PSSR. 

E1-A6-P2: Mapa com a delimitação da abrangência do PSSR. 

 

E1-A7: Definição do cronograma de execução do PSSR. 

E1-A7-C1: Por meio de reuniões da Equipe Técnica. 

E1-A7-I1: Modelo de cronograma. 

E1-A7-P1: Cronograma de execução. 

 

E2 - Descrição e avaliação do Saneamento Básico e Saúde ambiental 

E2-O: Descrever e avaliar a situação atual do saneamento básico e da saúde ambiental 

na comunidade e nos seus domicílios. 

E2-A1: Preparação para realização das atividades em campo. 

E2-A1-C1: Definição do número de famílias a serem visitadas e dos formulários e 

checklists a serem aplicados. 

E2-A1-I1: Método de seleção do número de famílias (todas as famílias da comunidade 

ou um número estatisticamente calculado). 

E2-A1-I2: Modelo de check lists. 

E2-A1-P1: Número definido de famílias a serem visitadas. 

E2-A1-P2: Checklists definidos. 

 



 
 

205 
 

E2-A2: Execução da Parte 2 Plano de Mobilização da Comunidade. 

E2-A2-C1: Execução da Parte II do Plano de Mobilização refere-se à: 

- sensibilização da comunidade, contemplando uma estratégia de aproximação com a 

comunidade; 

- identificação em conjunto com a comunidade das suas demandas quanto ao saneamento 

básico e escolha do um Agente de Formação em Saneamento (AFS) e 

- devolutiva à comunidade da situação observada no trabalho em campo. -E2-A2-C2: 

Trabalho em campo da Equipe do PSSR com aplicação de checklists referentes: 

i) às infraestruturas coletivas de saneamento básico e aspectos socioambientais da 

comunidade; 

ii) aos formulários nos domicílios para o levantamento situacional de saneamento básico 

e saúde. 

E2-A2-C3: Capacitação do AFS 

E2-A2-I1: Plano de Mobilização Comunitária (E1-A4-P1). 

E2-A2-I2: Checklist I - Aspectos socioambientais da comunidade. 

E2-A2-I3: Checklist II - Sistema de Esgotamento Sanitário da comunidade. 

E2-A2-I4: Checklist III - Sistema ou Solução Alternativa de Água da comunidade. 

E2-A2-I5: Checklist IV - Manejo de Resíduos Sólidos da comunidade. 

E2-A2-I6: Checklist V Manejo de Águas Pluviais. 

E2-A2-I7: Formulário de diagnóstico sobre saneamento e saúde ambiental domiciliar. 

E2-A2-P1: Relatório de execução da atividade em campo. 

E2-A2-P2: Dados referentes a Checklist I-Aspectos Socioambientais, coletados, 

organizados e sistematizados. 

E2-A2-P3: Dados referentes a Checklist II-Sistema de Esgotamento Sanitário, coletados, 

organizados e sistematizados. 

E2-A2-P4: Dados referentes a Checklist III-Sistema ou Solução Alternativa de Água, 

coletados, organizados e sistematizados. 

E2-A2-P5: Dados referentes a Checklist IV-Manejo de Resíduos Sólidos coletados, 

organizados e sistematizados. 

E2-A2-P6: Dados referentes a Checklist V-Manejo de Águas Pluviais coletados, 

organizados e sistematizados. 

E2-A2-P7: Dados referentes ao saneamento e saúde ambiental domiciliar coletados, 

organizados e sistematizados. 
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E2-A3: Análise descritiva das informações referentes aos dados primários, secundários e 

necessidades observadas. 

E2-A3-C1: Sistematização dos dados coletados (primários e secundários) e análise 

descritiva das informações levantadas (revisão dos dados que apresentam inconsistências 

ou que não foram eventualmente coletados, cruzamento e conferências de informações 

entre E1-A3-P1 e dados coletados, consolidados em um banco de dados. 

E2-A3-C2: Construção do banco de informações final e descrever e analisar a situação 

encontrada. 

E2-A3-I1: Modelo de Tabela com dados organizados e de documento 

com sumarização das informações e indicadores. 

E2-A3-P1: Bancos de dados. 

E2-A3-P2: Documento contendo a análise situacional 

 

E2-A4: Mapa de localização das infraestruturas e diagrama de fluxo dos serviços. 

E2-A4-C1: Construção de um mapa e diagrama de fluxo dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

E2-A4-I1: Modelo para elaboração de mapa. 

E2-A4-I2: Modelo de diagrama de fluxo de serviços dos serviços públicos de saneamento 

básico incluindo a sua localização, entrada de insumos e saída de rejeitos. 

E2-A4-P1: Mapa da comunidade e dos serviços públicos de saneamento básico. 

E2-A4-P2: Diagrama de fluxo dos serviços de saneamento básico. 

 

E2-A5: Definição dos objetivos e estabelecimento das metas de saúde e saneamento 

básico para o PSSR. 

E2-A5-C1: A partir dos produtos da ação E2-A2, definir objetivos e metas de saneamento 

básico (implementação e/ou melhoria), saúde ambiental (relacionada ao saneamento 

ambiental) e do contexto social e cultural. 

E2-A5-I1: Roteiro de orientação. 

E2-A5-P1: Documento contendo os objetivos e as metas de saneamento básico, saúde 

ambiental e contexto social e cultural para avaliação do PSSR. 

 

E3 - Avaliação de risco à saúde das populações expostas aos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico e à Saúde. 



 
 

207 
 

E3-O: Avaliar e priorizar os riscos a saúde inerentes às infraestruturas de saneamento 

básico (coletiva e\ou individual). 

E3-A1: Identificação de eventos perigosos e perigos para cada etapa dos serviços públicos 

de saneamento básico e soluções individuais adotadas e de saúde. 

E3-A1-C1: Identificação dos eventos que são perigosos por meio da análise de cada 

evento que consta no banco de dados (E2-A2-P1) e construção, de forma descritiva, do 

evento perigoso. 

E3-A1-I1: Documento explicativo de como identificar eventos perigosos e perigos 

associados. 

 

E3-A2: Identificação dos grupos de populações expostas e suas vias de exposição 

E3-A2-C1: Identificação detalhada dos grupos populacionais que podem estar expostos 

aos perigos. 

Exemplos de potenciais grupos de exposição: trabalhadores dos serviços públicos de 

saneamento, agricultores, pessoas que utilizam os subprodutos dos serviços de públicos 

de saneamento, comunidade local e consumidores dos produtos produzidos na 

comunidade. 

E3-A2-I1: Modelo de tabela para inclusão dos grupos e vias de exposição. 

 

E3 - Avaliação de risco à saúde das populações expostas aos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico e à Saúde 

E3-A3: Identificação e avaliação das medidas de controle existentes para E3-A1. 

E3-A3-C1: A identificação será a partir da ação E3-A1, do desempenho identificado e de 

dados da literatura relevantes. Se existente, identificar qual medida de controle, se ela 

atende integralmente, parcialmente ou se não atende. As informações devem ser 

planilhadas. 

E3-A3-I1: Tabela modelo com sugestões de eventos perigosos e medidas de controle 

possíveis de existir. 

 

E3-A4: Avaliação dos riscos e sua priorização. 

E3-A4-C1: Aplicação da metodologia de priorização de riscos. 

E3-A4-C1: Aplicação da metodologia de priorização de riscos. 

E3-A4-I1: Conforme os preceitos da NBR ISO/IEC 31.010:2009. 
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E3-A1-A2-A3-A4-P1: Planilha de Identificação de eventos perigosos, perigos e medidas 

de controle. 

 

E4 – Plano de melhoria e monitoramento 

E4-O: Elaboração de Plano de Melhoria e Monitoramento e Planos de Ação, com base 

nas prioridades identificadas na E3. 

E4-A1: Elaboração e implementação de um Plano de Melhoria. 

E4-A1-C1: A Equipe Técnica deverá apontar ação específica de melhoria para cada risco 

classificado de moderado a alto, considerando o seu conhecimento prévio, informações 

técnicas-científicas relevantes e/ou consulta de especialistas na área específica. 

E4-A1-C2: Identificar e indicar de agência responsável pela adoção de cada melhoria, 

com base no organograma de funcionamento e atribuições da prefeitura municipal e 

órgãos relacionados. Custos envolvidos, quantidade de pessoas, fonte de financiamento e 

prazo para aplicação da melhoria. 

E4-A1-I1: Modelo de tabela. 

E4-A1-P1: Planos de Melhoria. 

 

E4-A2: Elaboração e implementação de um Plano de Monitoramento Operacional. 

E4-A2-C1: Elaboração de um plano de monitoramento operacional para cada medida de 

controle. 

E4-A2-I1: Modelo de Matriz. 

E4-A2-P1: Plano de Monitoramento Operacional. 

 

E4-A3: Elaboração e implementação de um Plano de Monitoramento de Verificação. 

E4-A3-C1: Elaboração de um sistema de monitoramento de verificação para cada medida 

de 

controle e para o PSSR como um todo. 

E4-A3-I1: Modelo de tabela. 

E4-A3-P1: Plano de Monitoramento de Verificação. 

 

E5 - Plano de Gestão e Comunicação 

E5-O: Elaborar Procedimentos Operacionais Padrão (POP) para as situações normais 

de operação e planos de contingência, contemplando de ações de emergência. Ambos 

devem incluir um plano de comunicação interna e externa. 
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E5-A1: Identificação e elaboração de procedimentos adotados em situações de rotina e 

em situações de emergência. 

E5-A1-C1: Entrevistas com gestores e operadores dos serviços de saneamento para 

identificação de históricos de acidentes já ocorridos no município e pesquisa e 

identificação das mais seguras práticas de operação e das práticas de comunicação à 

comunidade dos procedimentos, conforme recomendações da Defesa Civil, Decreto n. 

5.440/2005 e outras legislações e normas pertinentes. 

E5-A1-C2: Elaborar os Procedimentos Operacionais Padrão e Plano de Contingência, 

com base nos dados levantados e na literatura, contemplando: 

i) boas práticas existentes, 

ii) procedimentos de comunicação interna e externa 

iii) treinamento sobre os procedimentos elaborados. 

E5-A1-I1: Normas, legislações, documentos técnicos e orientações da defesa civil. 

E5-A1-P1: Procedimentos Operacionais Padrão sistematizados e documentados para os 

serviços de saneamento básico (coletivo e individual). 

E5-A1-P2: Plano de Contingência para situações de emergência organizados e 

documentados. 

 

Etapa 6 - Avaliação e Revisão do PSSR 

E6-O: O propósito da etapa é avaliar se as metas definidas no PSSR foram atingidas, 

realizar fiscalizações internas e externas e revisar o PSSR. 

E6-A1: Análise do cumprimento das metas estabelecidas e da execução dos planos de 

melhoria, de monitoramento operacional e de verificação. 

E6-A1-C1: Leitura e análise dos dados das etapas, do cumprimento das metas 

estabelecidas e da execução dos planos de melhoria, de monitoramento operacional e de 

verificação e inspeção in loco.  

E6-A1-I1: Check list de conformidade. 

E6-A1-P1: Check list de conformidade. 

 

E6-A2: Execução da parte III do Plano de Mobilização da Comunidade. 

E6-A2-C1: Conforme Plano de Mobilização. A Parte III refere-se à comunicação à 

comunidade sobre os resultados do PSSR e as medidas propostas e discutir novas medidas 

a serem tomadas na nova fase do PSSR. Deverá contar com estratégias de aproximação 

da comunidade, de exposição das informações do PSSR. 
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E6-A2-I1: Estratégias e instrumentos de aproximação e exposição de informações em 

comunidades rurais e tradicionais. 

E6-A2-P1: Relatório com as considerações da comunidade 

 

E6-A3: Estabelecimento de novas metas de saúde e saneamento básico, conforme 

resultados do produto de E6-A1-P1. 

E6-A3-C1: Análise de eficiência, eficácia e efetividade do PSSR. 

E6-A3-I1: Indicadores para avaliação eficiência, eficácia e efetividade. 

E6-A3-P1: Valores de indicadores para avaliação eficiência, eficácia e efetividade 

estabelecidos. 

 

E6-A4: Atualização do PSSR. 

E6-A4-C1: Revisar e recomeçar a Etapa 1, de forma cíclica. 

APÊNDICE D 

Quadro 5 – Perguntas norteadoras para a etapa de observação da realidade, adaptadas de Bezerra, Scalize 
e Baracho (2022), a partir das recomendações de Brasil (2009; 2019) e Porto (2016) 

Tema 
gerador 

Perguntas norteadoras para a etapa de 
observação da realidade 

Perguntas geradoras para 
fomentar a etapa de 
Hipóteses de Solução 

Á
gu

a 
e 

S
aú

d
e 

P
ú

b
lic

a 

- Vocês acham que existe aqui algum 
problema na água de beber dos animais ou 
onde ela fica armazenada? 

- Vocês acham que a água utilizada por vocês 
para beber, cozinhar e para os animais ou 
para usar em casa é sempre boa ou tem 
problema? Causa problemas à saúde? 

- Na opinião de vocês, como 
deve ser o abastecimento de 
água para a comunidade?  

- O que pode ser feito e quem 
deve agir para melhorar a 
qualidade e a quantidade da 
água de beber, cozinhar e 
limpar a casa para que não 
cause problema à saúde? 

E
sg

ot
am

en
to

 
S

an
it

ár
io

 e
 

S
aú

d
e 

P
ú

bl
ic

a - Vocês acham que o destino do xixi, do cocô, 
da água do banheiro, da cozinha e do tanque 
na comunidade é adequado 

- Na opinião e vocês, quais doenças ou 
problemas de saúde vocês podem ter devido 
ao esgoto? 

- Vocês acham que deveria 
ser feito algo diferente com 
os esgotos da sua casa e da 
comunidade como um todo? 
O que pode melhorar e quem 
poderia agir? 
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R
es

íd
u

os
 S

ól
id

os
 e

 
S

aú
d

e 
P

ú
bl

ic
a 

- Vocês acham que existe aqui algum 
problema com os lixos domésticos, 
agrotóxicos e de saúde aqui na comunidade? 

- Na opinião de vocês, quais doenças ou 
problemas de saúde você podem ter devido 
aos lixos domésticos, agrotóxicos e de 
saúde? 

- Vocês acham que alguma 
coisa poderia melhorar com 
relação ao lixo? O quê? 
Quem poderia agir? 

M
an

ej
o 

d
e 

Á
gu

as
 

P
lu

vi
ai

s 
e 

S
aú

d
e 

P
ú

b
li

ca
 

- Vocês acham que existe aqui algum 
problema com os alagamentos/soleiras ou 
com animais indesejados (rato, aranha, 
escorpião) aqui na comunidade? 

- Vocês já passaram por doenças ou problemas 
de saúde devido ao acúmulo de água da 
chuva ou alagamento? 

- Como é possível não ter 
problemas com alagamento 
na comunidade? Quem 
poderia colaborar com essa 
solução? 

C
on

tr
ol

e 
 

S
oc

ia
l 

- Vocês acham que a comunidade tem 
recursos/locais para discutir os problemas de 
saneamento básico e de saúde da própria 
comunidade?  

- Quais são esses recursos/locais que ajudam 
na busca pelos direitos de modo geral? 

- Como vocês imaginam que 
são esses modos de 
participação?  

- Como vocês acham que 
deveriam ser esses modos de 
participação? 

Fonte: adaptado pelos autores. 
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